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Apresentação

Em 2015, o Centro de Estudos Integrados sobre 
Meio Ambiente e Mudanças Climáticas (Centro 
Clima/COPPE/UFRJ), mantendo a parceria esta-
belecida com a Gerência de Mudanças Climáticas 
e Desenvolvimento Sustentável da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente (SMAC), deu início 
ao “Estudo Técnico de Apoio ao Desenvolvimen-
to do Plano de Adaptação da Cidade do Rio de 
Janeiro às Mudanças Climáticas” (ETA/PA).

O ETA/PA propõe um mapa de caminhos para 
reforçar a gestão do risco climático, aliado à 
geração de oportunidades. Os resultados foram 
consolidados na presente “Estratégia de Adapta-
ção às Mudanças Climáticas da Cidade do Rio de 
Janeiro”, que compreende um conjunto de inicia-
tivas orientadas para reduzir a potencial expo-
sição e a sensibilidade da CRJ frente aos perigos 
climáticos e fortalecer a capacidade institucional 
e da população. Como ação pública, a adaptação 
é um processo dinâmico e a estratégia desenhada 
considera um horizonte de longo prazo e fornece 
subsídios para o Plano de Adaptação. 

Para a sua consecução, foi essencial a participação 
de especialistas, incluindo técnicos das secretarias, 
fundações, empresas e autarquias municipais e 
órgãos do Estado do Rio de Janeiro, que são de-
tentores do conhecimento sobre o funcionamen-
to da máquina pública e da Cidade. Tal arranjo 
possibilitou a melhor compreensão das ameaças 
climáticas, a construção do Índice de Vulnerabili-
dade - composto pelo Índice de Sensibilidade e o 
Índice de Capacidade Adaptativa para os Sistemas 
de Interesse Urbanização & Habitação, Mobilida-
de Urbana, Saúde e Ativos Ambientais, e a avalia-
ção de Infraestruturas Estratégicas, do ponto de 
vista da exposição aos perigos climáticos, além da 
definição de propostas e iniciativas mais adequa-
das à realidade da Cidade.

Destaca-se a realização de estudos inéditos para 
avançar na compreensão das ameaças, como a 
construção do índice de suscetibilidade a inun-
dações, para identificar e hierarquizar os setores 
mais suscetíveis a falhas da rede de drenagem; 
a interação das ilhas e ondas de calor com as 
características meteorológicas, para melhor com-
preender a influência no desconforto térmico e 
na saúde da população; e o de avaliação de mu-
danças no uso e cobertura do solo e a projeção 
da expansão urbana, considerando os investi-
mentos previstos em mobilidade, para o melhor 
planejamento urbano. Ainda, o de elevação do 
nível do mar e ondas, que evidenciou o aumento 
do número de ressacas nas últimas décadas e o 
referente à Sub-bacia do Rio Guerenguê-Arroio 
Pavuna, sobre a potencial vulnerabilidade costei-
ra e hidrológica, sob novo cenário climático.

Devido à urgência de respostas, é necessário, 
porém, reforçar a capacidade institucional e dos 
Cariocas para lidar com os efeitos decorrentes 
das ameaças, tendo em vista avançar na constru-
ção da Agenda Climática pautada na Resiliência 
e no Desenvolvimento Sustentável. 

Nesse contexto, a Estratégia de Adaptação 
apresenta os principais passos para a adaptação 
da Cidade, enfatizando-se a necessidade básica 
de preencher lacunas de conhecimento a partir 
de estudos complementares focados, priorita-
riamente, na compreensão dos perigos que nos 
ameaçam. Todavia, ainda que o caminho para 
a obtenção de um quadro consistente sobre os 
riscos associados às mudanças climáticas seja 
longo, nada impede que ações de resposta se-
jam tomadas desde já, para reduzir a potencial 
exposição e a vulnerabilidade avaliadas. 
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A Cidade do Rio de Janeiro (CRJ) está cada vez 
mais engajada no enfrentamento da questão cli-
mática, compreendendo a necessidade de pensar 
no futuro, mas agir desde agora. Com esse enten-
dimento, a Prefeitura da Cidade do Rio de Janei-
ro (PCRJ), por intermédio da Gerência de Mudan-
ças Climáticas e Desenvolvimento Sustentável da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMAC), 
demandou o “Estudo Técnico de Apoio ao Desen-
volvimento do Plano de Adaptação da Cidade do 
Rio de Janeiro às Mudanças Climáticas” (ETA/PA), 
cujos principais resultados constam na presente 
“Estratégia de Adaptação às Mudanças Climáti-
cas da Cidade do Rio de Janeiro”. 

Esse documento fornece subsídios para a ela-
boração do Plano de Adaptação da CRJ, pelo 
qual devem ser estabelecidos caminhos para a 
adaptação que tenham, por objetivo, assegurar 
a proteção do patrimônio natural e construído e 
preservar as relações econômicas e socioculturais 
face às mudanças do clima, em prol da atual e 
futuras gerações. 

A metodologia para a avaliação da exposição e 
vulnerabilidade dos Sistemas de Interesse e da 
exposição das Infraestruturas Estratégicas foi de-
senvolvida pelo Centro Clima/COPPE/UFRJ. Para 
a consecução das várias etapas do trabalho, foi 
criado um Comitê Gestor, do qual participaram 
especialistas da PCRJ e outras instituições.   

Os perigos climáticos eleitos como sendo de 
relevante interesse para a CRJ - elevação do 
nível médio do mar e ondas, escorregamento 
de massa, ilha e onda calor e inundação - foram 
definidos a partir da análise de estudos prévios 
sobre a vulnerabilidade da Cidade às mudanças 
climáticas e validados em reuniões dos Grupos 
Técnicos, no âmbito do Comitê Gestor. Adicio-
nalmente, foi elaborado um cenário territorial 
de uso do solo para 2040. 

Os perigos foram avaliados para o presente 
(2016), assim como para o futuro (2040), con-
siderado, neste último caso, modelo climático 
regionalizado do Instituto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais (INPE). Os resultados são apre-
sentados por Áreas de Planejamento (AP), em 
conformidade com a abordagem territorial do 
macroplanejamento.

A presente avaliação indica que a CRJ é poten-
cialmente exposta aos perigos climáticos avalia-
dos. Como consequência, observa-se a potencial 
vulnerabilidade no presente e possibilidade 
de agravamento no futuro. Para aperfeiçoar a 
avaliação da exposição e da vulnerabilidade e 
elaborar a avaliação de risco, foram propostas 
iniciativas para a identificação, avaliação e quan-
tificação dos perigos. 

A necessidade de melhor compreender os riscos 
não impede que ações de resposta sejam toma-
das, desde agora, para reduzir a potencial expo-
sição e vulnerabilidade. Estas ações fazem parte 
da Estratégia de Adaptação que é orientada 
para a incorporação de soluções inovadoras que 
considerem a diversidade e complexidade do 
território e que promovam a melhor qualidade 
de vida e bem-estar da população, entendendo 
ser o Carioca o protagonista na construção da 
capacidade adaptativa às mudanças climáticas. 

A Estratégia de Adaptação está fundamentada 
em Eixos Estratégicos, aos quais são associadas 
Linhas de Ação, Iniciativas e Atividades, bem 
como áreas/regiões focais, prioridade e atores 
envolvidos. O primeiro dos seis eixos fornece a 
base para a construção do caminho de adapta-
ção, enquanto que os demais possuem aborda-
gem setorial e temática:

A. Fortalecer a capacidade institucional e humana

B. Garantir a conservação e integridade dos ecos-
sistemas e o uso racional e sustentável dos recur-
sos naturais

C. Fomentar a promoção da saúde da população 
frente às mudanças climáticas 

D. Conduzir a ocupação e uso do território de 
forma a promover a qualidade urbano-ambiental

E. Garantir a mobilidade urbana eficiente e 
sustentável 

F. Garantir o funcionamento das Infraestruturas 
Estratégicas sob condições climáticas adversas

Destaca-se a importância da integração das 
diferentes iniciativas em andamento na CRJ e a 
necessidade de elaboração do Plano de Adap-
tação, com base na Estratégia de Adaptação. 
Ainda, deve-se implementar um programa de 
Monitoramento e Avaliação para o conjunto de 
ações do Plano, para validação e ajustes, quando 
necessário, tendo em vista a garantir a eficácia 
das ações, em prol da resiliência e sustentabili-
dade da Cidade.
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Há um forte concenso internacional e mesmo na-
cional de que as mudanças climáticas decorrentes 
do aquecimento global já são uma realidade. Ao 
mesmo tempo, a humanidade marca sua entrada 
no Terceiro Milênio com pouco mais de 50,0 % da 
população residindo em cidades, cuja tendência 
de crescimento desse percentual aponta para o 
fato de que, mais do que nunca, o habitat huma-
no é urbano1. 

O estilo de vida das sociedades interfere no 
ecossistêmico global e vem comprometendo o 
equilíbrio climático, sendo necessário, além de 
envidar esforços para limitar o aumento da tem-
peratura, aprender a lidar com as consequências. 
Nesse sentido, a adaptação, que já vem sendo 
feita há milênios, deverá consiederar as incerte-
zas e riscos agravados pela mudança no clima.

As cidades são especialmente vulneráveis aos 
perigos climáticos, como inundação, escorrega-
mento de massa e ressaca, os quais podem ser 
potencializados sob novos cenários climáticos e 
comprometer, em níveis sem precedentes, o patri-
mônio natural e também edificado, incluindo in-
fraestruturas, com interrupção de serviços essen-
ciais. O compormetimento da segurança hídrica, 
energética e alimentar, da mesma forma, poderá 
refletir negativamente na economia e na saúde 
da população, afetando, em particular, os grupos 
mais vulneráveis - idosos, crianças e deficientes 
físicos -, em condições de pobreza extrema. 

Apesar de haver muitas incertezas associadas aos 
cenários climáticos, não se pode transferir o risco 
para as próximas gerações. Ao serem posterga-
das, as consequências podem ser agravadas e 
afetar a todos. Perdas financeiras causadas por 
eventos climáticos extremos já foram compara-
das a prejuízos relacionados a recessões econô-
micas em grandes cidades. Além disso, a inação 
do estado, no que se refere à proteção dos 
cidadãos contra consequências da mudança do 
clima, já está sendo cobrada via ação judicial.

O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(Intergovernmental Panel on Climate Change – IPCC) 
define adaptação como o “processo de ajustes ao clima 
atual ou futuro e seus efeitos. Em sistemas humanos, 
adaptação visa moderar o perigo ou explorar oportuni-
dades, enquanto que, nos sistemas naturais a interven-
ção humana pode facilitar a adaptação ao clima futuro 
e seus efeitos”2

 A temática engloba outros conceitos: 

Perigo: a potencial ocorrência de um evento físico 
natural ou induzido pelo homem ou uma tendência ou 
um impacto físico que possa causar perda de vida ou 
prejuízo, ou outros impactos à saúde, assim como  
perdas e danos a propriedades, infraestruturas, meios 
de sobrevivência, prestação de serviços, ecossistemas 
e recursos ambientais. O termo perigo refere-se usu-
almente a eventos físicos relacionados ao clima ou 
tendências ou seus impactos físicos.

Exposição: presença de pessoas, meios de subsis-
tência, espécies ou ecossistemas, funções, serviços e 
recursos ambientais, infraestrutura ou bens econô-
micos, sociais ou culturais em locais que podem ser 
afetados adversamente. 

Vulnerabilidade: a propensão ou predisposição a ser 
adversamente afetado. A vulnerabilidade engloba uma 
variedade de conceitos e elementos incluindo sensibili-
dade ou suscetibilidade a danos e a ausência de capaci-
dade de lidar e se adaptar 

Sensibilidade: grau em que um sistema/espécie é afe-
tado, negativa ou beneficamente, pela variabilidade das 
mudanças do clima.

Capacidade de adaptação: habilidade de um sistema, 
instituição, pessoas e outros organismos de se ajustar a 
um determinado dano, para aproveitar ou para respon-
der às consequências.

Risco: o potencial para consequências em que algo de 
valor esteja em questão e o resultado é incerto, reco-
nhecendo a diversidade de valores. Risco é normalmen-
te representado como a probabilidade de ocorrência 
de eventos perigosos ou tendências multiplicados pelo 
impacto, caso este evento ou tendência ocorra. 

Resiliência: A capacidade de um sistema social, econô-
mico e ambiental de lidar com um evento perigoso ou 
distúrbio, respondendo ou se reorganizando, de forma 
a manter sua função essencial, identidade e estrutura 
enquanto também mantém sua capacidade de adapta-
ção, aprendendo e se transformando.
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Ou seja, agir é imperativo. Contudo, sabe-se que 
é impossível extinguir totalmente os riscos futu-
ros, devido ao desconhecimento da magnitude 
do perigo e das consequências dos danos. Nesse 
ambiente de incertezas, a adaptação permite 
lidar melhor com os riscos e torná-los mais geren-
ciáveis para as comunidades, instituições públicas 
e privadas. Além disso, aponta caminhos que con-
tribuem para reduzir os efeitos dos perigos sobre 
o ambiente construído e natural e potencializar 
oportunidades, para a promoção de bem-estar e 
qualidade de vida para populações e resiliência 
dos ecossistemas.

Em países em desenvolvimento, a imediata 
demanda em suprir as necessidades humanas 
fundamentais — habitação, saneamento, mo-
bilidade, educação e saúde — não é vista como 
adaptação, que, de forma equivocada, é preteri-
da na pauta da agenda governamental. Decerto 
que o atendimento a tais demandas é o primeiro 
passo no processo de adaptação, que pressupõe, 
dentre outros aspectos, a redução da vulnerabili-
dade, pois torna a população melhor preparada 
para responder a situações adversas do clima e 
mais resiliente.    

Nesse contexto, a Cidade do Rio de Janeiro (CRJ) 
já iniciou seu processo de planejamento de adap-
tação, cujo “Estudo Técnico de Apoio ao Desen-
volvimento do Plano de Adaptação da Cidade do 
Rio de Janeiro às Mudanças Climáticas” (ETA/PA), 
que fundamenta a Estratégia de Adaptação aqui 
apresentada, servirá de base para a elaboração 
do Plano de Adaptação às Mudanças Climáticas 
da Cidade do Rio de Janeiro. Nesse documento, 
deverão ser detalhadas e priorizadas iniciativas e 
metas, prevista a alocação de recursos técnicos, 
humanos e financeiros, estabelecido cronograma 
de implantação e rotina para acompanhamento 
de ações e revisão do Plano.

Na 21ª Conferência das Partes (COP21) da UNFCCC, 
em Paris (2015), foi enfatizada a necessidade de se 
aumentar a capacidade adaptativa aos impactos ad-
versos das mudanças climáticas e fomentar a resiliên-
cia ao clima.

No contexto nacional, foi publicado o Plano Nacional 
de Mudanças Climáticas, que objetiva “promover a 
gestão e redução do risco climático no país frente aos 
efeitos adversos da mudança do clima, de forma a 
aproveitar as oportunidades emergentes, evitar per-
das e danos e construir instrumentos que permitam a 
adaptação dos sistemas naturais, humanos, produti-
vos e de infraestrutura”.3

Em Londres, a Associação das Seguradoras Britânicas 
fez a previsão de que a maior inundação poderia ge-
rar impactos econômicos comparáveis aos da reces-
são de 2009,  assim como ameaçar vidas humanas e 
paralisar os meios de transporte.

Em Nova York, o Furacão Sandy foi um forte alerta 
da dimensão dos potenciais impactos de extremos 
climáticos, com 44 mortos e prejuízos econômicos 
em torno de 19 bilhões de dólares.

As primeiras ações judiciais contra a inação do estado 
no enfrentamento às mudanças climáticas já foram 
tomadas pela corte da cidade de Haia, Holanda, em 
2015. A corte ordenou ao governo da daquele país 
que, em cinco anos, reduzisse as emissões de GEE 
em, pelo menos, 25,0 %. O caso foi liderado pela 
Fundação Urgenda, baseando-se nos princípios uni-
versais da Declaração dos Direitos Humanos de que o 
estado deve proteger seus cidadãos. 4
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A nossa Cidade

A CRJ, com cerca de 6,5 milhões de habitantes 
(população estimada para 2016)5, é a maior cidade 
costeira, o segundo centro econômico e o mais 
conhecido e importante polo turístico do País6. 
Exerce forte papel político, econômico, social,  
cultural e institucional no cenário nacional e,  
rotineiramente, é palco de grandes eventos,  
nacionais e internacionais.

A identidade visual da CRJ é fortemente asso-
ciada a elementos paisagísticos, que incluem 
maciços florestais e baías, uma das quais, a de 
Guanabara, é ladeada por cartões postais de 
projeção internacional, como o Pão de Açúcar. 
As praias complementam a identidade visual, ao 
lado do Complexo Lagunar de Jacarepaguá e da 
Lagoa Rodrigo de Freitas, a qual é emoldurada 
pelas praias de Ipanema e Leblon e afloramentos 
rochosos de beleza e imponência ímpar, a exem-
plo do Corcovado. A natureza não está isolada 
espacialmente da densa malha urbana e de seus 
símbolos arquitetônicos, mas ambos se comuni-
cam extensamente e evocam, na população o 
sentimento de identidade, de pertencimento, 

justificando a alcunha de “Cidade Maravilhosa”.
A região de inserção da CRJ apresenta elevada 
variabilidade espacial e temporal de elementos 
meteorológicos. Os maciços florestais influen-
ciam o comportamento regional da tempera-
tura, ventos, evaporação e nebulosidade, mas, 
principalmente, da precipitação. Ao alcançarem 
altitude da ordem de 1.000 m são, talvez, os 
elementos mais influentes nesse aspecto, pois 
condicionam a penetração da brisa marinha em 
direção ao interior, além de atuar como barrei-
ra a chuvas, o que restringe a disponibilidade 
da umidade em partes da Zona Norte (AP 3) e 
Zona Oeste (AP 5), usualmente as mais quentes e 
secas, em franco contraste com a Zona Sul (AP2), 
onde a brisa marinha atua como forte elemento 
de arrefecimento do ar. 

Do ponto de vista administrativo, a Cidade é 
dividida em cinco Áreas de Planejamento (AP), 
compostas por 33 Regiões Administrativas (RA) e 
161 bairros. 

Áreas de Planejamento e Regiões Administrativas da Cidade do Rio de Janeiro 
Fonte: Elaboração própria (2016), com dados do IPP 
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A CRJ possui histórico de desastres naturais recor-
rentes que são indissociáveis da forma como se 
processou a expansão da malha urbana, que fa-
voreceu a elevada concentração de pessoas e edi-
ficações entre os morros e o mar, lagoas e baías, 
frequentemente em áreas de risco de inundação 
e escorregamento de massa ou muito expostas a 
agentes oceânicos, como ressacas. Não são inco-
muns eventos que causaram prejuízos materiais 
e econômicos em grande escala e que, da mesma 
forma, predispuseram a população a surtos de 
doenças e, em casos extremos, vitimaram pessoas.

A peculiar topografia condicionou a expansão 
urbana, incluindo a malha de ruas e avenidas, 
que, por seu turno, orientou o espraiamento 
radial da Cidade, a partir do litoral. O processo de 
produção do espaço urbano tornou frequente a 
prática de desmonte de morros, ocupação das en-
costas, drenagem de áreas úmidas e redefinição 
do contorno da orla por sucessivos aterramentos, 
o que contribuiu para o aumento da exposição 
de pessoas e do patrimônio público e privado aos 
perigos climáticos. Nesse contexto, ao promover 
a extensiva alteração dos espaços naturais e a 
não priorização da implantação de espaços livres/
verdes, veio a comprometer uma gama de servi-
ços ecossistêmicos, a exemplo da preservação dos 
recursos hídricos, manutenção da estabilidade de 
encostas e o arrefecimento do calor intraurbano.

A iniquidade social e a insuficiência de políticas 
habitacionais são fatores que, da mesma forma, 
agravam a vulnerabilidade da Cidade, ao induzir 
a população carente à ocupação de áreas de risco 
(encostas, áreas inundáveis), onde, inclusive, a 
provisão de infraestruturas e serviços urbanos é 
deficitária. Por outro lado, é importante salientar 
que a população de maior renda também ocupou 
áreas de risco, como as encostas, a faixa marginal 
de lagoas e áreas costeiras. A diferença entre am-
bas as classes reside na capacidade de lidar com 
os perigos climáticos. 

Dessa forma, ao atuar na redução da vulnerabili-
dade para a promoção da adaptação, é criada a 
oportunidade de desenvolvimento urbano sus-
tentável com proteção da integridade dos ecossis-
temas naturais.

Por que adaptar?

Nossos Sistemas de Interesse e  
Infraestruturas Estratégicas

Saúde

Refere-se à população que se encon-
tra em condições susceptíveis a doen-
ças que podem ser, direta e indireta-
mente, afetadas pelo clima – doenças 
cardiovasculares, dengue, leptospiro-
se, leishmaniose cutânea e visceral e 
diarreia em menores de cinco anos.

Mobilidade Urbana

Envolve os serviços de transporte 
público, bem como a infraestrutura de 
vias rodoviárias estruturantes, arteriais 

e coletoras, calçadas e ciclovias.

Urbanização & Habitação

Compreende as duas principais dimen-
sões do ambiente urbano: o ambiente 
construído, no qual se insere o sistema 

de habitação social, e o sistema de 
espaços livres e áreas verdes.



15Estratégia de Adaptação às Mudanças Climáticas da Cidade do Rio de Janeiro

Nossos Sistemas de Interesse e  
Infraestruturas Estratégicas

Nossa abordagem

A avaliação da exposição e da vulnerabilidade foi 
realizada para os Sistemas de Interesse Urbanização 
& Habitação, Mobilidade Urbana, Saúde e Ativos 
Ambientais. Foram avaliadas, adicionalmente, Infra-
estruturas Estratégicas, porém apenas do ponto de 
vista da exposição aos perigos climáticos. 

A seleção dos Sistemas de Interesse e Infraestruturas 
Estratégicas foi baseada em estudos prévios sobre 
a vulnerabilidade da CRJ e definida no âmbito do 
Comitê Gestor, o qual foi instituído para viabilizar 
e orientar os estudos conduzidos pelas equipes de 
trabalho nas suas respectivas expertises.  

A abordagem metodológica da avaliação dos Siste-
mas de Interesse foi estruturada com base na identi-
ficação e mapeamento da vulnerabilidade da Cidade 
às mudanças climáticas, por meio da elaboração do 
Índice de Vulnerabilidade, composto pelo Índice de 
Sensibilidade e o Índice de Capacidade Adaptativa. 

A avaliação da vulnerabilidade objetiva identificar o 
conjunto de fatores que tornam os sistemas naturais 
e humanos, expostos a perigos climáticos, suscetíveis 
aos seus efeitos adversos. Esse conhecimento per-
mite identificar as estratégias mais adequadas para 
reduzir os fatores que sensibilizam os Sistemas de 
Interesse e, ao mesmo tempo, fortalecer a capaci-
dade institucional e de pessoas, bem como a resili-
ência dos ecossistemas, alinhada ao planejamento e 
gestão da Cidade.

Em relação às Infraestruturas Estratégicas, adotou-se 
metodologia de estudo distinta da utilizada para os 
Sistemas de Interesse, mapeando os perigos e sele-
cionando alguns setores urbanos essenciais, com o 
intuito de identificar apenas a potencial exposição 
e apontar possíveis consequências. Em função das 
especificidades das estruturas envolvidas e à escassez 
e acesso limitado a dados, não foi realizada a avalia-
ção de vulnerabilidade. 

Porém, com base em informações bibliográficas, foi 
possível extrapolar algumas observações e efetuar a 
análise preliminar de sensibilidade, que contribuiu 
para o direcionamento de estratégias de ação para a 
redução da exposição.

Para subsidiar a avaliação, foram elaborados estudos 
para avançar no conhecimento dos perigos, assim 
como do uso e cobertura do solo e da dinâmica po-
pulacional, para 2040.

Infraestruturas Estratégicas

Compreende os setores essenciais para 
o funcionamento da Cidade no dia-

-a-dia e no momento de crise. Foram 
classificados em três categorias — Res-

posta, instituições responsáveis por 
garantir a segurança e integridade 

da população; Operação, instalações 
intrinsecamente ligadas ao funciona-
mento diário da Cidade; e Educacio-
nal, instituições de ensino básico e 

fundamental.

Ativos Ambientais

Inclui os maciços florestais de Gerici-
nó-Mendanha, Pedra Branca e Tijuca, 
as baías de Guanabara e Sepetiba, a 
Lagoa Rodrigo de Freitas e o Com-
plexo Lagunar de Jacarepaguá e 24 
praias, entre oceânicas e de baías.
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Sistemas  
de Interesse

Infraestruturas 
Estratégicas

Uso e cobertura do solo Cenário de dinâmica populacional

Vulnerabilidade futuraVulnerabilidade presente

Políticas, Planos e Programas (PPP)

Iniciativas de Adaptação

2016 2040

Exposição presente
Exposição futura

Evento secundário
- inundação

- escorregamento de massa
- ilhas de calor

Evento secundário
- inundação

- escorregamento de massa

Estressor climático
- ondas de calor

- elevação nível médio  
mar/ondas

- estiagem / seca

Estressor climático
- ondas de calor

- estiagens / secas severas

Sistemas  
de Interesse

Infraestruturas 
Estratégicas

Sistemas de interesse

Urbanização / Habitação
Mobilidade Urbana

Saúde
Ativos Ambientais

Índice de Sensibilidade

ÍNDICE DE VULNERABILIDADE

Índice de Capacidade 
Adaptativa

A avaliação da exposição e da vulnerabilidade 
foi desenvolvida para o presente (2016) e futu-
ro (2040), adotando as Regiões Administrativas 
(RA) e Áreas de Planejamento (AP). As AP foram 
consideradas como a principal referência terri-
torial para a apresentação final dos resultados, 
uma vez que são utilizadas para a definição de 
prioridades na alocação de investimentos públi-
cos e privados, no âmbito do macroplanejamen-
to. Com relação aos Ativos Ambientais, a avalia-
ção foi realizada separadamente para Maciços 
Florestais, Lagoas, Baías e Praias, diferindo da 
lógica espacial adotada para os demais Sistemas 
de Interesse e Infraestruturas Estratégicas. 

O processo construtivo envolveu diferentes 
atividades nas fases de planejamento, desenvol-
vimento e de desenho da estratégia. Para a sua 
consecução, foi essencial a participação de espe-
cialistas, incluindo técnicos das secretarias, funda-
ções, empresas e autarquias municipais e órgãos 
do Estado do Rio de Janeiro, que são detentores 
do conhecimento sobre o funcionamento da má-
quina pública e da Cidade. Tal arranjo possibilitou 
a melhor compreensão das ameaças climáticas e 
as respostas dos diferentes Sistemas de Interesse 
e Infraestruturas Estratégicas, bem como a defi-
nição de propostas e iniciativas mais adequadas, 
considerando a realidade da Cidade. 

Estrutura Conceitual
Fonte: Elaboração própria, 2016
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• Reunião de abertura (kick-off) 
• Levantamento de planos de adaptação às mudanças climáticas em cidades 
• Identificação preliminar de objetivos, escopo e resultados esperados 
• Identificação preliminar das partes interessadas 
• Definição do escopo e Comitê Gestor (CG)
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• Construção de fluxogramas de causa-efeito 
• Definição de indicadores de Sensiblidade e Capacidade Adaptativa 
• Montagem de questionários (adaptado do modelo multicritério AHP) 
• Aplicação dos questionários 
• Análise dos resultados 
• Construção dos índices de Sensibilidade, Capacidade Adaptativa 

e Vulnerabilidade

• Mapeamento de perigos 
- Índice de suscetibilidade à inundação 
- Índice pluviométrico crítico para escorregamento de massa
- Ondas de calor e identificação de ilhas de calor 
- Ondas e elevação do nível médio do mar (NMM) 

• Cenário de Mudanças Climáticas (Eta/HadGEM2-ES; RCP 8.5) 
• Cenário de dinâmica populacional (2040) 
• Estudo de caso-piloto Bacia do Rio Guerenguê-Arroio Pavuna –  

Lagoas de Jacarepaguá
• Construção dos índices de Sensibilidade, Capacidade Adaptativa  

e de Vulnerabilidade

• Avaliação da exposição e vulnerabilidade
- Exposição presente
- Vulnerabilidade presente
- Vulnerabilidade presente e futura
- Levantamento de Políticas, Planos e Programas (PPP) 

• Apresentação dos resultados preliminares da Avaliação de Vulnerabilidade
• Coleta de contribuições para a elaboração das Estratégias de Adaptação  

• Conclusões da Avaliação de Vulnerabilidade
• Levantamento de iniciativas de adaptação em Planos de cidades 
• Pré-seleção de iniciativas de adaptação 
• Definição de linhas e inicativas de adaptação 

Processo Construtivo
Fonte: Elaboração própria, 2016  
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O que nos 
espera?
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Além das mudanças relacionadas ao clima, foi considerada a tendência de envelhecimento e 
desaceleração do crescimento da população e a expansão da área urbanizada, que podem trazer 
reflexos na exposição e vulnerabilidade futura da Cidade.  

Envelhecimento e desaceleração 
do crescimento da população

Expansão da área urbana Mudança do clima

Envelhecimento e desaceleração do crescimento da população

O crescimento populacional deverá se manter no 
curto prazo, mas com tendência de desacelera-
ção da ordem de 0,5 % ao ano, a partir de 2030. 
Até 2065, a população idosa passará a represen-
tar cerca de 36,0 % da população, muito acima, 
portanto, dos atuais 16,0 %, sendo que o núme-
ro de nonagenários quintuplicará. No mesmo 
período, o número de jovens com até 19 anos 
cairá pela metade. 

O cenário tendencial (baseline) mostra cresci-
mento da participação apenas na AP 2, que, em 
2040, representaria cerca de 18,0 % da popu-
lação, enquanto a AP 3, que concentra o maior 
efetivo demográfico, permaneceria com a mes-
ma participação, desde 2015 até os anos 40.

Os reflexos desse crescimento se fazem sentir 
no aumento da área urbana que, em 2015, já 
correspondia a quase metade da Cidade.

Fonte: Visão Rio500 7

Evolução da população 
Milhões de habitantes

2000

6,1

+0,8%p.a. 0%p.a.
-0,5%p.a.
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A avaliação de mudanças no uso e ocupação do 
solo atestam que na CRJ, está em curso a combi-
nação de processos de adensamento e expansão 
urbana em diversas frentes, principalmente nas 
AP 4 e AP 5, onde a implantação de novas áreas 
residenciais vem ocorrendo pela supressão da 
vegetação nativa.

O processo de expansão ocorre de forma frag-
mentada e dispersa na baixada de Jacarepaguá. 
O cenário tendencial (2040) indica que a pressão 
sobre de ocupação do maciço da Pedra Branca se 
processa em quatro frentes principais: Jacarepa-
guá, Vargem Grande e Vargem Pequena (AP 4) e    
Guaratiba (AP 5).

Expansão da área urbana 

Cenário territorial de uso do solo projetado para 2040, com aplicação do fator de restrição
Fonte: Elaboração própria (2016), com base em cartas do IPP, 2004 8 e 2015 9

Os efeitos dessa mudança sobre o clima urbano, 
no curto e médio prazo, deverão ser perceptíveis 
principalmente na AP 5, com provável aumento 
de extensão e intensidade das ilhas de calor, do 
risco de escorregamento de massa e de inun-
dações nas áreas mais baixas, em particular em 
Guaratiba e Sepetiba.
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Superfície de impacto das estações de BRT 
Fonte: Elaboração própria, 2016

Superfície de impacto das estações de metrô, incluindo a Linha 4 
Fonte: Elaboração própria, 2016

A integração do sistema de transportes urbanos, como as redes sobre trilhos do metrô e do trem e 
as novas linhas de BRT, projetam e acentuam as linhas de circulação em direção às franjas urbanas, 
onde se manifesta a expansão de novas áreas residenciais, favorecendo o processo de expansão 
urbana, em detrimento do adensamento urbano em zonas já consolidadas.
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Considerando o histórico de observações sobre a climatologia da CRJ, foram detectadas tendên-
cias consistentes de elevação da temperatura. De fato, os dias quentes estão mais frequentes, com 
a temperatura máxima média anual aumentando em torno de 0,05 °C/ano; os dias frios menos 
frequentes e as ondas de calor, mais duradouras. Para a precipitação, é verificada tendência signi-
ficativa de aumento da frequência e volume das chuvas fortes, em especial nas partes mais altas, 
o que, possivelmente, está ligado a alterações nos padrões de ventos, circulação da brisa do mar e 
terrestre e no transporte de umidade do oceano para o interior.

Mudança do clima

As mudanças climáticas projetadas

A tendência de aumento da temperatura na 
Cidade, observada no clima presente, deverá 
permanecer nas próximas décadas, considerando 
as projeções do modelo regionalizado do INPE, o 
que vale tanto para as mínimas, quanto para as 
temperaturas máximas. Para a precipitação, no 
entanto, o modelo aponta redução acentuada, 
inclusive nos meses de verão (dezembro/janeiro/
fevereiro), os mais úmidos.

As anomalias de temperatura da climatologia 
média para as RA poderão se situar entre 1,16 e 
2,42 oC. Para a precipitação, anomalias negativas 
foram projetadas para a quase totalidade da  
Cidade, variando entre -354,6 mm a +2,2 mm. 

Em relação aos indicadores de extremos de tem-
peratura, as mínimas e as máximas aumentariam 
no período 2011-2040, com menores incrementos 
no litoral e maiores em bairros mais afastados da 
linha de costa, o que indica a permanência do atu-
al padrão de distribuição espacial da temperatura, 
que é fortemente influenciada pela brisa marinha 
e a presença dos maciços florestais. A frequência 
de dias e noites quentes também aumentará, as-
sim como o número de dias associados a ondas de 
calor. A variação na frequência de dias com tem-
peratura máxima acima de 25,0 °C e mínima acima 
de 20,0 °C também deverá aumentar.

Indicadores 
Bairros

Alto da Boa Vista Santa Cruz

Temperatura máxima anual média + 0,04 °C/ano + 0,03 °C/ano

Dias frios  – 0,20 %/ano  – 0,11 %/ano

Dias quentes  + 0,15 %/ano  + 0,15 %/ano

Dias quentes consecutivos  + 0,17 dia/ano  + 0,02 dia/ano

Menor temperatura máxima anual  + 0,01 °C/ano Sem tendência

Maior temperatura máxima anual  + 0,01 °C/ano  + 0,01 °C/ano

Número de dias no ano T> 25 oC  + 1,42 dia/ano  + 0,44 dia/ano

Amplitude anual média da  
temperatura diurna

 + 0,05 °C/ano  + 0,01 °C/ano
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Presente Futuro

Os acumulados pluviométricos anuais apresen-
tam tendência de redução da ordem de -800,0 a 
-700,0 mm/ano, especialmente nos bairros onde, 
na atualidade, já são menores. Da mesma forma, 
todas as RA apresentaram anomalias negativas. O 
decréscimo será significativo, porém relativamen-
te menor nos maciços florestais, o que reforça a 
importância dessas áreas como concentradoras de 
precipitação. Com relação aos dias secos consecu-
tivos, as projeções indicam aumento de até 16,5 
dias. A expectativa é de que os eventos extremos 
de chuva, caracterizados por acentuados volumes 
de precipitação em um único dia, decresçam, na 
média. Da mesma maneira, os acumulados plu-
viométricos associados a chuvas intensas também 
diminuirão, assim como o total de dias nos quais 
o total pluviométrico é maior ou igual a 30,0 mm. 
    
Apesar dos avanços científicos e computacionais, 
as incertezas associadas às projeções climáticas 
são especialmente altas nos modelos regiona-
lizados. Decerto que progressos consideráveis 
foram alcançados pelo atual modelo desenvolvi-
do pelo INPE, em se considerando os resultados 
da avaliação das simulações do período histó-
rico vis-à-vis à climatologia observada, particu-
larmente com respeito aos padrões espaciais 
de temperatura e precipitação, ciclos anuais e 
distribuição de frequência. No entanto, as si-
mulações não foram capazes de projetar chuvas 
mais intensas. Cumpre salientar que estão sendo 
feitos esforços para aprimorar o modelo, consi-
derando a inclusão de novos inputs, a exemplo 
de ilhas de calor, impermeabilização/infiltração 
do solo urbano e utilização do modelo “Balanço 
de Energia de Cidades”, que captura melhor o 
fluxo de energia em áreas urbanas.

A avaliação do clima futuro foi baseada no estudo de 
anomalias de extremos de temperatura (TP2M/Shel-
ter temperature, em grau Celsius/oC) e precipitação 
(PREC/acumulado 3/3h), do modelo climático regio-
nalizado Eta/HadGEM2-ES, de grade regular de 5,0 
km, fornecido pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE).

A família de cenários adotada foi a RCP 8.5 (Represen-
tative Concentration Pathway), disponibilizada a partir 
do Quinto Relatório de Avaliação (AR5), do IPCC, que 
se fundamenta no contínuo aquecimento do planeta, 
mesmo após 2100, quando a forçante radiativa deverá 
ser maior que 8,5 W/m2 e a concentração CO2 equiva-
lente pode alcançar cerca de 1.370 ppm10. Os períodos 
de integração adotados foram 1961-1990 (baseline) 
e 2011-2040. De modo geral, o modelo climático do 
INPE indica intenso aquecimento no verão, onde a 
temperatura máxima alcança 4,0 oC acima do nor-
mal, em 2011-2040, e 8,0 oC, até o final do século. 
A precipitação reduzirá acentuadamente, alcançando 
até 6,0 mm/dia abaixo do normal. O modelo aponta, 
ainda, para o encurtamento do período frio e o início 
da estação quente já a partir de agosto. O ciclo anual 
de precipitação evidencia forte redução entre novem-
bro e março.

Os dias extremamente quentes terão aumento da 
ordem de 7,0 oC, até o final do século e a frequência 
de dias e noites quentes aumentará. Com relação ao 
acumulado anual de precipitação, projeta-se redução 
da ordem de 50,0 %. Outros extremos associados à 
precipitação, como chuvas intensas e acumulados de 
chuva, em um e cinco dias, mostram redução, sendo 
que o indicador de dias secos consecutivos aumenta, 
progressivamente, até o final do século.

Aumento da temperatura anual máxima

Aumento da temperatura média

Maior frequência de dias mais quentes

Menor frequência de dias mais frios

Ondas de calor mais duradouras

Maior frequência de eventos de  
precipitação intensas

Intenso aquecimento no verão

Encurtamento do período frio

Maior frequência de dias e noites mais quentes

Redução da precipitação

Redução dos eventos extremos de precipitação

Aumento na duração dos períodos secos
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O que nos 
ameaça
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Elevação do nível  
médio do mar  

e ondas

Ressaca no Arpoador, Zona Sul, Outubro de 2016 
Foto: Claudio Neves

Ondas invadindo o canal da Av. Visconde de Albuquerque, Leblon,  
Outubro 2016 Foto: Claudio Neves 

Com base na literatura internacional e no conhecimento produzido sobre a vulnerabilidade da CRJ 
às mudanças climáticas, foram avaliados os seguintes perigos:

Apesar de se compreender a importância da avaliação do perigo de estiagem/seca para a CRJ, 
incluindo a potencial vulnerabilidade do sistema de abastecimento hídrico, este perigo não foi 
considerado. O Sistema de Interesse Ativos Ambientais o utilizou apenas como referencial para a 
análise da vulnerabilidade dos potenciais efeitos sobre a vegetação dos maciços e bacias hidrográfi-
cas drenantes às lagoas e baías. 

InundaçãoEscorregamento  
de massa

Ilha e onda 
de calor

Estiagem / Seca

A CRJ possui vínculo indissociável com o mar – 
histórico, cultural, social, econômico e ambiental. 
As ondas, em particular, são os principais agentes 
dinâmicos nos processos morfológicos em praias, 
mas também impõem limites à ocupação da orla, 
navegação no interior das baías, e construção de 
obras no leito oceânico ou na costa. Além disso, 
as ondas são os agentes motivadores de eventos 
esportivos, turísticos e culturais que moldam o 
estilo de vida do carioca e, em última análise, se 
traduzem em receita para a Cidade. 

Elevação do nível médio do mar e ondas 

A extensa pesquisa bibliográfica conduzida no 
âmbito deste estudo evidencia que o número de 
ressacas vem aumentando ao longo das últimas 
décadas e que efeitos danosos são relatados na 
imprensa desde o século XIX. Quase duzentos 
anos depois, o quadro não se alterou, apesar de 
tantas modificações pelas quais a Cidade passou.
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As ondas geradas por vento local e sistemas meteo-
rológicos podem produzir os seguintes efeitos:

• Ação sobre a morfologia das praias, resultando em 
mudança de perfil transversal e/ou acomodação em 
planta à direção de incidência das ondas;

• Elevação do nível dinâmico do mar na da zona de 
arrebentação, da ordem de até 20,0 % da altura 
da onda no ponto de arrebentação, com consequ-
ências sobre a morfologia e a hidrodinâmica;

• Deposição de areia nos canais de drenagem e 
comunicação do mar com as lagoas;

• Elevação do nível e intrusão salina nas lagoas;

• Galgamento ao longo das avenidas litorâneas, com 
deposição de areia nas vias, comprometimento 
de edificações à beira-mar (p.ex. inundação de 
garagens subterrâneas) e danos a equipamentos, 
benfeitorias e instalações do Rio Orla;

• Ação direta das ondas e spray de água salgada em 
estruturas de concreto (pontes, ciclovias, muros de 
contenção), nos costões rochosos, e nos emissários 
submarinos (esforços repetidos, fadiga de mate-
riais, corrosão), inclusive das porções enterradas 
que venham a ficar descobertas, em consequência 
da mudança morfológica das praias.

• Ação sobre barcos de recreio fundeados na ensea-
da de Botafogo e Marina da Glória;

• Interferência na navegação das embarcações de 
transporte público no interior da Baía de Guanaba-
ra;

• Transporte de detritos, óleo, outros poluentes e 
água contaminada na interface ar-mar.

Ressacas com ondas de apenas 3,0 a 4,0 m já 
produziriam elevação adicional do nível médio 
do mar da ordem de 0,6 a 0,8 m. Por outro lado, 
percebe-se que uma projeção futura de 0,3 m 
adicionais ao nível eustático do mar, de certa 
forma, já foi parcialmente alcançada, em se con-
siderando o nível médio do mar pretérito (1965) 
usado para estabelecer as cotas de urbanização 
e saneamento. Se, a partir de agora, forem con-
siderados 0,1, 0,2 ou 0,3 m adicionais e, se nestes 
cenários, for superposta sobre-elevação de 0,9 m, 
devida à maré meteorológica (cota já observada), 
assim como a estatística conjunta de ocorrência de 
maré astronômica e maré meteorológica, perce-
be-se que a CRJ se encontra, atualmente, numa 
condição de altíssima vulnerabilidade a variações 
do nível do mar.  

Vultosos investimentos governamentais foram in-
vestidos na urbanização da orla, sempre seguido de 
obras de recuperação e proteção costeira, pois as 
intervenções originais urbanísticas ou paisagísticas, 
não consideraram a dinâmica costeira e agentes 
oceânicos. Aterros sucessivos foram afastando, gra-
dativamente, o contorno natural do mar. À exceção 
dos costões rochosos, dos manguezais da baía de 
Sepetiba, da restinga da Marambaia e da orla entre 
das praias de São Conrado e Barra de Guaratiba, 
verifica-se que o litoral carioca foi, definitivamente, 
“desenhado” por seus habitantes. 

A transformação litorânea se fez sem ações de 
monitoramento adequado dos fenômenos oce-
ânicos e da evolução da conformação do fundo 
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No contexto de projeção de cenários devem 
ser considerados, minimamente, os seguintes 
efeitos da elevação do nível médio do mar:

• Inundação das áreas no entorno das lagoas 
costeiras;

• Conjugação de elevações transientes do 
nível do mar (maré meteorológica) com on-
das, resultando no galgamento das avenidas 
litorâneas, na ação das ondas sobre estrutu-
ras costeiras, prédios e benfeitorias na orla e 
na segurança das pistas de aeroportos;

• Afogamento das saídas de drenagem plu-
vial, resultando em alagamentos e prejuízos 
ao transporte urbano;

• Pressão hidrostática sobre as saídas dos 
emissários submarinos durante eventos 
extremos de maré meteorológica;

• Elevação do lençol freático, com inunda-
ções de andares subterrâneos, galerias de 
distribuição (eletricidade, telefone, gás etc.), 
tubulações de abastecimento de água e 
tanques de armazenamento de combustível

Alguns eventos de chuvas fortes marcaram 
a paisagem da CRJ e desencadearam danos 
aos bens particulares e públicos. Destacam-
-se as chuvas de janeiro de 1998 (272,8 
mm/24h) e abril de 2006 (252,8 mm/24h), 
ambas registradas no maciço da Tijuca. 

Em abril de 2010, a CRJ e municípios adja-
centes foram atingidos por sistemas convec-
tivos de mesoescala associados à frente fria, 
tendo sido registrados totais pluviométricos 
de 323,0 mm/24 horas, provocando desli-
zamentos que resultaram em 66 mortes e 
milhares de desabrigados e desalojados. As 
fortes chuvas deflagraram escorregamentos e 
enchentes gerando cenário de destruição.

marinho e litoral adjacente. Adicionalmente, a base 
de dados sobre a qual a CRJ deveria se pautar para 
aprofundar estudos de vulnerabilidade é insuficiente 
em termos de quantidade e qualidade, considerando 
que não há medições simultâneas e adequadamente 
bem distribuídas nas baías e demais áreas marinhas. 
Além disso, os poucos dados existentes são insu-
ficientes para a precisa calibração de um modelo 
numérico hidrodinâmico. Da mesma forma, os dados 
de cotas verticais e do nível do mar não são referen-
ciados a um datum comum; os pontos de medição de 
ventos são poucos e não partilham da mesma meto-
dologia para aquisição de dados; e não está dispo-
nível um modelo regional de circulação atmosférica 
adequado à previsão de ventos na região.

Será muito difícil afirmar que um determinado 
evento é resultado de mudanças climáticas globais, 
quando não existem séries de dados ambientais 
coletadas de maneira sistemática. Evidencia-se que a 
ignorância sobre o ambiente costeiro da CRJ consti-
tui, certamente, o maior risco e obstáculo ao plane-
jamento de respostas às mudanças climáticas.

Escorregamento de massa

A CRJ tem um significativo histórico de desastres 
associados a eventos pluviométricos, que geraram 
grande número de vítimas fatais e prejuízos finan-
ceiros, como os registrados de 1966 e 1967, que, jun-
tos, contabilizaram mais de 200 mortes, assim como 
o de 1988, cujos 19 dias ininterruptos de chuva re-
sultaram em 80 mortes e mais de 1.700 notificações 
de ocorrências. Em abril de 2010, foram registradas 
mais de 60 mortes na CRJ, após chuvas fortes.

As encostas dos maciços florestais são particular-
mente suscetíveis a escorregamentos, fenômeno 
agravado pela supressão da cobertura florestal 
e ocupação antrópica, que promovem alterações 
no regime hidrológico e na geometria do talude, 
constituindo-se em um dos fatores principais para 
a deflagração de escorregamentos nas áreas urba-
nas. Nas baixadas, as consequências são o assorea-
mento dos sistemas de drenagem e enchentes. Vale 
ressaltar que, nas últimas décadas, o número de 
acidentes associados a causas naturais tem grada-
tivamente diminuído, ao passo que o de acidentes 
induzidos pela ocupação humana nas encostas cres-
ceu substancialmente. 
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Mapa de suscetibilidade a escorregamentos.
Fonte: Elaboração própria (2016), com base em dados Martins, 2014 11

No sentido de melhor caracterizar e/ou reduzir 
diretamente o risco de acidentes associados a 
movimentos de massa, a CRJ dispõe do Mapa de 
Suscetibilidade a Escorregamentos, que possibili-
tou identificar imóveis e comunidades em áreas 
de alto risco, correspondendo a, aproximadamen-
te, 30,0 % dos cerca de 13,0 mil km2 vistoriados. 
A importância de tal mapeamento reside na 
possibilidade de se estabelecer ações de prepara-
ção dos moradores e implantação do Sistema de 
Alarme por Sirenes – Alerta Rio. Para tal finali-
dade, níveis críticos de pluviosidade prováveis de 
deflagrar movimentos de massa são monitorados 
pela rede de 33 estações pluviométricas, espalha-
das por todas as regiões da CRJ, mas com maior 
concentração nos maciços florestais.

Diversos estudos apresentam os eventos pluvio-
métricos mais significativos, alguns dos quais 
trazem associado os respectivos eventos de escor-
regamento de massas. Com o objetivo de identi-
ficar as expectativas de movimentos de massa nas 
encostas sob condições de precipitação no futuro, 
foi realizado um estudo para avaliar possíveis 
alterações nas curvas de criticidade, para limiares 
a partir dos quais ocorrem movimentos de massa. Escorregamento planar de solo em encosta no Morro dos Prazeres, 

Abril 2010. Fonte: Geo-Rio
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Praia de Copacabana, Outubro de 2015

Ilha e onda de calor 

O estudo da influência das ilhas e ondas de 
calor para a CRJ é de fundamental importância, 
tendo em vista o melhor planejamento urbano, 
pois tais fenômenos modificam as características 
meteorológicas e causam desconforto térmico, 
além de problemas na saúde. 

A identificação das ilhas de calor e previsão de 
ondas de calor foram conduzidas com base no 
Sistema de Modelagem Atmosférica (Weather 

Foram obtidos acumulados máximos de 3, 6, 12, 
24, 96 e 720 h, com base nas chuvas projetadas 
para 2030-2040, pelo cenário de emissão RCP 8.5 
do Eta/HadGEM2-ES. O cenário mais crítico ado-
tado foram as “chuvas de verão”, que ocorrem 
entre dezembro e março. 

Os resultados da avaliação dos acumulados plu-
viométricos projetados indicam que as chuvas 
serão inferiores aos níveis históricos. No entanto, 
é importante salientar que o modelo climático do 
INPE não foi capaz de representar até o presente 
momento, eventos extremos climáticos de chuva, 
permitindo, no mais, avaliar tendências. 

Por outro lado, o modelo não é capaz de repre-
sentar bem o relevo da CRJ, o que impediu que 
as chuvas orográficas, muito comuns nos maciços 
florestais, viessem a ser adequadamente ava-
liadas. Portanto, ainda que as projeções apon-
tem para a redução nos índices de precipitação, 
chuvas extremas poderão ocorrer, o que, aliado 
à expansão da ocupação humana nos maciços, 
possivelmente resultará em novos escorregamen-
tos de massa.

Research and Forecast – WRF), para verificar a 
distribuição horizontal de temperatura e umida-
de e estimar o Índice de Calor. Assim, as simu-
lações numéricas com o WRF contribuíram para 
avaliar a influência dos sistemas meteorológicos 
atuantes na CRJ sobre os mecanismos de forma-
ção e desintensificação de ilhas e ondas de calor, 
destacando a importância do sistema de brisa 
marítima como mecanismo de resfriamento, 
principalmente na região litorânea.
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Independente do ano avaliado, as menores tem-
peraturas foram registradas nas áreas de maior 
elevação e com cobertura vegetal, como os maci-
ços florestais de Gericinó-Mendanha, Pedra Bran-
ca e Tijuca. Via de regra, as simulações compu-
tacionais evidenciaram que o uso e ocupação do 
solo é o fator preponderante na caracterização 
dos microclimas das diferentes regiões da CRJ. 
Outro fator importante verificado nas simulações 
é a proximidade com o oceano, favorecendo a 
formação da brisa marítima, importante sistema 
de resfriamento que concorre para a redução da 
amplitude térmica nas áreas litorâneas. A situa-
ção de pré-frontal, em particular, conduz a con-
dições meteorológicas que propiciam os maiores 
valores de temperatura e de índice de calor. A AP 

3 e AP 5, concentram o maior número de áreas 
carentes de investimentos em obras de infraes-
trutura e são especialmente suscetíveis ao maior 
aquecimento e ilhas de calor.

No entanto, são necessários novos estudos para 
melhor entendimento do fenômeno das ondas de 
calor e sua relação com os sistemas meteorológi-
cos, que podem influenciar na intensificação ou 
inibição de seus efeitos sobre a temperatura em 
diferentes localidades. Devem ser utilizadas bases 
de uso do solo mais refinadas, com resolução 
mais adequada para simulações de longo prazo, 
e definir a combinação de parametrizações físicas 
do modelo que melhor representem os processos 
de camada limite atmosférica e transferência de 
calor por radiação.

Para a CRJ, foi investigado o acumulado total de casos de Anomalias Positivas de Temperatura Máxima (APTM) para 
cada mês do ano para o período 2003-2015, considerando os casos em que a temperatura máxima diária excedeu 
em mais de 5,0 °C (9,0 °F) a respectiva normal climatológica (1961-1990), por um período maior ou igual a cinco 
dias. O maior número de eventos foi verificado nos meses de janeiro (79 casos) e o menor, nos meses de novembro 
(44 casos).

Os maiores números de casos de APTM foram registrados em 2003 (n=136), 2010 (n=133), 2013 (n=140) e 2014 
(n=140), assim como nos triênios 2005–2007 e 2012–2014, com mais de 120 casos, cada um.

Destaca-se que, no período, 38,0 % dos dias apresentaram temperatura excessiva persistida, isto é, de um total de 
4.748 dias, 1.804 foram considerados como APTM, configurando assim, elevado número de dias nos quais a popu-
lação esteve exposta a condições de tempo degradantes da qualidade de vida, em geral.

A distribuição da frequência dos APTM indica elevado percentual de casos com 5-6 dias e muito baixo percentual de 
casos com duração superior a 30 dias. 
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Mapa de temperatura média às 15:00 horas, do verão 2012-2013
Fonte: Elaboração própria, 2016

Inundação

A CRJ cresceu sobre e ao redor de regiões com 
elevada suscetibilidade natural à inundação, em 
parte decorrente da elevada restrição à descarga 
dos rios no mar, como manguezais e brejos. As 
áreas, originalmente, dedicadas ao acúmulo das 
águas foram muito reduzidas, sem que fossem 
introduzidas “compensações” e locais preferen-
ciais para o controle das inundações. Em geral, a 
ocorrência de inundações sempre esteve asso-
ciada a precipitações convectivas de curta dura-
ção e alta intensidade, sobretudo nos meses de 
verão. Nessas situações, os volumes precipitados 
nas cabeceiras das encostas íngremes rapida-
mente superam a capacidade de interceptação 
da cobertura vegetal e de infiltração do solo, 
alcançando as baixadas. 

O limite aceitável para o processo de interven-
ção antrópica, considerando a capacidade de 
suporte das bacias e a possibilidade de convívio 
harmônico com os sistemas fluviais, foi ultrapas-
sado em diversas regiões, levando ao quadro 
atual de suscetibilidade. Por toda a CRJ podem 

ser observadas falhas no sistema de drenagem 
pela superação da capacidade de escoamento e 
por ligações clandestinas de esgoto na rede de 
drenagem.

No intuito de identificar e hierarquizar os seto-
res mais suscetíveis a falhas da rede de drena-
gem, foi construído o Índice de Suscetibilidade 
do Meio Físico a Inundações (ISMFI), o qual se 
baseou na análise qualitativa de processos de 
transformação da chuva em vazão e dos escoa-
mentos subsequentes. O foco do índice foi a in-
dicação da propensão ao alagamento, de acordo 
com as características do meio físico, como proxy 
do perigo e risco residual, sem, de fato, conside-
rar o fenômeno físico das chuvas e o escoamen-
to de cheias. O resultado do índice foi agrupado 
por RA e AP, de forma a auxiliar no planejamen-
to urbano e apresentar as áreas suscetíveis no 
atual ordenamento territorial. 
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Destaca-se o caráter estático do índice, não 
sendo capaz de representar, por exemplo, o 
efeito da introdução de medidas de mitigação 
ou obstruções, o que ocorre, por exemplo, com 
os diques no trecho baixo da bacia do Rio Gue-
renguê e Arroio Pavuna; os reservatórios para a 
bacia do Canal do Mangue; e as pontes subdi-
mensionadas na bacia do Rio Acari. 

Leopoldina, Centro, Abril de 2010
Fonte: Tasso Marcelo

Praça da Bandeira, Maracanã, Abril de 2010 
Fonte: Marino Azevedo  

Desta forma, o ISMFI se apresenta como poten-
cial ferramenta de planejamento urbano, uma 
vez que hierarquiza o território, podendo evitar 
ocupações e adensamentos em áreas críticas, 
sem que medidas adaptativas estruturais e não 
estruturais no controle de inundações sejam 
adotadas, previamente.

Índice de Suscetibilidade do Meio Físico a Inundações
Fonte: Elaboração própria, 2016
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Diante da tendência de aumento da frequência e magnitude de eventos intensos, a abordagem tradicional para o 
controle de inundações se torna insuficiente para a avaliação dos reais benefícios de projetos de controle de cheias, 
uma vez que apenas medidas estruturais em cenários futuros de ocupação da bacia são usualmente consideradas 
como premissas. 

A abordagem resiliente no controle de inundações objetiva não somente resistir a uma precipitação em cenários 
futuros de ocupação da bacia, mas também avaliar cenários com desafios crescentes e em situações que tendem 
a superar os horizontes de projeto, como é o caso de possíveis mudanças climáticas. As medidas estruturais e não 
estruturais a serem concebidas nessa abordagem devem garantir a rápida recuperação do sistema e seu funciona-
mento sob situações de estresse. A capacidade preditiva de ferramentas de modelagem matemática hidrodinâmica 
se constitui em insumo fundamental na Gestão de Risco de Inundações, possibilitando a simulação de eventos de 
precipitações intensas sobre bacias hidrográficas, com diferentes tempos de retorno e em diferentes configurações.
Enquanto subsídios ao Plano de Adaptação da Cidade do Rio de Janeiro às Mudanças Climáticas, desenvolveu-se 
um estudo ilustrativo na sub-bacia do Rio Guerenguê/Arroio Pavuna. Localizada na AP-4 e inserida na macrobacia 
de Jacarepaguá, a sub-bacia tem sua nascente no maciço da Pedra Branca e deságue na lagoa de Jacarepaguá, 
totalizando, aproximadamente, 20,0 km² de área de drenagem e cerca de 80 mil habitantes12. O Modelo de Células 
de Escoamento-MODCEL13 foi utilizado como ferramenta de simulação. Após diagnóstico da situação atual, foram 
simulados cenários futuros, considerando alterações no uso do solo, conforme tendência da AP-4, e diferentes 
níveis d’água na lagoa de jacarepaguá, englobando aumento do nível médio do mar e eventos de marés meteoroló-
gicas e astronômicas 14. 

Como medida principal de controle, foram simulados 
sete reservatórios propostos no Plano de Manejo de 
Águas Pluviais para a Cidade do Rio de Janeiro, para a 
bacia do Rio Guerenguê/Arroio Pavuna15. Medidas de 
armazenagem tendem a prover respostas mais resilientes 
para o sistema.

As figuras ilustram o trecho médio da bacia na situação 
atual e futura, essa última com cenário crítico de mu-
danças climáticas e a introdução dos reservatórios em 
primeira configuração (ainda sem intervenções de micro-
drenagem, necessárias para o ajuste fino da proposta). 
Nota-se, ainda assim, melhora significativa, mesmo sob 
futuro estresse.

Situação Atual Cenário Futuro com Reservatórios

• Nível d’água na lagoa: 0.90 m;
• Precipitação de Projeto: TR 25

Aumento do nível d’água na lagoa: 1.15 m;
Precipitação de Projeto: TR 25 x 1.2 (Coef.  

Hipotético) 

Estudo de caso: Bacia do Rio Guerenguê/Arroio Pavuna

Abordagem Cenário

Tradicional

Resiliente

Uso e Ocupação  

do Solo Futura

Uso e Ocupação  

do Solo Futura

Aumento de Intensidade 

da Precipitação de Projeto

Aumento do Nível 

d’ água na Lagoa
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Nossa  
exposição e  
vulnerabilidade
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A identificação da potencial exposição e a avaliação vulnerabilidade, para os Sistemas de Interesse, 
e a exposição, para as Infraestruturas Estratégicas, apresentadas a seguir, auxiliam na identificação 
de caminhos para a adaptação, permitindo que o poder público possa definir, assertivamente, ações 
para salvaguardar a CRJ dos efeitos adversos das mudanças climáticas (No Apêndice 1 são apresenta-
dos os mapas de potencial exposição para os Sistemas de Interesse e Infraestruturas Estratégicas).

Área de Planejamento 1

Urbanização  
e Habitação

Presente: Destaca-se por ser a região central da CRJ, onde se localizam edificações e sítios de importância histó-
rica, cultural e paisagística, localizadas em áreas urbanas que podem vir a ser impactadas por perigos climáticos. 
Merece destaque a RA São Cristóvão, que apresenta ambiente urbano com população altamente vulnerável.

Futuro: O adensamento proposto para região portuária pode vir a ser impactado pela elevação do nível médio do 
mar e inundações.

Mobilidade  
Urbana

Presente: A região concentra os fluxos de carros e ônibus de toda a RMRJ em locais com potencial exposição 
a inundações, principalmente a RA Centro. A recém-construída infraestrutura de túneis subterrâneos, nas 
RA Portuária e RA Centro, pode ser impactada por chuvas acima do dimensionamento das infraestruturas 
de proteção. O entorno das infraestruturas de transportes de média e alta capacidade na RA Centro está em 
potencial exposição, sobretudo a região da estação intermodal Central do Brasil. Rupturas eventuais nas vias 
e sistemas dessas RA teriam impacto relevante em toda a mobilidade da região que, por sua vez, poderia se 
propagar para outras vias estruturantes, causando reflexos em diversas áreas da Cidade.

Futuro: Pode vir a sofrer piora da qualidade das viagens realizadas por conta das dificuldades de acesso ao me-
trô e trem causado por inundações e temperaturas extremas. Deslocamento por transportes ativos ameaçados 
pela elevação do nível médio do mar e altas temperaturas afetando calçadas. Fragilidade dos deslocamentos 
por carros e ônibus por conta da vulnerabilidade de vias estruturantes e arteriais a inundações, principalmente 
os túneis subterrâneos.

Saúde

Presente: Das seis RA que compõem a AP, destacam-se as RA Portuária, São Cristóvão, Paquetá e Rio Cumprido, 
por demonstrarem vulnerabilidade para a saúde mais alta. Dengue está presente em toda AP, porém com desta-
que para a RA Portuária; a RA São Cristóvão apresenta valores significativos para dengue, leptospirose e doenças 
cardiovascular. 

Futuro: A análise mostra que a RA Centro apresenta um fator (população de deficientes) que poderá aumentar a 
sua vulnerabilidade, agravada por condições climáticas, tais como; altas temperaturas, pluviosidade, inundação e 
deslizamento de massa. 

Infraestuturas 
Estratégicas

Presente: A AP1 possui algumas unidades com potencial exposição na análise dos perigos climáticos para as três 
categorias (Resposta, Operacional e Educacional). Destaca-se as unidades de Resposta e Educacional como as 
que requerem maior atenção, principalmente inundação e altas temperaturas. As unidades de Operação são as 
que merecem atenção, pela elevação do nível médio do mar e inundação.  

Futura: A análise aponta para aumento no número de unidades classificadas como potencialmente expostas 
em todas as categorias e para todos os perigos. Às unidades de Resposta, cabe olhar mais detalhado para inun-
dação e altas temperaturas, este último potencialmente perigoso para todas as unidades da AP 1.
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Área de Planejamento 2

Urbanização  
e Habitação

Presente: A região apresenta o maior número de edificações localizadas em zonas propensas a inundações e 
escorregamentos de massa. Trata-se da área mais adensada da Cidade, com solo urbano muito valorizado, popu-
lação com alto nível de renda e escolaridade e maior acesso à informação (com exceção da população de favelas). 
Vale salientar que a AP2 já sofre com impactos relacionados a ondas fortes e elevação transiente do nível médio 
do mar. Contrariamente ao restante da AP 2, a RA Rocinha é muito vulnerável, apresentando propensão muito 
alta a impactos relacionados a escorregamentos de massa e propensão média para altas temperaturas.

Futuro: Os espaços livres públicos e edificações costeiras podem ser ameaçados pela elevação do nível médio do 
mar e inundações relacionadas.

Mobilidade  
Urbana

Presente: A vulnerabilidade nas RA Vila Isabel, Botafogo e Lagoa, todas na AP 2, estão vinculadas à poten-
cial exposição das principais infraestruturas de mobilidade. A RA Lagoa tem vias estruturantes e arteriais em 
potencial exposição, revelando a vulnerabilidade das viagens realizadas por carros e ônibus. A situação é mais 
destacada nos bairros da Lagoa e Jardim Botânico, particularmente por não serem atendidos por modais de 
alta capacidade, que tendem a ser menos sensíveis aos perigos climáticos.

Futuro: A qualidade das viagens realizadas pode vir a ser prejudicada, por conta das dificuldades de acesso ao 
metrô causado por inundações. Ciclovias e calçadas poderão ser ameaçadas pela elevação do nível médio do 
mar. Os deslocamentos por carros e ônibus podem ser fragilizados por pela vulnerabilidade de vias estruturan-
tes e arteriais a inundações.

Saúde

Presente: Esta AP apresenta menor vulnerabilidade para a saúde. Dentre as RA que a compõem, observa-se que 
a RA Rocinha se destaca como mais vulnerável, tal fato é devido à presença de todos os agravos avaliados, além 
de apresentar valores para renda, educação e acesso à internet precários. A RA Lagoa tem a maior população de 
idosos da CRJ.

Futura: Observa-se que se houver aumento da população idosa na RA Lagoa, isso poderá acarretar uma maior 
vulnerabilidade diante de perigos climáticos como: inundações, altas temperaturas e deslizamentos de massa.

Infraestuturas 
Estratégicas

Presente: A AP possui algumas unidades em potencial exposição. No entanto, destacam-se as unidades de 
Resposta como as requerendo maior atenção, principalmente para inundação, altas temperaturas e escorrega-
mento de massa. Com relação às unidades de Operação, deve-se estar atento ao potencial impacto da elevação 
transiente do nível médio do mar.  

Futura: Observa-se, de forma geral, aumento no número de unidades potencialmente expostas em todas as 
categorias e a todos os perigos. Olhar mais atento deve ser dado para altas temperaturas e escorregamentos 
de massa. 
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Área de Planejamento 3

Urbanização  
e Habitação

Presente: Trata-se de ambiente urbano de médio a alto adensamento construído, forte presença de favelas e carente 
de áreas verdes intra-urbanas e naturais no território, fazendo com que seja a AP mais exposta a altas temperaturas. 
Além disso, concentra grande contingente populacional com baixo nível de renda e escolaridade e menor acesso à 
informação. Destaca-se que esta AP possui as RA com ocupação majoritária por favelas (Jacarezinho, Complexo do 
Alemão e Complexo da Maré), que apresentam sensibilidade a, no mínimo, dois perigos climáticos: Jacarezinho e 
Complexo da Maré com propensão muito alta a inundações e altas temperaturas, enquanto a RA Complexo do Ale-
mão apresenta propensão muito alta a escorregamentos de massa e altas temperaturas. Enfatiza-se, ainda, que as RA 
Méier, Ramos, Penha e Madureira são altamente populosas e vulneráveis, podendo levar a condições de alta propen-
são a inundações, altas temperaturas e escorregamentos de massa.

Futuro: A perpetuação das condições de vulnerabilidade da AP 3 no futuro poderá agravar os impactos dos perigos 
climáticos, especialmente aumento de temperaturas. No entanto, o Plano Estratégico da CRJ propõe o direciona-
mento de maior montante de investimentos para essa região. Alerta-se que os investimentos em mobilidade realiza-
dos recentemente poderão levar ao adensamento que, se não for adequadamente controlado, poderá potencializar 
as altas temperaturas.

Mobilidade  
Urbana

Presente: Em todas as RA da AP3 há, pelo menos, uma relevante infraestrutura de mobilidade com potencial expo-
sição. As RA Complexo da Maré, Jacarezinho, Ramos e Pavuna se destacam por apresentarem vias arteriais em locais 
sob potencial exposição e população vulnerável. A Av. Brasil também possui trechos potencialmente expostos nas 
regiões correspondentes às RA Irajá, Vigário Geral, Penha e Ramos, que aumentam a vulnerabilidade dos desloca-
mentos de carros e ônibus oriundos da Baixada Fluminense, Região Serrana, da AP 5 e da própria AP 3. 

A estação intermodal Madureira tem acessos potencialmente expostos que, combinados com a alta susceptibilidade 
à inundação de diversas vias arteriais e coletoras no entorno, aumentam a vulnerabilidade dos acessos ao sistema, 
principalmente nos bairros de Madureira e Osvaldo Cruz.

Futuro: A qualidade das viagens realizadas pode piorar por conta das dificuldades de acesso aos sistemas de BRT, 
trem e metrô causada por inundações e ondas de calor. Os níveis de desconforto dos operadores e usuários de 
transporte público, principalmente o rodoviário, por temperaturas extremas poderão aumentar. Além disso, os 
deslocamentos por carros e ônibus tenderiam a ser fragilizados em função da vulnerabilidade de vias estruturantes 
e arteriais a inundações e escorregamentos de massa.

Saúde

Presente: A AP3 tem 13 RA das quais, na saúde, destacam-se: RA Pavuna, RA Penha e RA Inhaúma. Além da den-
gue, que está presente em toda AP, observa-se também nas RA Pavuna e Penha, a presença da leptospirose; e na RA 
Inhaúma a dengue é mais significativa. Os aspectos socioeconômicos: renda, educação e acesso à internet são baixos, 
principalmente nas RA Jacarezinho, Complexo da Maré; Pavuna e Vigário Geral. Destacam-se ainda, as RA Inhaúma e 
Anchieta como as que apresentam maiores valores de mortalidade por doenças cardiovascular em maiores de 65 anos. 
A RA Penha tem maior população de menores de 5 anos (grupos vulneráveis) da CRJ.

Futura: Tendo essa AP uma exposição aos perigos climáticos – inundações, escorregamento de massa - acrescido das 
precárias condições socioeconômicas (renda, escolaridade e acesso à internet) em várias RA, isso poderá propiciar o 
aparecimento ou agravamento de doenças de veiculação hídricas, tais como: diarreia, leptospirose. 

Infra- 
estuturas  

Estratégicas

Presente: Esta AP possui quase a totalidade das unidades com potencial exposição a altas temperaturas. A categoria 
Educacional merece um olhar mais apurado; assim como o setor energético, que deve estar atento não apenas ao 
aumento na demanda – impacto indireto das altas temperaturas – como também por estar potencialmente exposta 
a escorregamento de massa e inundação.

Futura: A análise para o cenário futuro mostra o aumento expressivo no número de unidades potencialmente 
expostas a todos os perigos, destacando-se, mais uma vez, as altas temperaturas, com a exposição da totalidade 
de unidades escolares e de saúde. Ainda se agrega a suscetibilidade à inundação e a escorregamentos de massa. 
Comparada às outras AP, a AP 3 merece atenção redobrada, uma vez que apresenta número expressivo de infraes-
truturas estratégicas em potencial exposição.
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Área de Planejamento 4

Urbanização  
e Habitação

Presente: A região é altamente populosa e apresenta grande parte do território propenso a inundações, escorrega-
mentos de massa e exposto a altas temperaturas, com exceção da RA Barra da Tijuca. Destaca-se essa RA pela recente, 
e veloz, expansão urbana dispersa e de baixa densidade, marcada por condomínios residenciais fechados, verticaliza-
dos ou horizontais. O território, caracterizado por planícies aluviais entre montanhas, é sensível à ocupação urbana. 
Apresenta forte crescimento de favelas/comunidades e loteamentos clandestinos. Enfatiza-se que a RA Jacarepaguá 
apresenta condições preocupantes, pois é a mais populosa da CRJ, altamente vulnerável e tem alta propensão a inun-
dações, altas temperaturas e escorregamentos de massa. A RA Cidade de Deus apresenta todo o seu território locali-
zado em zonas propensas a inundações e, para agravar, apresenta aspectos que sensibilizam seu ambiente urbano e 
prejudicam a capacidade de adaptação da população para lidar com eventos de inundações. Há nessa AP alto número 
de empreendimentos habitacionais sociais do Programa Minha Casa Minha Vida.

Futuro: Os vetores de crescimento da AP4 estão ameaçando as áreas naturalmente sensíveis, como o maciço da Pedra 
Branca e o Complexo Lagunar de Jacarepaguá, podendo expor pessoas, patrimônios e ecossistemas a impactos. A 
perda de florestas pode agravar inundações e altas temperaturas. A elevação transiente do nível médio do mar pode 
ameaçar as regiões urbanizadas oceânicas da RA Barra da Tijuca, além de possibilitar alagamento no entorno de todo 
o Complexo

Mobilidade  
Urbana

Presente: A região apresenta baixo número de pessoas vivendo próximas a estações de média e alta capacidade; 
elevado tempo médio de viagem; alta geração de viagens; baixa densidade de vias; e baixa oferta de transporte 
público. Há o predomínio do modal rodoviário, de baixa densidade demográfica, de baixa cobertura de transportes 
públicos e de vias estruturantes, arteriais e coletoras em potencial exposição aos perigos climáticos extremos, o que 
torna a mobilidade vulnerável, especialmente na RA de Jacarepaguá.

Futuro: A elevação do nível médio do mar poderá ameaçar a integridade de ciclovias e calçadas, prejudicando o 
deslocamento por transportes ativos. Os deslocamentos por carros e ônibus poderão ser fragilizados, principalmente 
nas RA Jacarepaguá e Cidade de Deus, devido a inundações e escorregamentos de massa em importantes vias estru-
turantes e arteriais. Sem muitas alternativas, essa região apresenta alta vulnerabilidade.

Saúde

Presente: A AP 4 é altamente populosa e susceptível a inundações, escorregamento de massa e altas temperaturas. A RA 
Jacarepaguá apresenta a maior vulnerabilidade no que diz respeito às doenças, em especial, leptospirose e leishmaniose 
visceral. A RA Cidade de Deus apresenta baixos indicadores socioeconômicos.

Futura:  Devido à possibilidade de ocorrência de eventos, podem ser agravados os problemas de saúde. 

Infra- 
estuturas  

Estratégicas

Presente: Possui algumas unidades com potencial exposição a perigos climáticos. Contudo, tanto para altas tempe-
raturas quanto para escorregamentos de massa o número de unidades é relativamente baixo, com destaque para 
inundação e elevação transiente do nível médio do mar. Observa-se unidades das três categorias em potencial expo-
sição, sendo Operacional, principalmente as de tratamento de efluentes, e Educacional como pontos de atenção.  

Futura: Aumenta o número de unidades potencialmente expostas, aos perigos já identificados na situação presente. 
Destaca-se o crescimento nos níveis de exposição a altas temperaturas e escorregamento de massa, com alguns seto-
res urbanos apresentando todas as unidades potencialmente expostas, como as escolares, com expressiva exposição 
a altas temperaturas.



39Estratégia de Adaptação às Mudanças Climáticas da Cidade do Rio de Janeiro

Área de Planejamento 5

Urbanização  
e Habitação

Presente: A região é altamente populosa e ameaçada por inundações, escorregamentos de massa e altas temperatu-
ras. A expansão urbana dispersa e de baixa densidade é intensa e ameaça áreas naturais florestadas dos maciços Pedra 
Branca e Gericinó-Mendanha. Destaca-se o alto crescimento de favelas e loteamentos clandestinos. Nessa AP está 
localizado o maior número de empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida.

Futuro: Os vetores de crescimento da AP5 estão ameaçando as áreas naturalmente sensíveis do território, como o ma-
ciço da Pedra Branca e Gericinó-Mendanha, podendo aumentar a vulnerabilidade de pessoas, patrimônios e ecossiste-
mas. Salienta-se que a perda de florestas agravará os efeitos das altas temperaturas e inundações. A elevação do nível 
médio transiente do mar poderá vir a ser uma ameaça para as regiões urbanizadas da Baía de Sepetiba.

Mobilidade  
Urbana

Presente: A AP5 apresenta uma combinação pouco favorável de alta vulnerabilidade na mobilidade urbana e muitas 
infraestruturas de suporte potencialmente expostas. Os grandes corredores rodoviários são muito demandados por 
conta da grande distância entre as residências, as estações dos transportes estruturantes e os centros geradores 
de emprego. Exige, assim, longos deslocamentos para a integração ônibus com trem/BRT ou uso mais intensivo de 
carros. Com as vias estruturantes e arteriais em áreas de potencial exposição, há relevante ameaça à mobilidade por 
conta de inundações. Os acessos expostos das estações ferroviárias ameaçam a integração física dos transportes de 
média e alta capacidade. Colaborando com a vulnerabilidade, destaca-se a concentração de linhas de ônibus em 
poucos corredores rodoviários.

Futuro: A qualidade das viagens realizadas tende a ser prejudicada por conta das dificuldades de acesso ao siste-
ma de BRT e de Trem, devido a inundações. Alerta-se para o desconforto dos operadores e usuários de transporte 
público, principalmente o rodoviário, por conta de temperaturas extremas. Nesse sentido, a mobilidade da região se 
mantém vulnerável aos perigos climáticos.

Saúde

Presente: Presente: A AP5 é a que tem a população mais vulnerável para a saúde, dentre todas as AP. As cinco RA apre-
sentam resultados críticos. As RA Santa Cruz, Campo Grande, Guaratiba, Realengo e Bangu se destacam pelo número 
de óbitos por doenças cardiovascular em maiores de 65 anos. As RA Guaratiba, Campo Grande e Bangu apresentaram 
significativos valores para leptospirose. A RA Guaratiba é a mais vulnerável da Cidade no que diz respeito à saúde.

Futura: Analisando a AP5 observa-se que, por ser uma área suscetível a ocorrências de inundações e outros perigos 
climáticos, a saúde da população pode vir a ser agravada, principalmente na RA Guaratiba que tem índice altos para 
leptospirose, leishmaniose tegumentar americana e doenças cardiovasculares, e as populações vulneráveis (menor 5 anos 
e maior 65, bastante significativa).  

Infra- 
estuturas  

Estratégicas

Presente: A AP possui algumas unidades em potencial de exposição para os diferentes perigos climáticos, com des-
taque para inundação, sendo provável a existência de mais unidades potencialmente expostas, principalmente as 
da categoria Educacional. Tal fato faz com que a AP 5 seja a segunda mais potencialmente exposta na comparação 
entre as AP, sem distinção de categorias e perigos.

Futura: Observa-se aumento no número de unidades potencialmente expostas, em comparação com a situação 
presente e seus perigos, como as unidades da categoria Educacional e a suscetibilidade à inundação. Porém, sobres-
sai, nas três categorias a potencial exposição a altas temperaturas, em especial a quase totalidade das unidades de 
saúde e escolar. Aponta-se, também, para número significativo de unidades escolares em áreas com suscetibilidade 
a escorregamento de massa, perigo este não identificado como expressivo para esta AP, na situação presente.
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Ativos Ambientais

Maciços Florestais Lagoas

Presente: Chuvas fortes são precursoras de escorrega-
mento de massa, sobretudo nos maciços da Tijuca e Pedra 
Branca, especialmente em áreas com ocupação informal, 
desmatadas ou com pastagens. Os maciços são frequen-
temente assolados por incêndios florestais, que podem 
atingir áreas mais bem conservadas, resultando em perda 
de habitats, especialmente durante estiagens/secas ou 
em períodos sob forte influência de ondas de calor e com 
baixa umidade relativa do ar. O cisalhamento do solo, 
após períodos prolongados de déficit hídrico, torna as 
encostas ainda mais suscetíveis a escorregamentos, por 
ocasião do retorno das fortes chuvas de verão.

Futuro: Temperaturas progressivamente mais altas e índi-
ces pluviométricos em declínio atuam, cumulativamente, 
para o estabelecimento de clima mais seco. As tempe-
raturas mais elevadas irão interferir no ciclo hidrológico 
e induzir alterações no padrão de distribuição anual e 
intensidade das chuvas, que podem se tornar menos fre-
quentes, porém mais intensas. Alterações na temperatura 
são potencialmente capazes de interferir na resiliência 
das florestas, ao promover mudanças na composição das 
espécies dominantes de plantas e animais, alterando, 
dessa forma, a fitofisionomia dos maciços, com elevada 
possibilidade de redução da biodiversidade. Estiagens e 
secas mais severas aumentarão a frequência e extensão 
de incêndios florestais, os quais poderão restringir ainda 
mais a conectividade entre remanescentes florestais e 
afetar a biodiversidade global. 

Presente: Chuvas fortes carregam grandes quantidades de 
esgotos sanitário in natura para as lagoas, onde ocorre a 
proliferação de algas cianofíceas tóxicas à biota aquática. 
Macrófitas aquáticas também se beneficiam do aporte 
de poluentes, proliferando a ponto de obstruir parte do 
espelho d’água. Também carreiam maior quantidade de 
lixo e material fino, que concorrem para o aumento da 
turbidez e redução da fotossíntese. Estiagens e secas são 
potenciais perigos que ocasionam a redução do volume 
de água que aporta aos sistemas lagunares e que favo-
rece o aumento da intrusão salina em rios e canais e no 
lençol freático. Por ocasião de marés meteorológicas, a 
cunha salina penetra ainda mais em direção ao conti-
nente. Ocorre, paralelamente, a redução do volume de 
sedimentos fluviais (argila e matéria orgânica), interferin-
do na produtividade de mangues. Dias secos tornam a ve-
getação do entorno suscetível a incêndios florestais, com 
prejuízos à fauna e flora terrestre e lacustre. A redução 
do aporte de água doce, combinada com ondas de calor, 
leva à mortandade de peixes, bem como a alterações na 
estrutura e composição da fauna aquática. Ondas, res-
sacas e marés meteorológicas, em conjunto ou de forma 
isolada, são capazes de alterar a dinâmica de circulação 
das águas, ocasionando a ressuspensão dos sedimentos e 
liberação de gases tóxicos.

Futura: Sob cenários de chuvas mais intensas e frequen-
tes, o fluxo de rios que drenam as baixadas, a partir dos 
maciços florestais, será intensificado, contribuindo para o 
maior aporte de sedimentos e poluentes às lagoas. Tem-
peraturas elevadas por dias consecutivos, em associação 
a períodos secos, contribui para a redução da qualidade 
ambiental das lagoas e de rios e canais das respectivas 
bacias hidrográficas drenantes. Ondas e ressacas, se muito 
fortes, são capazes de alterar, ainda que temporariamen-
te, a hidrodinâmica das lagoas, favorecendo o revolvi-
mento dos sedimentos do fundo e o alagamento de áreas 
rebaixadas, no entorno. As marés meteorológicas origina-
das de ciclones extratropicais com força de furacão, com 
duração suficiente para que as águas entrem lentamente 
no Complexo Lagunar de Jacarepaguá, promoverão o 
alagamento de áreas de baixadas adjacentes e a elevação 
do lençol freático, que também poderá ter o conteúdo 
salino alterado. O aumento do espelho d´água acarretaria 
o bloqueio do escoamento de canais e rios, gerando ala-
gamentos que podem ser potencializados pela combina-
ção de chuvas fortes e preamar de sizígia.
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Baías Praias

Presente: Precipitações extremas contribuem para o asso-
reamento da orla das baías, com a progressiva redução de 
profundidade. Chuvas fortes também concorrem para a 
maior disponibilização de nutrientes inorgânicos prove-
nientes de esgotos sanitários e efluentes industriais, le-
vando ao incremento da biomassa de cianobactérias, com 
a subsequente redução da oxigenação na coluna d´água, 
alterações na composição da biota aquática e a desca-
racterização paisagística. Nas partes mais rasas, com taxa 
de renovação das águas restrita, temperaturas consisten-
temente elevadas, por ocasião de ondas de calor, contri-
buem para a redução da capacidade de diluição do oxigê-
nio. Como em tais regiões a concentração de nutrientes é 
elevada, ocorre a mortandade de peixes, ocasionalmente. 
Na estação mais seca, a redução da vazão de base de rios 
promove alterações na estrutura e composição da fauna 
marinha, pela redução da capacidade de diluição da con-
centração de poluentes. Ressacas são responsáveis pela 
erosão da orla, destruição de infraestruturas e ressuspen-
são de sedimentos. A disponibilização de metais pesados, 
por ressuspensão de sedimentos contaminados, potencia-
liza a bioconcentração e biodisponibilização..

Futuro: Cenários de chuvas mais fortes e frequentes 
podem potencializar o assoreamento das baías, pela 
intensificação de processos erosivos nas bacias hidrográ-
ficas drenantes. Temperaturas consistentemente altas 
poderão influenciar a circulação das correntes marinhas, 
a salinidade e a dinâmica de circulação e deposição de 
sedimentos. Temperatura em elevação, aliada à redução 
pluviométrica, podem promover alterações na estrutura 
dos ecossistemas e deterioração de habitats. A redução 
da vazão dos rios, por ocasião de estiagens e secas seve-
ras, em associação à elevação do nível médio relativo do 
mar e marés meteorológicas mais altas, tende a favorecer 
o aumento da intrusão salina nas regiões estuarinas. No 
mar, a maior intensidade e frequência de tempestades 
tenderá a aumentar a altura das ondas e marés mete-
orológicas, que, potencializadas pela elevação do nível 
médio relativo do mar, aumentam as chances de erosão 
e destruição de estruturas na orla, devido à diminuição 
da faixa de areia, onde houver, bem como a inundação 
da zona costeira, podendo ocorrer a reversão do sentido 
fluxo de rios. A elevação do nível médio relativo do mar 
deve interferir na translação das praias abrigadas em 
direção à terra e reduzir a faixa de areia. Poderá ocorrer 
a ruptura do cordão litorâneo da Marambaia, na Baía 
de Sepetiba, em função da possível passagem de ciclone 
extratropical próximo à CRJ.

Presente: Chuvas fortes promovem o arraste de maior 
volume de esgoto in natura, que atingem as praias, 
após transporem os sistemas lagunares costeiros, ou 
por “línguas negras”, que resulta da lavagem de áreas 
impermeabilizadas e extravasamento da rede coletora de 
esgotos. As águas contaminadas por poluentes favorecem 
o surgimento de “marés vermelhas”, especialmente no 
verão ou por ocasião de ondas de calor de maior intensi-
dade e duração, levando à redução do oxigênio e danos 
à fauna e flora marinhas. Organismos filtradores são 
capazes de bioacumular as toxinas e repassá-las aos níveis 
mais elevados da cadeia trófica. Ondas e ressacas causam 
danos frequentes no litoral carioca, cuja capacidade de 
ajuste, por retrogradação, é pequena, em função de 
estarem confinadas no pós-praia por muros, estradas e 
outras infraestruturas, e intervêm no transporte de sedi-
mentos, provocando desequilíbrio no balanço sedimentar 
e, consequentemente, na estabilidade da linha de costa. 
As praias oceânicas são naturalmente mais sensíveis, pois 
apresentam déficit potencial de sedimentos e são confi-
nadas por costões rochosos, que restringem o processo 
de engordamento. A sobre-elevação do mar por ondas 
de ressaca e marés meteorológicas alcança as estruturas 
rígidas costeiras e promove a obstrução das canalizações 
de drenagem, inundando zonas de baixa elevação.

Futura: O maior aporte de efluentes domésticos por 
chuvas fortes e frequentes nas áreas mais planas da bacia 
hidrográfica próxima da Baia de Guanabara e Baia de 
Sepetiba pode transportar grande volume de sedimentos 
e esgotos domésticos para rios e canais, que alcançam as 
praias, o contribuindo para a maior frequência de marés 
vermelhas, especialmente se combinado a ondas de calor 
aumento gradual da temperatura média. A lavagem de 
áreas impermeabilizadas promoverá maior ocorrência 
de línguas negras. Ventos fortes associados a ressacas e 
marés meteorológicas e precipitação intensa são capazes 
de potencializar processos erosivos, em especial nas praias 
oceânicas limitadas por estruturas urbanas rígidas. Em 
cenários de elevação do nível do mar, tais praias ficarão 
impedidas de se ajustar por meio de retrogradação, ten-
dendo a perder areia. As praias semi-expostas e abrigadas 
sofrerão efeitos idênticos, porém com menor amplitude 
de recuo, por não estar tão diretamente expostas a even-
tos meteorológicos e oceanográficos extremos. É provável 
que mudanças no clima de ondas induzam realinhamen-
tos mais frequentes.
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Nosso 
caminho
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Corroborando estudos prévios, a presente ava-
liação indica que a CRJ é potencialmente ex-
posta a uma diversidade de perigos climáticos, 
como elevação do nível médio do mar e ondas, 
escorregamento de massa, ilha e onda de calor 
e inundação. Como consequência, observa-se a 
potencial vulnerabilidade no presente e a possi-
bilidade do agravamento, no futuro.

Para aperfeiçoar os resultados do presente tra-
balho e caminhar no sentido de elaborar uma 
avaliação de risco, faz-se necessário avançar na 
identificação e quantificação dos perigos. Nesse 

contexto, são propostas iniciativas não exausti-
vas relativas aos perigos identificados e avalia-
dos, bem como a inclusão da variável “vento”, 
de forma a preencher lacunas de conhecimento. 
Identificada a necessidade de aperfeiçoamento 
da modelagem climática regional, foram tam-
bém propostas iniciativas para a melhoria na 
qualidade de dados e informações e a considera-
ção de um maior número de cenários e modelos, 
buscando considerar incertezas no planejamento 
(Apêndice 2). Todas as ações estão apoiadas em 
quatro Pilares: 

Promover a integração 
dos perigos no  

planejamento e na  
gestão pública

Promover a avaliação  
e o acompanhamento

Capacitar tomadores  
de decisão

Avançar no  
conhecimento

Nada impede, porém, que ações de resposta sejam tomadas, desde já, para reduzir a potencial expo-
sição e a vulnerabilidade. Assim, a Estratégia de Adaptação propõe iniciativas alinhadas a uma Visão 
que busca inspirar o Carioca a empreender esforços para alcançar soluções que contribuam para a 
construção de um futuro melhor, pautado no aumento da resiliência e sustentabilidade da Cidade.

A Visão se apoia em nove Princípios, que fundamentam o processo de adaptação dos Sistemas de 
Interesse e Infraestruturas Estratégicas, por meio da redução da potencial exposição e vulnerabili-
dade e do avanço no conhecimento sobre as mudanças climáticas.

Visão

Buscar soluções inovadoras e adequadas para a complexidade e diversidade territorial e socioeconômica, visan-
do a uma sociedade democrática e inclusiva, com equidade. Valorizar os ativos ambientais, nosso patrimônio, 

promovendo melhor qualidade de vida e bem-estar. Empenhar esforços para ampliar a resiliência, de forma que 
a população tenha autonomia nas suas escolhas, entendendo ser o Carioca o protagonista na construção da 

capacidade adaptativa às mudanças climáticas.

1

pilar

2

pilar

3

pilar

4

pilar
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Promoção de gestão flexível 
e adaptativa concertada com 

futuras opções

O processo de adaptação pode 
ser feito progressivamente e 
os resultados monitorados e 
avaliados para maximizar os 

benefícios, mantendo a CRJ no 
caminho da adaptação. Como 
há uma combinação das incer-
tezas climáticas e da elevada 
vulnerabilidade, as iniciativas 

selecionadas podem trazer be-
nefícios para o presente, inde-
pendentemente das condições 

climáticas no futuro.

Priorização de ações baseada 
em Programas, Planos e  

Projetos existentes

O processo de adaptação pres-
supõe a identificação das ações 

constantes nos Programas,  
Planos e Projetos existentes, 
mas que integrem o enfren-

tamento da questão climática 
– direta ou indiretamente –  

agregando valor ao processo  
de desenvolvimento.

Coordenação governamental, 
em parceria com as partes  

interessadas

A multidisciplinaridade da 
adaptação requer o estabeleci-
mento de relações intra e inter 
setorial na instituição pública, 
além de outras instâncias go-

vernamentais, segundo e tercei-
ro setor e a sociedade científica.

Cobenefício com as metas de 
mitigação, aumento da resiliên-

cia e da sustentabilidade

A mitigação e a adaptação são 
dois pilares indissociáveis para 
o enfrentamento da mudança 
climática, aumento da resiliên-

cia e sustentabilidade.

Integração da lente climática 
às práticas de planejamento e 

gestão

A consideração da questão 
climática no berço do proces-
so de planejamento e gestão 
é fundamental para alçar a 

Cidade a um patamar superior 
no enfrentamento da mudança 

climática, reduzindo riscos e 
criando oportunidades para o 
desenvolvimento sustentável.   

Incorporação de iniciativas 
pautadas em ações de “não 

arrependimento”, “baixo arre-
pendimento” e “ganha”

Priorização de medidas que 
tragam benefícios para toda  

a Cidade, se:

a) adotadas independentemen-
te da questão climática; 

b) os custos associados são 
baixos e os benefícios relativa-
mente altos, considerando as 

mudanças climáticas; 

c) reduzam a vulnerabilidade 
ou exploram potenciais opor-
tunidades, agregando outros 
benefícios (sociais, ambientais  

e econômicos).

Princípio 1

Princípio 4

Princípio 2

Princípio 5

Princípio 3

Princípio 6
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Embasamento no melhor  
conhecimento técnico-científico 

disponível

É imprescindível a utilização da 
melhor qualidade de informa-
ção, para garantir resultados 
mais fidedignos e subsidiar a 

melhor ação de resposta. 

Abordagem setorial e temática

A revisão é necessária quando 
da disponibilização de no-

vos dados e informações ou 
da expansão da análise para 
outros setores e infraestrutu-
ras. Adicionalmente, quando 

da implementação do Plano de 
Adaptação, uma etapa de mo-
nitoramento e avaliação deve 
ser sequencialmente realizada, 
de forma a acompanhar, avaliar 

e validar as ações propostas, 
ajustando o curso, quando ne-

cessário. 

Realização de monitoramento e 
revisões periódicas

Permite a melhor identificação 
e proposição de ações para a 
redução das vulnerabilidades, 
em conformidade com a ges-
tão dos setores urbanos, não 

excluindo a visão integrada e a 
ação coordenada.

Com base na Visão e nos Princípios, a Estratégia 
de Adaptação é foi estruturada em seis Eixos 
Estratégicos. O primeiro Eixo trata do fortaleci-
mento da capacidade de instituições e pessoas, 
sendo a base para a construção do caminho de 
adaptação. Os demais eixos consideram especifi-
cidades dos Sistemas de Interesse e das Infraes-
truturas Estratégicas. 

Aos Eixos Estratégicos foram associadas Linhas 
de Ação, que, por seu turno, estão vinculadas 
a Iniciativas e respectivas Atividades. Para cada 
Atividade, foram indicados os correspondentes 
Perigos Climáticos e o Direcionamento das Ações, 
assim como a Prioridade e Atores envolvidos.

Os Perigos Climáticos são aqueles identificados, 
neste estudo, como passíveis de causar perdas 
e danos ao ambiente construído, à saúde da 
população e aos ativos ambientais; o Direcio-
namento da Ação indica o local em que cada 
iniciativa deverá ser implementada; a Prioridade 
busca orientar o tomador de decisão na seleção 
e sequenciamento das Iniciativas; os atores en-
volvidos trata das instituições e stakeholders que 
deverão estar prioritariamente engajadas no 
processo de implementação das iniciativas e, por 
seguinte, na elaboração do Plano de Adaptação.

• Perigo;
• Localização;
• Prioridade;
• Atores

Eixo Estratégico

Linha de Ação

Iniciativas

Atividades

Princípio 7 Princípio 8 Princípio 9
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Perigos

• Pilar 1: Avançar  
no conhecimento;

• Pilar 2: Capacitar  
tomadores de decisão;

• Pilar 3: Promover a integração  
dos perigos no planejamento  

e na gestão pública;

• Pilar 4: Promover  
a avaliação e o  

acompanhamento.

Visão
Buscar soluções inovadoras e adequa-
das para a complexidade e diversidade 

territorial e socioeconômica, visando a uma 
sociedade democrática e inclusiva, com 
equidade. Valorizar os ativos ambientais, 
nosso patrimônio, promovendo melhor 

qualidade de vida e bem-estar. Empenhar 
esforços para ampliar a resiliência, de for-
ma que a população tenha autonomia nas 
suas escolhas, entendendo ser o Carioca o 
protagonista na construção da capacidade 

adaptativa às mudanças climáticas

Eixo Estratégico A:

Fortalecer a capacidade 
institucional e humana

Eixo Estratégico D:

Conduzir a ocupação  
e uso do território de 
forma a promover a 
qualidade ambiental

Eixo Estratégico B:

Garantir a conservação 
e integridade dos 

ecossistemas e o uso 
racional e sustentável 
dos recursos naturais

Eixo Estratégico F:

Garantir o funcionamen-
to das Infraestruturas  

Estratégicas sob 
condições climáticas 

severas

Eixo Estratégico C:

Fomentar a promoção 
da Saúde 

Eixo Estratégico E:

Garantir mobilidade 
urbana eficiente  

e sustentável
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Visão, Eixos Estratégicos e Linhas de 
Ação para a Estratégia de Adaptação 
Fonte: Elaboração própria, 2016

• Integrar adaptação, gestão de risco de 
desastres e resiliência no planejamento;

• Fomentar cultura de adaptação;
• Promover o empoderamento do cidadão;
• Capacitar corpo técnico;
• Gerencias ações de monitoramento;
• Avançar no conhecimento;
• Criar oportunidades;
• Mobilizar recursos

• Conhecer o ambiente;
• Compreender os efeitos de mudanças 

climáticas  
sobre o ambiente costeiro;

• Recuperar e ampliar as áreas verdes;
• Promover a governança ambiental

• Fortalecer os programas de saúde, para  
prevenir doenças sucetiveis às mudanças  
climáticas;

• Estabelecer e/ou fortalecer estratégias  
e ações inter e intrassetorial;

• Promover comunicação

• Conter a expansão urbana e controlar o 
adensamento;

• Promover a urbanização de favelas;
• Promover espaços livres verdes e  

multifuncionais;
• Promover a adaptação e eficiência  

energética e hídrica em edificações

• Promover o desenvolvimento territorial mais 
equilibrado e integrado aos sistemas de 
transporte;

• Aumentar a seguranças das infraestruturas 
rodoviárias e de trilhos;

• Fomentar adoção de estratégias de redu-
ção da demanda por transporte individual 
motorizado;

• Subsidiar escolha de trajetos pelos cidadãos;
• Fortalecer a capacidade institucional do 

setor de transportes

• Orientar a operacionalização das  
Infraestruturas Estratégicas;

• Promover a adequação das Infraestruturas 
Estratégicas de Resposta, Operacional e 
Educacional
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1. Integrar adaptação, 
gestão de risco de 

desastres e resiliência  
no planejamento 

2. Fomentar cultura  
de adaptação

Fortalecer a 
capacidade 
institucional  
e humana 

Os Eixos Estratégicos e Linha de Ação dos Sistemas de Interesse e Infraestruturas Estratégicas 
são apresentados nos quadros a seguir.

Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo  

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

1.1.   Avaliar risco climático 

a) Aperfeiçoar o mapeamento dos perigos, das exposições  
e das vulnerabilidades.

b) Ampliar a abordagem, escopo considerando e avaliando  
novos perigos, exposições e vulnerabilidades. 

Todos Toda a CRJ 1

Toda a PCRJ, 
universidades, 
setor privado, 
terceiro setor.

1.2.   Construir cenários de mudança do clima

a) Viabilizar a utilização de maior número de modelos climáticos.

b) Elaborar cenários socioeconômicos e de uso e cobertura do 
solo.

Todos Toda a CRJ 1
Toda a PCRJ, 

universidades. 

1.3. Promover liderança e coordenação interinstitucional

a) Definir instituição focal. 

b)Mapear e engajar stakeholders e definir lideranças.

c) Atribuir responsabilidades e coordenar ações. 

d) Criar um painel de especialistas junto com a instituição focal 
e a prefeitura. 

Todos Toda a CRJ 2

Toda a PCRJ, 
setor privado, 
terceiro setor, 
sociedade civil.

1.4.  Planejar adaptação flexível
a) Implementar iniciativas dos Sistemas de Interesse e Infraestru-
turas Estratégicas com base em ciclos de planejamento.

Todos Toda a CRJ 1

Toda a PCRJ, 
setor privado, 
terceiro setor, 
sociedade civil.

1.5.  Preparar para eventos extremos climáticos

a) Reforçar estruturas organizacionais e coordenação horizontal 
e vertical.

b) Revisar periodicamente Plano de Contingência para a multipli-
cidade de eventos.

c) Elaborar Protocolo de Gestão de Recuperação, Reabilitação e 
Reconstrução.

Todos Toda a CRJ 2
Toda a PCRJ, 

setor privado.

1.6. Garantir continuidade 

a) Estabelecer diretrizes e metas para toda a cidade de  
forma integrada.

b) Definir indicadores de acompanhamento.

c) Atualizar constantemente as discussões e as informações.

Todos Toda a CRJ 1
Toda a PCRJ, 

Câmara 
Legislativa.

1.7. Implementar política de seguros contra desastres naturais,  
mediantes estudos prévios

a) Efetivar o uso de seguros para patrimônio público. Todos
Áreas de 

risco
3

Toda a PCRJ, 
Setor de seguros.

2.1. Engajar comunidade escolar

a) Incorporar mudança climática no curriculum escolar 
 de educação fundamental, ensino médio e universitário. 

b) Capacitar professores de educação fundamental, ensino  
médio e licenciatura. 

Todos Toda a CRJ 1
SME, Universida-
des, sociedade 

civil.

2.2. Criar campanha para consumo consciente
a) Promover ações em mídias sociais para consumo racional  
de recursos naturais, especialmente energéticos e hídricos.

Todos Toda a CRJ 1
Imprensa, todos 

os órgãos da PCRJ.
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Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo  

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

1.1.   Avaliar risco climático 

a) Aperfeiçoar o mapeamento dos perigos, das exposições  
e das vulnerabilidades.

b) Ampliar a abordagem, escopo considerando e avaliando  
novos perigos, exposições e vulnerabilidades. 

Todos Toda a CRJ 1

Toda a PCRJ, 
universidades, 
setor privado, 
terceiro setor.

1.2.   Construir cenários de mudança do clima

a) Viabilizar a utilização de maior número de modelos climáticos.

b) Elaborar cenários socioeconômicos e de uso e cobertura do 
solo.

Todos Toda a CRJ 1
Toda a PCRJ, 

universidades. 

1.3. Promover liderança e coordenação interinstitucional

a) Definir instituição focal. 

b)Mapear e engajar stakeholders e definir lideranças.

c) Atribuir responsabilidades e coordenar ações. 

d) Criar um painel de especialistas junto com a instituição focal 
e a prefeitura. 

Todos Toda a CRJ 2

Toda a PCRJ, 
setor privado, 
terceiro setor, 
sociedade civil.

1.4.  Planejar adaptação flexível
a) Implementar iniciativas dos Sistemas de Interesse e Infraestru-
turas Estratégicas com base em ciclos de planejamento.

Todos Toda a CRJ 1

Toda a PCRJ, 
setor privado, 
terceiro setor, 
sociedade civil.

1.5.  Preparar para eventos extremos climáticos

a) Reforçar estruturas organizacionais e coordenação horizontal 
e vertical.

b) Revisar periodicamente Plano de Contingência para a multipli-
cidade de eventos.

c) Elaborar Protocolo de Gestão de Recuperação, Reabilitação e 
Reconstrução.

Todos Toda a CRJ 2
Toda a PCRJ, 

setor privado.

1.6. Garantir continuidade 

a) Estabelecer diretrizes e metas para toda a cidade de  
forma integrada.

b) Definir indicadores de acompanhamento.

c) Atualizar constantemente as discussões e as informações.

Todos Toda a CRJ 1
Toda a PCRJ, 

Câmara 
Legislativa.

1.7. Implementar política de seguros contra desastres naturais,  
mediantes estudos prévios

a) Efetivar o uso de seguros para patrimônio público. Todos
Áreas de 

risco
3

Toda a PCRJ, 
Setor de seguros.

2.1. Engajar comunidade escolar

a) Incorporar mudança climática no curriculum escolar 
 de educação fundamental, ensino médio e universitário. 

b) Capacitar professores de educação fundamental, ensino  
médio e licenciatura. 

Todos Toda a CRJ 1
SME, Universida-
des, sociedade 

civil.

2.2. Criar campanha para consumo consciente
a) Promover ações em mídias sociais para consumo racional  
de recursos naturais, especialmente energéticos e hídricos.

Todos Toda a CRJ 1
Imprensa, todos 

os órgãos da PCRJ.
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Fortalecer a 
capacidade 

institucional e 
humana 

3. Promover o 
empoderamento  

do cidadão 

4. Capacitar  
Corpo Técnico

5. Gerenciar ações de 
monitoramento

6. Avançar no 
conhecimento

7. Criar  
oportunidades 

8. Mobilizar  
recursos

Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo  

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

3.1.   Promover equidade no acesso e uso da informação 

a) Fomentar parcerias com o setor privado e terceiro setor, para 
ampliar o acesso e uso da informação da adaptação para grupos 
excluídos e mais vulneráveis.

b) Divulgar informação com linguagem acessível para grupos 
vulneráveis.

3.1.   Promover 
equidade no 
acesso e uso 

da informação 

Toda a CRJ 1

Todos os órgãos 
da PCRJ, univer-

sidades, setor 
privado, terceiro 

setor.

3.2.   Encorajar a participação de múltiplos stakeholders

a) Criar plataforma digital facilitadora de diálogo entre stake-
holders.

b) Promover campanhas de engajamento comunitário e respon-
sabilidade cívica no enfrentamento das mudanças climáticas.

c) Promover parcerias com setor privado e terceiro setor para im-
plementação de ações de adaptação e resiliência, engajamento 
de comunidades e monitoramento de ações.

3.2.   Encorajar 
a participação 
de múltiplos 
stakeholders

Toda a CRJ 1
Todos os órgãos 

da PCRJ, universi-
dades.  

4.1.  Elaborar Plano de Capacitação técnica para adaptação

a) Identificar necessidades de capacitação para avaliação dos 
danos, seleção de respostas, avaliação custo-benefício de inicia-
tiva, elaboração de planos e projetos.

b) Direcionar ações de capacitação para planejamento, monito-
ramento, respostas e licenciamento e fiscalização.

Todos Toda a CRJ 2 Toda a PCRJ.

5.1. Atribuir responsabilidades
a) Definir funções para geração e identificação de informações 
necessárias, especificação de instrumentos, coleta, armazena-
mento e manutenção de dados.

Todos Toda a CRJ 1 Toda a PCRJ.

5.2. Articulações

a) Homogeneizar informações.

b) Integrar redes privadas ou públicas para coleta de dados.

c) Conectar bancos de dados e criar plataforma.

d) Elaborar protocolo de comunicação e cooperação.

Todos Toda a CRJ 2
Toda a PCRJ, setor 

privado.

6.1. Estabelecer parcerias com a academia

a) Desenvolver pesquisa avançada, como desenvolvimento e 
aplicação de modelos numéricos, pesquisas para redução dos 
riscos e otimização das respostas, análise sistêmica dos dados.

b) Elaborar estudos que suportem a implementação das iniciati-
vas dos Sistemas de Interesse e Infraestruturas Estratégicas.

d) Contribuir com a difusão de dados entre academia e go-
verno, desenvolvendo estudos em cojunto aproveitando as 
diferentes expertises academicas.

Todos Toda a CRJ 1
Toda a PCRJ, 

universidades.

7.1. Fomentar cultura de inovação
a) Estimular inovação tecnólogica.

b) Atrair negócios e investimentos para economia verde.
Todos Toda a CRJ 3

Toda a PCRJ, 
setor privado, 
universidades.

8.1. Viabilizar mecanismos de financiamento  
para adaptação e resiliência 

a) Estimular adoção de mecanismos inovadores para financiar 
projetos de adaptação.

b) Estabelecer parceria público-privada para implementação de 
projetos de adaptação e resiliência.

c) Estudar incentivos fiscais ou fundos de adaptação flexível.

d) Fomentar produtos inovadores no setor de seguros.

e) Identificar facilitador para propor estratégias de captação de 
recursos externos.

f) Estabelecer mecanismos de financiamento contínuos para 
manter a estrutura de planejamento, coordenação, avaliação e 
monitoramento para adaptação, com apoio da Instituição Focal.

Todos Toda a CRJ 2
Toda a PCRJ, 

setor privado.
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Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo  

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

3.1.   Promover equidade no acesso e uso da informação 

a) Fomentar parcerias com o setor privado e terceiro setor, para 
ampliar o acesso e uso da informação da adaptação para grupos 
excluídos e mais vulneráveis.

b) Divulgar informação com linguagem acessível para grupos 
vulneráveis.

3.1.   Promover 
equidade no 
acesso e uso 

da informação 

Toda a CRJ 1

Todos os órgãos 
da PCRJ, univer-

sidades, setor 
privado, terceiro 

setor.

3.2.   Encorajar a participação de múltiplos stakeholders

a) Criar plataforma digital facilitadora de diálogo entre stake-
holders.

b) Promover campanhas de engajamento comunitário e respon-
sabilidade cívica no enfrentamento das mudanças climáticas.

c) Promover parcerias com setor privado e terceiro setor para im-
plementação de ações de adaptação e resiliência, engajamento 
de comunidades e monitoramento de ações.

3.2.   Encorajar 
a participação 
de múltiplos 
stakeholders

Toda a CRJ 1
Todos os órgãos 

da PCRJ, universi-
dades.  

4.1.  Elaborar Plano de Capacitação técnica para adaptação

a) Identificar necessidades de capacitação para avaliação dos 
danos, seleção de respostas, avaliação custo-benefício de inicia-
tiva, elaboração de planos e projetos.

b) Direcionar ações de capacitação para planejamento, monito-
ramento, respostas e licenciamento e fiscalização.

Todos Toda a CRJ 2 Toda a PCRJ.

5.1. Atribuir responsabilidades
a) Definir funções para geração e identificação de informações 
necessárias, especificação de instrumentos, coleta, armazena-
mento e manutenção de dados.

Todos Toda a CRJ 1 Toda a PCRJ.

5.2. Articulações

a) Homogeneizar informações.

b) Integrar redes privadas ou públicas para coleta de dados.

c) Conectar bancos de dados e criar plataforma.

d) Elaborar protocolo de comunicação e cooperação.

Todos Toda a CRJ 2
Toda a PCRJ, setor 

privado.

6.1. Estabelecer parcerias com a academia

a) Desenvolver pesquisa avançada, como desenvolvimento e 
aplicação de modelos numéricos, pesquisas para redução dos 
riscos e otimização das respostas, análise sistêmica dos dados.

b) Elaborar estudos que suportem a implementação das iniciati-
vas dos Sistemas de Interesse e Infraestruturas Estratégicas.

d) Contribuir com a difusão de dados entre academia e go-
verno, desenvolvendo estudos em cojunto aproveitando as 
diferentes expertises academicas.

Todos Toda a CRJ 1
Toda a PCRJ, 

universidades.

7.1. Fomentar cultura de inovação
a) Estimular inovação tecnólogica.

b) Atrair negócios e investimentos para economia verde.
Todos Toda a CRJ 3

Toda a PCRJ, 
setor privado, 
universidades.

8.1. Viabilizar mecanismos de financiamento  
para adaptação e resiliência 

a) Estimular adoção de mecanismos inovadores para financiar 
projetos de adaptação.

b) Estabelecer parceria público-privada para implementação de 
projetos de adaptação e resiliência.

c) Estudar incentivos fiscais ou fundos de adaptação flexível.

d) Fomentar produtos inovadores no setor de seguros.

e) Identificar facilitador para propor estratégias de captação de 
recursos externos.

f) Estabelecer mecanismos de financiamento contínuos para 
manter a estrutura de planejamento, coordenação, avaliação e 
monitoramento para adaptação, com apoio da Instituição Focal.

Todos Toda a CRJ 2
Toda a PCRJ, 

setor privado.
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Garantir a 
conservação e 

integridade dos 
ecossitemas 
naturais e o 

uso racional e 
sustentável dos 

recursos naturais  

1. Conhecer  
o ambiente

2. Compreender os efeitos 
de mudanças climáticas 

sobre o ambiente costeiro

Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo  

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

1.1 Executar a batimetria da plataforma continental interna e baías, 
com resolução progressivamente crescente para águas rasas, referen-

ciada ao datum de Imbituba (vertical) e SIRGA (horizontal)

a) Viabilizar a aproximação com o Grupo de Trabalho da Comis-
são Nacional de Cartografia (CONCAR).

b) Realizar levantamento batimétrico específico da região oceâ-
nica.

Inundação 
costeira: ele-

vação do nível 
médio do mar 

e ressacas

Lagoas,  
baías e 
praias.

1

IBGE, DHN, INPH, 
CONCAR, SAE/

PR, IPP, entidades 
privadas, 

Rio-Águas.

1.2 Monitorar fenômenos meteorológicos, oceanográficos,  
geomorfológicos e de parâmetros da qualidade ambiental

a) Obter informações meteorológicas sobre vento ao largo (Ilha 
Rasa), interior das baías de Sepetiba e de Guanabara.

b) Obter informações maregráfica e de ondas: recebimento de 
dados de boia.

c) Obter informações sobre geomorfologia de praias: perfis 
topográficos, vídeo de monitoramento, características granulo-
métricas.

d) Monitorar, semanalmente, a qualidade sanitária e ecológica 
da orla.

e) Acompanhar a concentração de metais pesados e outros con-
taminantes nos diversos compartimentos do corpo hídrico.

f) Monitorar o comportamento de espécies invasoras e os ecóto-
nos entre manguezais e sistemas terrestres, bem como de águas 
de lastro.     

Elevação do 
nível médio do 

mar e ressa-
cas. Chuvas e  
ventos fortes, 
ondas e ressa-

cas.
Aquecimento 

da água.

Lagoas,  
baías e 
praias

1

Marinha, SIMCOS-
TA, Toda a PCRJ, 
Fundação Rio-Á-

guas, INEA e 
Alerta Rio, SMAC, 

COR

1.3 Detectar mudança de uso e cobertura do solo
a) Atualizar o mapeamento da cobertura vegetal com periodici-
dade mínima de dois anos e em escala compatível as necessida-
des de proteção e conservação dos ecossistemas  

 Todos 
Maciços e 
baixadas

1 SMAC, PCRJ, INEA.

2.1 Formar massa crítica com conhecimentos específicos  
em elevação do nível médio do mar 

a) Capacitar profissionais dos órgãos ambientais e secretarias da 
Prefeitura.                                                                                                                                  

b) Acionar linhas de incentivo e captação de recursos para colo-
cação de profissionais na indústria e órgãos públicos.

Elevação do 
nível médio do 
mar e ressacas

Lagoas,  
baías e 
praias

1

Todas as Secre-
tarias, FAPERJ, 

Sistema, 
Universidades.

2.2 Desenvolver programas operacionais de análise de 
 dados ambientais, de forma gradual

a) Desenvolver software e hardware; sistemas de análise de 
dados; escolha de formas de apresentação de resultados para a 
população e para os serviços de planejamento e de Defesa Civil, 
com informações meteorológicas, maregráficas e de ondas.

Elevação do 
nível médio do 
mar e ressacas

Lagoas,  
baías e 
praias

2
PCRJ, Universi-

dades, empresas 
júnior.

2.3 Realizar modelagem da dinâmica ambiental

a) Realizar modelagem do comportamento dos manguezais da 
Baía de Sepetiba.                                                                                                               

b) Realizar modelagem da evolução de praias.

Elevação do 
nível do mar, 
maré meteo-
rológica, res-
sacas, chuvas 

intensas

Lagoas,  
baías,  

praias e 
manguezais 

3
PCRJ, Universida-

des

2.4 Realizar seminários de divulgação de conhecimentos  
e sensibilização de órgãos públçicos

a) Realizar oficina sobre sistemas de medição de ondas e experi-
ências internacionais.

b) Realizar oficina de trabalho sobre medição de nível do mar e 
de lagoas.

c) Realizar 4 oficinas de trabalho para definição dos nós da rede 
meteorológica e escolha de instrumentos.

Ressacas em 
praias.

Elevação do 
nível médio do 
mar, maré me-

teorológica, 
ressacas, chu-
vas intensas.

Lagoas,  
baías e 
praias

1

CHM; PCRJ; 
Universidades; 

Rio-Águas, INMET, 
Geo-Rio, INEA, 
Aeronáutica.

2.5 Criar banco de dados
a) Utilizar banco de dados existentes ou ampliar banco exis-
tentes ou ampliar banco de dados ambientais utilizados pela 
Prefeitura.

Todos
Lagoas,  
baías e 
praias

1

CHM; PCRJ; 
Universidades; 

Rio-Águas, INMET, 
Geo-Rio, INEA, 
Aeronáutica.
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Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo  

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

1.1 Executar a batimetria da plataforma continental interna e baías, 
com resolução progressivamente crescente para águas rasas, referen-

ciada ao datum de Imbituba (vertical) e SIRGA (horizontal)

a) Viabilizar a aproximação com o Grupo de Trabalho da Comis-
são Nacional de Cartografia (CONCAR).

b) Realizar levantamento batimétrico específico da região oceâ-
nica.

Inundação 
costeira: ele-

vação do nível 
médio do mar 

e ressacas

Lagoas,  
baías e 
praias.

1

IBGE, DHN, INPH, 
CONCAR, SAE/

PR, IPP, entidades 
privadas, 

Rio-Águas.

1.2 Monitorar fenômenos meteorológicos, oceanográficos,  
geomorfológicos e de parâmetros da qualidade ambiental

a) Obter informações meteorológicas sobre vento ao largo (Ilha 
Rasa), interior das baías de Sepetiba e de Guanabara.

b) Obter informações maregráfica e de ondas: recebimento de 
dados de boia.

c) Obter informações sobre geomorfologia de praias: perfis 
topográficos, vídeo de monitoramento, características granulo-
métricas.

d) Monitorar, semanalmente, a qualidade sanitária e ecológica 
da orla.

e) Acompanhar a concentração de metais pesados e outros con-
taminantes nos diversos compartimentos do corpo hídrico.

f) Monitorar o comportamento de espécies invasoras e os ecóto-
nos entre manguezais e sistemas terrestres, bem como de águas 
de lastro.     

Elevação do 
nível médio do 

mar e ressa-
cas. Chuvas e  
ventos fortes, 
ondas e ressa-

cas.
Aquecimento 

da água.

Lagoas,  
baías e 
praias

1

Marinha, SIMCOS-
TA, Toda a PCRJ, 
Fundação Rio-Á-

guas, INEA e 
Alerta Rio, SMAC, 

COR

1.3 Detectar mudança de uso e cobertura do solo
a) Atualizar o mapeamento da cobertura vegetal com periodici-
dade mínima de dois anos e em escala compatível as necessida-
des de proteção e conservação dos ecossistemas  

 Todos 
Maciços e 
baixadas

1 SMAC, PCRJ, INEA.

2.1 Formar massa crítica com conhecimentos específicos  
em elevação do nível médio do mar 

a) Capacitar profissionais dos órgãos ambientais e secretarias da 
Prefeitura.                                                                                                                                  

b) Acionar linhas de incentivo e captação de recursos para colo-
cação de profissionais na indústria e órgãos públicos.

Elevação do 
nível médio do 
mar e ressacas

Lagoas,  
baías e 
praias

1

Todas as Secre-
tarias, FAPERJ, 

Sistema, 
Universidades.

2.2 Desenvolver programas operacionais de análise de 
 dados ambientais, de forma gradual

a) Desenvolver software e hardware; sistemas de análise de 
dados; escolha de formas de apresentação de resultados para a 
população e para os serviços de planejamento e de Defesa Civil, 
com informações meteorológicas, maregráficas e de ondas.

Elevação do 
nível médio do 
mar e ressacas

Lagoas,  
baías e 
praias

2
PCRJ, Universi-

dades, empresas 
júnior.

2.3 Realizar modelagem da dinâmica ambiental

a) Realizar modelagem do comportamento dos manguezais da 
Baía de Sepetiba.                                                                                                               

b) Realizar modelagem da evolução de praias.

Elevação do 
nível do mar, 
maré meteo-
rológica, res-
sacas, chuvas 

intensas

Lagoas,  
baías,  

praias e 
manguezais 

3
PCRJ, Universida-

des

2.4 Realizar seminários de divulgação de conhecimentos  
e sensibilização de órgãos públçicos

a) Realizar oficina sobre sistemas de medição de ondas e experi-
ências internacionais.

b) Realizar oficina de trabalho sobre medição de nível do mar e 
de lagoas.

c) Realizar 4 oficinas de trabalho para definição dos nós da rede 
meteorológica e escolha de instrumentos.

Ressacas em 
praias.

Elevação do 
nível médio do 
mar, maré me-

teorológica, 
ressacas, chu-
vas intensas.

Lagoas,  
baías e 
praias

1

CHM; PCRJ; 
Universidades; 

Rio-Águas, INMET, 
Geo-Rio, INEA, 
Aeronáutica.

2.5 Criar banco de dados
a) Utilizar banco de dados existentes ou ampliar banco exis-
tentes ou ampliar banco de dados ambientais utilizados pela 
Prefeitura.

Todos
Lagoas,  
baías e 
praias

1

CHM; PCRJ; 
Universidades; 

Rio-Águas, INMET, 
Geo-Rio, INEA, 
Aeronáutica.
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Garantir a 
conservação e 

integridade dos 
ecossitemas 
naturais e o 

uso racional e 
sustentável dos 

recursos naturais  

3. Preparar para agir

4. Recuperar e ampliar  
as áreas verdes 

Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo 

 Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

3.1 Adequar e controlar a urbanização sobre ecossistemas naturais

a) Identificar áreas sujeitas à influência de vetores de pressão e 
estratégicas para a conservação e recuperação de ecossistemas.

b) Implantar e estimular cinturões agrícolas.

c) Implantar áreas de amortecimento no entorno de fragmentos 
florestais.

d) Aumentar o controle das áreas com vegetação nativa remanes-
cente na bacia de drenagem de lagoas e baías.

Todos

Lagoas,  
baías e 
praias, 

maciços e 
baixadas.

1

IPP, SMAC, ICM-
Bio, INEA, proprie-

tários de terras 
com potencial 

para a recupera-
ção ambiental.

3.2 Estabelecer estratégias de recuperação de áreas degragadas e  
conservação da biodiversidade em áreas costeiras e oceânicas

a) Reduzir ou eliminar lançamento de lixo no ambiente.

b) Fixar dunas (junto a vias de acesso) com vegetação.

c) Eliminar lançamento de esgotos domésticos em áreas costeiras.

Chuvas fortes, 
aumento de 
temperatura, 
ventos, ressa-

cas

Lagoas,  
baías e 
praias e 

manguezais 

1
CEDAE, 

COMLURB, SMAC, 
INEA.

3.3 Prever possíveis respostas à adaptação

a) Relocar população em áreas de risco de alagamento.

b) Implantar sistemas de diques e comportas em regiões propen-
sas a alagamentos constantes.

c) Retroceder e/ou adequar benfeitorias públicas em praias de 
urbanização leve.

d) Reavaliar o dimensionamento e posicionamento do patrimô-
nio.

Elevação do 
nível do mar, 
maré mete-
orológica, 

ressacas, chu-
vas intensas, 

ventania

Lagoas,  
baías e 
praias

3

Secretaria de 
Obras, Secretaria 
Municipal de Ha-
bitação, Gabinete 

do Prefeito.

3.4 SImular a resposta de estruturas de defesa costeira e portuária
a) Engordamento de praias oceânicas em áreas urbanas ou com 
estruturas na retropraia.

Ressacas, maré 
meteorológi-
ca, elevação 
do nível do 
mar, ventos

Praias 3
Fundação Rio-Á-

guas, IPP.

3.5 Tratar efluentes urbanos e industriais a) Identificar lançamentos em rios, baías, lagoas e no mar. 

Chuvas, maré 
meteorológi-
ca, elevação 
do nível do 

mar, tempera-
tura

Lagoas e 
baías

2

IPP, CEDAE, Se-
cretaria de Obras, 

Secretaria de 
Saúde, Rio-Águas 

e SMAC.

3.6 Realizar dragagens periódicas

a) Desassorear e/ou alargar calhas dos rios costeiros.

b) Desassorear canais de ligação com o mar: Joatinga, Sernambe-
tiba, Jardim de Alá e Visconde de Albuquerque.

Chuvas, maré 
meteorológi-
ca, elevação 
do nível do 

mar, ressacas

Lagoas 2

INEA, Secretaria 
de Obras, Secre-
taria de Saúde, 
FIOCRUZ, Rio-Á-

guas.

4.1 Promover e fortalecer ações de reflorestamento em  
áreas públicas e privadas

a) Enriquecer e consolidar as áreas atendidas pelo Programa Mu-
tirão Reflorestamento, mediante manutenção adequada.

b) Ampliar e conectar os maiores e mais relevantes remanescen-
tes de vegetação nativa por corredores verdes.

c) Fortalecer e ampliar ações de erradicação de espécies invaso-
ras da fauna e flora.

d) Utilizar espécies nativas melhor adaptadas a climas menos 
úmidos nos programas de reflorestamento.

e) Atualizar o PMMA e o PDAU, sob a ótica das mudanças climá-
ticas.

f) Incentivar a aplicação de mecanismos de apoio ao refloresta-
mento: Código Tributário (Lei n. 691) e isenção de IPTU (Decreto 
n. 28.247).

Todos

Aplicável aos 
três maciços, 

especial-
mente ao da 
Tijuca, que 
se mantém 
isolado de 

outras UCPI 
e nas baixa-

das.

1

SMAC, PCRJ, INEA, 
ICMBio, proprietá-
rios de áreas alvo 

de projetos de 
reflorestamento.
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Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo 

 Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

3.1 Adequar e controlar a urbanização sobre ecossistemas naturais

a) Identificar áreas sujeitas à influência de vetores de pressão e 
estratégicas para a conservação e recuperação de ecossistemas.

b) Implantar e estimular cinturões agrícolas.

c) Implantar áreas de amortecimento no entorno de fragmentos 
florestais.

d) Aumentar o controle das áreas com vegetação nativa remanes-
cente na bacia de drenagem de lagoas e baías.

Todos

Lagoas,  
baías e 
praias, 

maciços e 
baixadas.

1

IPP, SMAC, ICM-
Bio, INEA, proprie-

tários de terras 
com potencial 

para a recupera-
ção ambiental.

3.2 Estabelecer estratégias de recuperação de áreas degragadas e  
conservação da biodiversidade em áreas costeiras e oceânicas

a) Reduzir ou eliminar lançamento de lixo no ambiente.

b) Fixar dunas (junto a vias de acesso) com vegetação.

c) Eliminar lançamento de esgotos domésticos em áreas costeiras.

Chuvas fortes, 
aumento de 
temperatura, 
ventos, ressa-

cas

Lagoas,  
baías e 
praias e 

manguezais 

1
CEDAE, 

COMLURB, SMAC, 
INEA.

3.3 Prever possíveis respostas à adaptação

a) Relocar população em áreas de risco de alagamento.

b) Implantar sistemas de diques e comportas em regiões propen-
sas a alagamentos constantes.

c) Retroceder e/ou adequar benfeitorias públicas em praias de 
urbanização leve.

d) Reavaliar o dimensionamento e posicionamento do patrimô-
nio.

Elevação do 
nível do mar, 
maré mete-
orológica, 

ressacas, chu-
vas intensas, 

ventania

Lagoas,  
baías e 
praias

3

Secretaria de 
Obras, Secretaria 
Municipal de Ha-
bitação, Gabinete 

do Prefeito.

3.4 SImular a resposta de estruturas de defesa costeira e portuária
a) Engordamento de praias oceânicas em áreas urbanas ou com 
estruturas na retropraia.

Ressacas, maré 
meteorológi-
ca, elevação 
do nível do 
mar, ventos

Praias 3
Fundação Rio-Á-

guas, IPP.

3.5 Tratar efluentes urbanos e industriais a) Identificar lançamentos em rios, baías, lagoas e no mar. 

Chuvas, maré 
meteorológi-
ca, elevação 
do nível do 

mar, tempera-
tura

Lagoas e 
baías

2

IPP, CEDAE, Se-
cretaria de Obras, 

Secretaria de 
Saúde, Rio-Águas 

e SMAC.

3.6 Realizar dragagens periódicas

a) Desassorear e/ou alargar calhas dos rios costeiros.

b) Desassorear canais de ligação com o mar: Joatinga, Sernambe-
tiba, Jardim de Alá e Visconde de Albuquerque.

Chuvas, maré 
meteorológi-
ca, elevação 
do nível do 

mar, ressacas

Lagoas 2

INEA, Secretaria 
de Obras, Secre-
taria de Saúde, 
FIOCRUZ, Rio-Á-

guas.

4.1 Promover e fortalecer ações de reflorestamento em  
áreas públicas e privadas

a) Enriquecer e consolidar as áreas atendidas pelo Programa Mu-
tirão Reflorestamento, mediante manutenção adequada.

b) Ampliar e conectar os maiores e mais relevantes remanescen-
tes de vegetação nativa por corredores verdes.

c) Fortalecer e ampliar ações de erradicação de espécies invaso-
ras da fauna e flora.

d) Utilizar espécies nativas melhor adaptadas a climas menos 
úmidos nos programas de reflorestamento.

e) Atualizar o PMMA e o PDAU, sob a ótica das mudanças climá-
ticas.

f) Incentivar a aplicação de mecanismos de apoio ao refloresta-
mento: Código Tributário (Lei n. 691) e isenção de IPTU (Decreto 
n. 28.247).

Todos

Aplicável aos 
três maciços, 

especial-
mente ao da 
Tijuca, que 
se mantém 
isolado de 

outras UCPI 
e nas baixa-

das.

1

SMAC, PCRJ, INEA, 
ICMBio, proprietá-
rios de áreas alvo 

de projetos de 
reflorestamento.
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Garantir a 
conservação e 

integridade dos 
ecossitemas 
naturais e o 

uso racional e 
sustentável dos 

recursos naturais  

5. Promover a  
Governança Ambiental

Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo  

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

5.1 Ampliar e tornar efetiva a proteção oficial dos  
ecossistemas naturais

a) Fornecer infraestrutura, qualificar profissionais e promover a 
sustentabilidade financeira das UC, de acordo com os respectivos 
objetivos e metas.

b) Reduzir a sobreposição de titularidades de UC. 

c) Incentivar a criação de RPPN em nível municipal e integrá-las ao 
Mosaico Carioca.

d) Ampliar e/ou recategorizar UCPI e UCUS, terrestres e marinhas, 
procurando incorporar áreas estratégicas para a conservação da 
biodiversidade ainda não protegidas oficialmente.

e) Incorporar a lente climática em Planos de Manejo futuros e pela 
revisão dos existentes.

f) Regularizar a situação fundiária de todas as UCPI.

g) Implementar o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) nas 
UCPI.

Todos

Áreas 
protegidas 

oficialmente 
em toda a 

CRJ

1

SMAC, CONSE-
MAC, PCRJ, INEA, 
ICMBio, Sociedade 
civil, Moradores e 
Proprietários de 

áreas alvo de pro-
jetos de reflores-
tamento, Estado 
do Rio de Janeiro 

e União.

5.2 Diminuir a fragilidade institucional, a partir do planejamento  
estratégico, com regras de governança bem definidas para  

a conservação dos recursos naturais

a) Implementar projetos de longo prazo, com objetivos e metas 
mais amplas, com monitoramento de ações e indicadores de re-
sultados claros.

b)  Criar grupo técnico permanente, para o acompanhamento da 
implementação de diretrizes e atividades previstas no PMMA.

Todos Toda a CRJ 1
PCRJ, Estado do 
Rio de Janeiro e 

União.

5.3 Instituir um sistema municipal unificado de áreas 
 verdes e espaços livres

a) Contemplar a formação de corpo técnico para sistematizar e 
integrar as atividades fins ligadas às áreas verdes (gestão, prote-
ção, recuperação e arborização urbana).

Todos Toda a CRJ 2
SMAC, PCRJ, INEA, 
ICMBio, FPJ, Socie-

dade Civil.

5.4 Integrar projetos de proteção e recuperação ambiental  
no Licenciamento.

a) Criar um SGI que oriente a tomada de decisão nos processos de 
licenciamento ambiental.

b) Estabelecer métodos para atingir o balanço positivo entre as 
autorizações de supressão de vegetação e a reposição.

c) Incorporar potenciais impactos climáticos por ocasião da revisão 
de licenças concedidas a empreendimentos e serviços junto à linha 
de costa.

Todos Toda a CRJ 1

SMAC, PCRJ, SMO, 
Secretaria de Pla-
nejamento, Gabi-
nete do Prefeito, 
Empreendedores.
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Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo  

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

5.1 Ampliar e tornar efetiva a proteção oficial dos  
ecossistemas naturais

a) Fornecer infraestrutura, qualificar profissionais e promover a 
sustentabilidade financeira das UC, de acordo com os respectivos 
objetivos e metas.

b) Reduzir a sobreposição de titularidades de UC. 

c) Incentivar a criação de RPPN em nível municipal e integrá-las ao 
Mosaico Carioca.

d) Ampliar e/ou recategorizar UCPI e UCUS, terrestres e marinhas, 
procurando incorporar áreas estratégicas para a conservação da 
biodiversidade ainda não protegidas oficialmente.

e) Incorporar a lente climática em Planos de Manejo futuros e pela 
revisão dos existentes.

f) Regularizar a situação fundiária de todas as UCPI.

g) Implementar o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) nas 
UCPI.

Todos

Áreas 
protegidas 

oficialmente 
em toda a 

CRJ

1

SMAC, CONSE-
MAC, PCRJ, INEA, 
ICMBio, Sociedade 
civil, Moradores e 
Proprietários de 

áreas alvo de pro-
jetos de reflores-
tamento, Estado 
do Rio de Janeiro 

e União.

5.2 Diminuir a fragilidade institucional, a partir do planejamento  
estratégico, com regras de governança bem definidas para  

a conservação dos recursos naturais

a) Implementar projetos de longo prazo, com objetivos e metas 
mais amplas, com monitoramento de ações e indicadores de re-
sultados claros.

b)  Criar grupo técnico permanente, para o acompanhamento da 
implementação de diretrizes e atividades previstas no PMMA.

Todos Toda a CRJ 1
PCRJ, Estado do 
Rio de Janeiro e 

União.

5.3 Instituir um sistema municipal unificado de áreas 
 verdes e espaços livres

a) Contemplar a formação de corpo técnico para sistematizar e 
integrar as atividades fins ligadas às áreas verdes (gestão, prote-
ção, recuperação e arborização urbana).

Todos Toda a CRJ 2
SMAC, PCRJ, INEA, 
ICMBio, FPJ, Socie-

dade Civil.

5.4 Integrar projetos de proteção e recuperação ambiental  
no Licenciamento.

a) Criar um SGI que oriente a tomada de decisão nos processos de 
licenciamento ambiental.

b) Estabelecer métodos para atingir o balanço positivo entre as 
autorizações de supressão de vegetação e a reposição.

c) Incorporar potenciais impactos climáticos por ocasião da revisão 
de licenças concedidas a empreendimentos e serviços junto à linha 
de costa.

Todos Toda a CRJ 1

SMAC, PCRJ, SMO, 
Secretaria de Pla-
nejamento, Gabi-
nete do Prefeito, 
Empreendedores.
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Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo 

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

1.1. Implantar Sistema de Controle Integrado de Morbimortalidades

a) Identificar e mapear áreas com condições ambientais propícias 
para o estabelecimento de criadouros de Aedes aegypt e flebo-
tomíneos.

b) Ampliar o SIG integrado e implementar WebGis.

c) Avaliar e ampliar o monitoramento das ocorrências de óbitos 
por diarreia em crianças menores de 5 anos.

d) Avaliar e ampliar o monitoramento das ocorrências de casos de 
leptopostirose.        

Chuva, tem-
peratura, 

inundação.
Toda a CRJ 1

SMS, SMAC, Geo-
-Rio, Defesa Civil, 
IPP, Comlurb, Rio 

Resiliente.

1.2. Incorporar o tema adaptação às mudanças climáticas nos progra-
mas de saúde, em especial no Programa de Saúde da Família (PSF)

a) Capacitar as equipes do PSF no tema mudanças climáticas, pelo 
estabelecimento de oficinas com base em Educação à Distância 
(EAD).

Todos
Toda a CRJ, 
em especial 

na AP 5 
1

SMS, SMAC, 
Defesa Civil, Rio 
Resiliente, SME.

1.3. Desenvolver estudo para avaliar possível influência de poluentes, 
temperatura e umidade relativa do ar na saúde da população

a) Estabelecer critérios para definição de limiares críticos para o 
desconforto térmico e qualidade do ar. 

Ilhas e ondas 
de calor.

Toda a CRJ 1

SMS, SMAC, Geo-
-Rio, Defesa Civil, 
IPP, Rio Resiliente, 

SME.

1.4. Adequar as ações de apoio no atendimento de emergências em 
eventos climáticos extremos

a) Dotar as unidades de saúde com condições físicas e recursos 
humanos para atender, com eficiência, a população afetada. 

Todos Toda a CRJ 1
SMS, Defesa Civil, 

Rio Resiliente.

2.1.  Incorporar definições, critérios e estratégias de adaptação na 
Política Municipal de Saúde e no capítulo da Saúde do Plano Diretor 

da Cidade (PDC)

a) Solicitar no âmbito de Gabinete do governo local / Rio Resilien-
te para a inclusão das definições no PDC.

Todos Toda a CRJ 1

SMS, SMAC, Geo-
-Rio, Defesa Civil, 
IPP, Rio Resiliente, 

SME.

3.2. Informar população, especialmente crianças e idosos

a) Veicular mensagens positivas de cuidados com a saúde nos 
grandes meios de comunicação (a exemplo da necessidade de 
ingestão de água, uso de roupas leves, evitar exercícios nos ho-
rários mais quentes e em períodos com maior variação de tem-
peratura).  

Todos Toda a CRJ 1 Imprensa, SMS.

Promoção  
da Saúde da 
População  

aos efeitos das 
Mudanças 
 Climáticas

1. Fortalecer os 
programas de saúde 

para prevenir  
doenças sucetiveis às 
mudanças climáticas   

2. Estabelecer e/ou 
fortalecer estratégias 

e ações inter e 
intrassetorial

3.  Promover   
comunicação
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Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo 

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

1.1. Implantar Sistema de Controle Integrado de Morbimortalidades

a) Identificar e mapear áreas com condições ambientais propícias 
para o estabelecimento de criadouros de Aedes aegypt e flebo-
tomíneos.

b) Ampliar o SIG integrado e implementar WebGis.

c) Avaliar e ampliar o monitoramento das ocorrências de óbitos 
por diarreia em crianças menores de 5 anos.

d) Avaliar e ampliar o monitoramento das ocorrências de casos de 
leptopostirose.        

Chuva, tem-
peratura, 

inundação.
Toda a CRJ 1

SMS, SMAC, Geo-
-Rio, Defesa Civil, 
IPP, Comlurb, Rio 

Resiliente.

1.2. Incorporar o tema adaptação às mudanças climáticas nos progra-
mas de saúde, em especial no Programa de Saúde da Família (PSF)

a) Capacitar as equipes do PSF no tema mudanças climáticas, pelo 
estabelecimento de oficinas com base em Educação à Distância 
(EAD).

Todos
Toda a CRJ, 
em especial 

na AP 5 
1

SMS, SMAC, 
Defesa Civil, Rio 
Resiliente, SME.

1.3. Desenvolver estudo para avaliar possível influência de poluentes, 
temperatura e umidade relativa do ar na saúde da população

a) Estabelecer critérios para definição de limiares críticos para o 
desconforto térmico e qualidade do ar. 

Ilhas e ondas 
de calor.

Toda a CRJ 1

SMS, SMAC, Geo-
-Rio, Defesa Civil, 
IPP, Rio Resiliente, 

SME.

1.4. Adequar as ações de apoio no atendimento de emergências em 
eventos climáticos extremos

a) Dotar as unidades de saúde com condições físicas e recursos 
humanos para atender, com eficiência, a população afetada. 

Todos Toda a CRJ 1
SMS, Defesa Civil, 

Rio Resiliente.

2.1.  Incorporar definições, critérios e estratégias de adaptação na 
Política Municipal de Saúde e no capítulo da Saúde do Plano Diretor 

da Cidade (PDC)

a) Solicitar no âmbito de Gabinete do governo local / Rio Resilien-
te para a inclusão das definições no PDC.

Todos Toda a CRJ 1

SMS, SMAC, Geo-
-Rio, Defesa Civil, 
IPP, Rio Resiliente, 

SME.

3.2. Informar população, especialmente crianças e idosos

a) Veicular mensagens positivas de cuidados com a saúde nos 
grandes meios de comunicação (a exemplo da necessidade de 
ingestão de água, uso de roupas leves, evitar exercícios nos ho-
rários mais quentes e em períodos com maior variação de tem-
peratura).  

Todos Toda a CRJ 1 Imprensa, SMS.
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Garantir o 
funcionamento 

das Infraestruturas 
Estratégicas 

sob condições 
climáticas adversas

3.  Promover espaços 
livres verdes e 

multifuncionais 

2. Promover a  
urbanização  
de favelas

1. Conter a expansão 
urbana e controlar o 

adensamento

Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo  

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

1.1. Controlar o adensamento nas áreas urbanizadas  
susceptíveis aos perigos climáticos extremos

a) Incorporar os perigos climáticos nos Planos de Estruturação 
Urbana.

Ilhas e on-
das de calor, 
inundações, 

escorregamen-
tos de massa

AP3, AP 4 e 
AP 5

1 SMU

1.2. Conter a expansão urbana na zona de transição  
entre espaços urbanos e naturais 

a) Definir zona de transição e usos compatíveis na legislação 
cabível, e avaliar possibilidade de inclusão nos Planos de Manejo 
de UC.

b) Estudar a intervenção por urbanização e/ou relocação das 
áreas de favelas que estejam ameaçando as áreas naturais. 

c) Definir os limitantes para a expansão e desenhar projeto 
urbano ambiental integrado, que proveja proteção dos espaços 
naturais e benefícios para  a população, a exemplo do estímulo à 
criação de RPPN e parques urbanos/naturais. 

d) Criar sistemas para monitoramento e segurança da área, por 
meio rondas comunitárias e equipamentos de segurança. 

Escorregamen-
tos de massa e 

inundações

Franjas dos 
maciços da 
Pedra Bran-
ca, Menda-
nha e Tijuca

2
SMU, SMAC, 

Geo-Rio, Defesa 
Civil, IPP.

1.3. Criar sistema de monitoramento integrado de controle  
do uso e ocupação do solo com os perigos climáticos 

a) Atualizar a base de dados urbanísticos existentes no SIURB.

b) Integrar plataformas do sistema de monitoramento SMAC 
com o SIG Floresta. 

c) Integrar dados e informações em um sistema WebGis sobre 
perigos climáticos, obtidos por meio de parceria com a Aca-
demia, de forma acessível a todas as secretarias e, quando do 
interesse, para a população.                                                            

d) Criar grupo técnico para implantar e manter o sistema e 
realizar acordo para coordenação e troca de informações e 
responsabilização.      

Todos Toda a CRJ 1
SMU, SMAC, SMO, 
SMHC, Rio-Águas, 
Geo-Rio, IRPH, IPP.

1.4. Ampliar conhecimento

a) Definir linhas de estudos relacionando adaptação aos perigos 
climáticos, que possam subsidiar atualizações de legislações e 
novas práticas construtivas.

b) Promover cursos ou seminários e elaborar cartilhas para difu-
são de conhecimento e atualização do corpo técnico.

Todos Toda a CRJ 1 SMU

2.1. Iniciativa Morar Carioca (existente)
a) Promover a urbanização e regularização de áreas de favelas 
incorporando os perigos climáticos. 

Escorregamen-
to de massa, 
Inundações

Áreas de 
favelas 

SMU, 
SMHC, 
Geo-
-Rio, 

Rio-Á-
guas.

SMU, SMHC, Geo-
-Rio, Rio-Águas.

3.1. Desenvolver estratégia para incorporar Infraestrutura  
Verde e Azul 

a) Incorporar o conceito e estratégias da infraestrutura verde e 
azul e de desenho sensível à água no Plano Diretor. 

b) Realizar inventário para identificar as áreas para potencial 
implantação.

c) Integrar a atualização dos dados de Praças e Parques ao 
inventário da arborização do PDAU. 

d) Priorizar a integração com os projetos de Corredores 
Ecológicos Urbanos (SMAC).

e) Promover integração com o PDAU e Iniciativas Praça-Bosque 
e Rio Capital dos Parques (existentes).

f) Desenvolver estudo de viabilidade para implantação de um 
Projeto-piloto. 

g) Promover campanha de sensibilização e engajamento da 
população e setor privado. 

Ilhas e on-
das de calor, 
inundações, 

escorregamen-
tos de massa

AP4 e AP5 1

SMU, SMAC, 
SECONSERVA, Rio-
-Águas, Fundação 
Parques e Jardins, 

Universidades.
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Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo  

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

1.1. Controlar o adensamento nas áreas urbanizadas  
susceptíveis aos perigos climáticos extremos

a) Incorporar os perigos climáticos nos Planos de Estruturação 
Urbana.

Ilhas e on-
das de calor, 
inundações, 

escorregamen-
tos de massa

AP3, AP 4 e 
AP 5

1 SMU

1.2. Conter a expansão urbana na zona de transição  
entre espaços urbanos e naturais 

a) Definir zona de transição e usos compatíveis na legislação 
cabível, e avaliar possibilidade de inclusão nos Planos de Manejo 
de UC.

b) Estudar a intervenção por urbanização e/ou relocação das 
áreas de favelas que estejam ameaçando as áreas naturais. 

c) Definir os limitantes para a expansão e desenhar projeto 
urbano ambiental integrado, que proveja proteção dos espaços 
naturais e benefícios para  a população, a exemplo do estímulo à 
criação de RPPN e parques urbanos/naturais. 

d) Criar sistemas para monitoramento e segurança da área, por 
meio rondas comunitárias e equipamentos de segurança. 

Escorregamen-
tos de massa e 

inundações

Franjas dos 
maciços da 
Pedra Bran-
ca, Menda-
nha e Tijuca

2
SMU, SMAC, 

Geo-Rio, Defesa 
Civil, IPP.

1.3. Criar sistema de monitoramento integrado de controle  
do uso e ocupação do solo com os perigos climáticos 

a) Atualizar a base de dados urbanísticos existentes no SIURB.

b) Integrar plataformas do sistema de monitoramento SMAC 
com o SIG Floresta. 

c) Integrar dados e informações em um sistema WebGis sobre 
perigos climáticos, obtidos por meio de parceria com a Aca-
demia, de forma acessível a todas as secretarias e, quando do 
interesse, para a população.                                                            

d) Criar grupo técnico para implantar e manter o sistema e 
realizar acordo para coordenação e troca de informações e 
responsabilização.      

Todos Toda a CRJ 1
SMU, SMAC, SMO, 
SMHC, Rio-Águas, 
Geo-Rio, IRPH, IPP.

1.4. Ampliar conhecimento

a) Definir linhas de estudos relacionando adaptação aos perigos 
climáticos, que possam subsidiar atualizações de legislações e 
novas práticas construtivas.

b) Promover cursos ou seminários e elaborar cartilhas para difu-
são de conhecimento e atualização do corpo técnico.

Todos Toda a CRJ 1 SMU

2.1. Iniciativa Morar Carioca (existente)
a) Promover a urbanização e regularização de áreas de favelas 
incorporando os perigos climáticos. 

Escorregamen-
to de massa, 
Inundações

Áreas de 
favelas 

SMU, 
SMHC, 
Geo-
-Rio, 

Rio-Á-
guas.

SMU, SMHC, Geo-
-Rio, Rio-Águas.

3.1. Desenvolver estratégia para incorporar Infraestrutura  
Verde e Azul 

a) Incorporar o conceito e estratégias da infraestrutura verde e 
azul e de desenho sensível à água no Plano Diretor. 

b) Realizar inventário para identificar as áreas para potencial 
implantação.

c) Integrar a atualização dos dados de Praças e Parques ao 
inventário da arborização do PDAU. 

d) Priorizar a integração com os projetos de Corredores 
Ecológicos Urbanos (SMAC).

e) Promover integração com o PDAU e Iniciativas Praça-Bosque 
e Rio Capital dos Parques (existentes).

f) Desenvolver estudo de viabilidade para implantação de um 
Projeto-piloto. 

g) Promover campanha de sensibilização e engajamento da 
população e setor privado. 

Ilhas e on-
das de calor, 
inundações, 

escorregamen-
tos de massa

AP4 e AP5 1

SMU, SMAC, 
SECONSERVA, Rio-
-Águas, Fundação 
Parques e Jardins, 

Universidades.
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4. Promover a adaptação,  
eficiência energética  

e hídrica  
em edificações 

3.  Promover espaços 
livres verdes e 

multifuncionais 

Garantir o 
funcionamento 

das Infraestruturas 
Estratégicas 

sob condições 
climáticas adversas

3.3. Promover espaços livres públicos multifuncionais nas margens 
inundáveis de rios e faixas costeiras em áreas urbanizadas

a) Elaborar estudos de viabilidade e identificação dos potenciais 
locais para implantação. 

b) Elaborar projetos urbanos integrados que abordem conceitos 
de desenho sensível à água (water sensitive urban design) como  
amortecimento de  inundações, lazer e recreação da população.

c) Propor ações de revitalização nos rios que possam receber a 
ação e implementar projeto-piloto.

d) Divulgar ações para população.

Inundações, 
ondas fortes 

e elevação do 
nível médio do 

mar

Toda a CRJ 2

SMU, SMAC, 
SECONSERVA, Rio-
-Águas, Fundação 
Parques e Jardins, 

Universidades.

4.1.   Promover adoção de medidas de adaptação às mudanças climáti-
cas nas edificações por meio de incentivos fiscais

a) Incentivar a adoção o Selo Qualiverde na Câmara Legislativa.

b) Estudar a viabilidade de implementação do IPTU Verde.

c) Criar campanha de sensibilização e engajamento da população 
e da iniciativa privada para adoção de medidas de adaptação nas 
edificações antigas e novas.

d) Georreferenciar as edificações que adotarem medidas de adap-
tação. 

Ilhas e ondas 
de calor, inun-

dações
Toda a CRJ 1

SMU, SMAC, Se-
cretaria Municipal 

de Fazenda.

4.2. Promover adaptação nas renovações (retrofit) das edificações 

a) Incorporar adaptação nas iniciativas Viver no Centro e  Rio 
Carioca Local Produção Habitacional (existentes).

b) Elaborar cartilha de práticas de adaptação para renovações 
(retrofit) nas edificações urbanas.

c) Propor parceria entre a Prefeitura e o Setor Privado para im-
plementar projeto-piloto de adaptação na renovação (retrofit) 
de edificação urbana, e divulgar ação em mídias sociais.

Ilhas e ondas 
de calor, inun-

dações
Toda a CRJ 1

SMU, SMHC, CAU/
CREA, Universi-

dade.

4.3. Promover cultura de prevenção e mitigação de  riscos de inunda-
ções costeiras (elevação do nível médio do mar e ondas fortes) para 

proprietários urbanos

a) Evitar permissão de edificações em áreas de risco de inundação 
e incorporar medidas adaptativas em projetos.

b) Propor parcerias entre seguradoras para a criação de seguros 
patrimoniais voltados para edificações privadas em áreas costei-
ras.                                                                                                                           

c) Segurar edificações públicas em áreas costeiras, priorizando o 
patrimônio histórico e cultural.

d) Criar campanha de sensibilização dos riscos de inundações cos-
teiras nas edificações e engajar a população e a iniciativa privada 
para adotar ações preventivas.

Elevação do 
nível médio do 

mar e ondas 
fortes

Orlas oceâ-
nicas da AP2 
e AP4, Pedra 
de Guarati-
ba, Sepeti-
ba, Ilha do 

Governador 
e Paquetá

1
SMU, Defesa Civil, 
Iniciativa privada.

4.4. Promover a adaptação a altas temperaturas e inundações nos 
empreedimentos Minha Casa Minha Vida

a) Propor medidas de adaptação às mudanças climáticas que se-
jam de baixo custo de implementação e manutenção em legisla-
ção específica.                                                                                                              

b) Verificar a localização dos novos empreendimentos Minha 
Casa Minha Vida sobre as manchas de exposição aos perigos cli-
máticos na etapa do licenciamento, e propor medidas de adap-
tação adequadas.

Ilhas e ondas 
de calor, inun-

dações

AP3, AP4 e 
AP5

1
SMU, SMHC, 

Caixa Econômica 
Federal.

3.2. Promover a arborização das ruas nas áreas urbanas  
mais expostas a altas temperaturas

a) Incorporar a iniciativa no PDAU.

b) Priorizar as ações nas áreas urbanas mais expostas a altas tem-
peraturas e que podem ser agravadas pelas mudanças climáticas.

c) Revisar a legislação para adequar a arborização urbana nos 
passeios. 

d) Promover campanha de sensibilização e engajamento das 
populações para a arborização urbana e que estimule a preserva-
ção e conservação. 

e) Implementar, priorizando o uso de espécies autóctones ou 
adequadas as altas temperaturas; pisos permeáveis e adequa-
dos para a caminhabilidade universal; e pavimentos com maior 
albedo. Adicionalmente, em casos viáveis, incorporar canteiros 
pluvias e biovaletas, medidas para reduzir velocidade de veículos 
(traffic calming), iluminação urbana eficiente e menos prejudicial 
à saúde da biodiversidade.

f) Monitorar e controlar a arborização, dentro do estabelecido 
no PDAU.

Ilhas e ondas 
de calor

AP3, AP5, e 
RAs Jaca-
repaguá e 
Cidade de 

Deus na AP4

1

Fundação Parques 
e Jardins, SMU, 

SMAC, SECONSER-
VA, Rio-Águas.

Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo  

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos
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3.3. Promover espaços livres públicos multifuncionais nas margens 
inundáveis de rios e faixas costeiras em áreas urbanizadas

a) Elaborar estudos de viabilidade e identificação dos potenciais 
locais para implantação. 

b) Elaborar projetos urbanos integrados que abordem conceitos 
de desenho sensível à água (water sensitive urban design) como  
amortecimento de  inundações, lazer e recreação da população.

c) Propor ações de revitalização nos rios que possam receber a 
ação e implementar projeto-piloto.

d) Divulgar ações para população.

Inundações, 
ondas fortes 

e elevação do 
nível médio do 

mar

Toda a CRJ 2

SMU, SMAC, 
SECONSERVA, Rio-
-Águas, Fundação 
Parques e Jardins, 

Universidades.

4.1.   Promover adoção de medidas de adaptação às mudanças climáti-
cas nas edificações por meio de incentivos fiscais

a) Incentivar a adoção o Selo Qualiverde na Câmara Legislativa.

b) Estudar a viabilidade de implementação do IPTU Verde.

c) Criar campanha de sensibilização e engajamento da população 
e da iniciativa privada para adoção de medidas de adaptação nas 
edificações antigas e novas.

d) Georreferenciar as edificações que adotarem medidas de adap-
tação. 

Ilhas e ondas 
de calor, inun-

dações
Toda a CRJ 1

SMU, SMAC, Se-
cretaria Municipal 

de Fazenda.

4.2. Promover adaptação nas renovações (retrofit) das edificações 

a) Incorporar adaptação nas iniciativas Viver no Centro e  Rio 
Carioca Local Produção Habitacional (existentes).

b) Elaborar cartilha de práticas de adaptação para renovações 
(retrofit) nas edificações urbanas.

c) Propor parceria entre a Prefeitura e o Setor Privado para im-
plementar projeto-piloto de adaptação na renovação (retrofit) 
de edificação urbana, e divulgar ação em mídias sociais.

Ilhas e ondas 
de calor, inun-

dações
Toda a CRJ 1

SMU, SMHC, CAU/
CREA, Universi-

dade.

4.3. Promover cultura de prevenção e mitigação de  riscos de inunda-
ções costeiras (elevação do nível médio do mar e ondas fortes) para 

proprietários urbanos

a) Evitar permissão de edificações em áreas de risco de inundação 
e incorporar medidas adaptativas em projetos.

b) Propor parcerias entre seguradoras para a criação de seguros 
patrimoniais voltados para edificações privadas em áreas costei-
ras.                                                                                                                           

c) Segurar edificações públicas em áreas costeiras, priorizando o 
patrimônio histórico e cultural.

d) Criar campanha de sensibilização dos riscos de inundações cos-
teiras nas edificações e engajar a população e a iniciativa privada 
para adotar ações preventivas.

Elevação do 
nível médio do 

mar e ondas 
fortes

Orlas oceâ-
nicas da AP2 
e AP4, Pedra 
de Guarati-
ba, Sepeti-
ba, Ilha do 

Governador 
e Paquetá

1
SMU, Defesa Civil, 
Iniciativa privada.

4.4. Promover a adaptação a altas temperaturas e inundações nos 
empreedimentos Minha Casa Minha Vida

a) Propor medidas de adaptação às mudanças climáticas que se-
jam de baixo custo de implementação e manutenção em legisla-
ção específica.                                                                                                              

b) Verificar a localização dos novos empreendimentos Minha 
Casa Minha Vida sobre as manchas de exposição aos perigos cli-
máticos na etapa do licenciamento, e propor medidas de adap-
tação adequadas.

Ilhas e ondas 
de calor, inun-

dações

AP3, AP4 e 
AP5

1
SMU, SMHC, 

Caixa Econômica 
Federal.

3.2. Promover a arborização das ruas nas áreas urbanas  
mais expostas a altas temperaturas

a) Incorporar a iniciativa no PDAU.

b) Priorizar as ações nas áreas urbanas mais expostas a altas tem-
peraturas e que podem ser agravadas pelas mudanças climáticas.

c) Revisar a legislação para adequar a arborização urbana nos 
passeios. 

d) Promover campanha de sensibilização e engajamento das 
populações para a arborização urbana e que estimule a preserva-
ção e conservação. 

e) Implementar, priorizando o uso de espécies autóctones ou 
adequadas as altas temperaturas; pisos permeáveis e adequa-
dos para a caminhabilidade universal; e pavimentos com maior 
albedo. Adicionalmente, em casos viáveis, incorporar canteiros 
pluvias e biovaletas, medidas para reduzir velocidade de veículos 
(traffic calming), iluminação urbana eficiente e menos prejudicial 
à saúde da biodiversidade.

f) Monitorar e controlar a arborização, dentro do estabelecido 
no PDAU.

Ilhas e ondas 
de calor

AP3, AP5, e 
RAs Jaca-
repaguá e 
Cidade de 

Deus na AP4

1

Fundação Parques 
e Jardins, SMU, 

SMAC, SECONSER-
VA, Rio-Águas.

Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo  

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos
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Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo  

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

1.1. Melhorar a qualidade da infraestrutura para os transportes ativos 
por meio da adaptação do design de corredores de acesso

a) Estabelecer critérios para determinar rede de corredores prio-
ritários para desenvolvimento dos transportes ativos.

b) Adotar ferramentas de priorização das ações para melhorar a 
qualidade das calçadas, adaptando-as às temperaturas extremas, 
prioritariamente no entorno das estações de média e alta capaci-

dade (P.ex. o Índice de Caminhabilidade - ITDP-Brasil).

c) Identificar casos de sucesso na redefinição de design de ruas 
para aumento da segurança de pedestres e melhoria dos espaços 

públicos (p.ex, Cities Safer by Design - WRI, Global Designing 
Cities Initiative), adaptando-os ao caso carioca e aos perigos 

climáticos.

d) Desenvolver pesquisa de infraestruturas verdes mais adapta-
das à realidade climática e ao espaço urbano, e fomentar implan-

tação nos corredores prioritários.

e) Rever o fomento a estacionamentos, priorizando passeios para 
pedestres e comércios, e construção de ciclovias conectadas a 

sistemas de transportes de média e alta capacidade.

f) Ampliar e conectar uma rede cicloviária, segura e adaptada, 
em direção às estações de transportes estruturantes e aos centros 

geradores de viagens. 

Inundação, 
elevação do 

nível dos oce-
anos,  ondas, 

escorregamen-
to de massa e 

ondas de calor. 
Altas tem-
peratuas e 

temperaturas 
extremas.

Toda a CRJ, 
principal-

mente AP4 e 
AP5

2
SMTR, SMU, SMO, 
SMAC Fundação 
Parques e Jardins

1.2. Aumentar conexões viárias prioritárias (ciclovias, calçadas e ruas), 
obedecendo às restrições impostas pelas áreas susceptíveis aos perigos 

climáticos

a) Avaliar, no contexto do PMUS, a insuficiencia das conexões 
no entorno de estações de média e alta capacidade sensíveis a 

inundação ou expostas a escorregamentos de massa.

b) Reavaliar estratégia de conexão proposta no PMUS, testando 
seus efeitos com modelagem de transportes sob cenários com 

eventos climáticos.

Inundação e 
elevação do 

nível do mar e 
ondas de calor.

AP3, AP4 e 
AP5

2 SMTR

1.3. Expandir projetos de Desenvolvimento Orientado ao Transporte 
Sustentável (DOTS) para os corredores de transportes de média e alta 

capacidade em áreas sem exposição aos perigos climáticos

a) Avaliar quais corredores tem maior potencial para implemen-
tação de DOTS e menos vulneráveis às mudanças climáticas.

b) Promover projetos DOTS adaptados às mudanças climáticas 
com base em subídios diretos ou indiretos.

Inundações, 
ondas, desli-
zamento de 

massa e ondas 
de calor.

Toda a CRJ 1
SMTR, SMU, SME, 

SMS

2.1. Compreender os riscos individuais e sistêmicos para o funciona-
mento dos modos de transporte e como podem se intensificar com as 

mudanças climáticas

a) Sistematizar informações históricas sobre comportamento das 
infraestruturas de transportes estratégicas em situações climáti-

cas adversas, centralizando-as em uma única base de dados.

b) Avaliar o risco à inundação e deslizamento de massa nas vias 
rodoviárias estruturantes e arteriais, nas vias e estações de BRT, 

VLT, Metrô e Trem e em como podem mudar em função das 
projeções climáticas.

c) Avaliar os riscos de danos por ondas nas vias rodoviárias, ciclo-
viárias e calçadas nas áreas litorâneas.

d) Avaliar os efeitos sistêmicos na mobilidade urbana dos riscos 
identificados.

Inundação, 
elevação do 
nível médio 

do mar, ondas, 
escorregamen-
to de massa e 
ondas de calor

Toda a CRJ 1

Toda a PCRJ, e 
Universidade, 

concessionárias e 
AGETRANSP

2.2. Incorporar os riscos das projeções futuras do clima no plane-
jamento da expansão dos sistemas de transporte de média e alta 

capacidade

a) Incorporar as informações e mapas relacionados aos perigos 
climáticos no planejamento dos transportes, utilizando como 
parâmetro para a escolha locacional e dimensionamento da 

expansão proposta no PDTU.

Inundação, al-
tas temperatu-
ras e elevação 
do nível médio 

do mar

Toda a CRJ 3
Governo do 

Estado

2.3. Promover a integração física entre os modos de transporte

a) Construir terminais intermodais protegidos de inundações e 
preparados para altas temperaturas, atuais e projetadas.

b) Apoiar a iniciativa do PDTU de implementar, 
prioritariamente, ligações transversais.

Inundações, 
ondas, desli-
zamento de 

massa e ondas 
de calor

Toda a CRJ 1

SMTR, SMO, 
Concessionárias 
e Governo do 

Estado

1. Promover o 
desenvolvimento 
territorial mais 
equilibrado e  

integrado aos sistemas 
de transporte

2. Aumentar a segurança 
das infraestruturas 

rodoviárias  
e de trilhos

Garantir  
mobilidade  

urbana eficiente 
e sustentável
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Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo  

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

1.1. Melhorar a qualidade da infraestrutura para os transportes ativos 
por meio da adaptação do design de corredores de acesso

a) Estabelecer critérios para determinar rede de corredores prio-
ritários para desenvolvimento dos transportes ativos.

b) Adotar ferramentas de priorização das ações para melhorar a 
qualidade das calçadas, adaptando-as às temperaturas extremas, 
prioritariamente no entorno das estações de média e alta capaci-

dade (P.ex. o Índice de Caminhabilidade - ITDP-Brasil).

c) Identificar casos de sucesso na redefinição de design de ruas 
para aumento da segurança de pedestres e melhoria dos espaços 

públicos (p.ex, Cities Safer by Design - WRI, Global Designing 
Cities Initiative), adaptando-os ao caso carioca e aos perigos 

climáticos.

d) Desenvolver pesquisa de infraestruturas verdes mais adapta-
das à realidade climática e ao espaço urbano, e fomentar implan-

tação nos corredores prioritários.

e) Rever o fomento a estacionamentos, priorizando passeios para 
pedestres e comércios, e construção de ciclovias conectadas a 

sistemas de transportes de média e alta capacidade.

f) Ampliar e conectar uma rede cicloviária, segura e adaptada, 
em direção às estações de transportes estruturantes e aos centros 

geradores de viagens. 

Inundação, 
elevação do 

nível dos oce-
anos,  ondas, 

escorregamen-
to de massa e 

ondas de calor. 
Altas tem-
peratuas e 

temperaturas 
extremas.

Toda a CRJ, 
principal-

mente AP4 e 
AP5

2
SMTR, SMU, SMO, 
SMAC Fundação 
Parques e Jardins

1.2. Aumentar conexões viárias prioritárias (ciclovias, calçadas e ruas), 
obedecendo às restrições impostas pelas áreas susceptíveis aos perigos 

climáticos

a) Avaliar, no contexto do PMUS, a insuficiencia das conexões 
no entorno de estações de média e alta capacidade sensíveis a 

inundação ou expostas a escorregamentos de massa.

b) Reavaliar estratégia de conexão proposta no PMUS, testando 
seus efeitos com modelagem de transportes sob cenários com 

eventos climáticos.

Inundação e 
elevação do 

nível do mar e 
ondas de calor.

AP3, AP4 e 
AP5

2 SMTR

1.3. Expandir projetos de Desenvolvimento Orientado ao Transporte 
Sustentável (DOTS) para os corredores de transportes de média e alta 

capacidade em áreas sem exposição aos perigos climáticos

a) Avaliar quais corredores tem maior potencial para implemen-
tação de DOTS e menos vulneráveis às mudanças climáticas.

b) Promover projetos DOTS adaptados às mudanças climáticas 
com base em subídios diretos ou indiretos.

Inundações, 
ondas, desli-
zamento de 

massa e ondas 
de calor.

Toda a CRJ 1
SMTR, SMU, SME, 

SMS

2.1. Compreender os riscos individuais e sistêmicos para o funciona-
mento dos modos de transporte e como podem se intensificar com as 

mudanças climáticas

a) Sistematizar informações históricas sobre comportamento das 
infraestruturas de transportes estratégicas em situações climáti-

cas adversas, centralizando-as em uma única base de dados.

b) Avaliar o risco à inundação e deslizamento de massa nas vias 
rodoviárias estruturantes e arteriais, nas vias e estações de BRT, 

VLT, Metrô e Trem e em como podem mudar em função das 
projeções climáticas.

c) Avaliar os riscos de danos por ondas nas vias rodoviárias, ciclo-
viárias e calçadas nas áreas litorâneas.

d) Avaliar os efeitos sistêmicos na mobilidade urbana dos riscos 
identificados.

Inundação, 
elevação do 
nível médio 

do mar, ondas, 
escorregamen-
to de massa e 
ondas de calor

Toda a CRJ 1

Toda a PCRJ, e 
Universidade, 

concessionárias e 
AGETRANSP

2.2. Incorporar os riscos das projeções futuras do clima no plane-
jamento da expansão dos sistemas de transporte de média e alta 

capacidade

a) Incorporar as informações e mapas relacionados aos perigos 
climáticos no planejamento dos transportes, utilizando como 
parâmetro para a escolha locacional e dimensionamento da 

expansão proposta no PDTU.

Inundação, al-
tas temperatu-
ras e elevação 
do nível médio 

do mar

Toda a CRJ 3
Governo do 

Estado

2.3. Promover a integração física entre os modos de transporte

a) Construir terminais intermodais protegidos de inundações e 
preparados para altas temperaturas, atuais e projetadas.

b) Apoiar a iniciativa do PDTU de implementar, 
prioritariamente, ligações transversais.

Inundações, 
ondas, desli-
zamento de 

massa e ondas 
de calor

Toda a CRJ 1

SMTR, SMO, 
Concessionárias 
e Governo do 

Estado
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2. Aumentar a 
segurança das 
infraestruturas 
rodoviárias e 

 de trilhos

Garantir  
mobilidade  

urbana eficiente 
e sustentável

Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo  

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

2.4. Ajustar os procedimentos de fiscalização e manutenção das 
infraestruturas de transportes (trilhos, pavimentos, drenagem, base, 

sub-base, obras de artes especiais e túneis)

a) Fortalecer, centralizar e dar transparência às informações do 
histórico de monitoramento e manutenção das infraestruturas 

de transportes.

b) Compartilhar o monitoramento das infraestruturas de trans-
porte de alta capacidade (Metrô, Trem e VLT).

c) Realizar amplo estudo sobre o padrão histórico de desgas-
te das infraestruturas, identificando riscos para a integridade 

estrutural e funcional pela ocorrência e intensificação de eventos 
climáticos extremos.

d) Compartilhar informações do monitoramento com universi-
dades e institutos de pesquisa, buscando desenvolver soluções 

específicas para a redução do desgaste das infraestruturas, incor-
porando os perigos climáticos, principalmente altas temperaturas 

e ondas.

e) Pesquisar novas técnicas e materiais apropriados para redu-
ção de desgastes, com o objetivo de incorporar em cadernos de 

instrução e normas técnicas construtivas.

f) Ajustar a frequência da fiscalização e manutenção em função 
dos riscos. 

g) Elaborar estratégia de manutenção e limpeza periódica da 
rede de drenagem no entorno das vias e estações ferroviárias, 

estações metroviárias e vias rodoviárias estruturantes. 

h) Elaborar plano de educação ambiental que reverta o costume 
de jogar lixo na faixa de domínio ou nas vias.

Inundação, 
elevação do 

nível dos oce-
anos,  escor-

regamento de 
massa e ondas 

de calor

Toda a CRJ 2

Gerência de 
Monitoramento e 
Documentação da 
Secretaria Muni-
cipal de Obras, 

Concessionárias, 
Governo do Esta-
do, SMO, Univer-
siades, COMLURB.

2.5. Adaptar o pavimento asfáltico dos corredores de BRT e vias rodo-
viárias estruturantes a altas temperaturas

a) Analisar os potenciais níveis futuros de temperatura e a resis-
tência dos pavimentos utilizados.

b) Avaliar técnica e economicamente as opções tecnológicas.

c) Buscar modelo de financiamento (orçamento público ou privado).

Altas tem-
peratuas e 

temperaturas 
extremas

Corredores 
de BRT, prin-
cipalmente 
Transoeste

2
Concessionárias, 
SMO e Universi-

dades.

2.6. Fomentar uma frota de ônibus e BRT com maior resistência ao 
desgaste provocado pelas altas temperaturas

a) Solicitar aos consórcios avaliação do risco de quebra de veícu-
los por conta de altas temperaturas (parte mecânica e conforto 

térmico de passageiros e operadores).

b) Fomentar e acompanhar soluções junto aos fabricantes dos 
veículos.

c) Incluir nos parâmetros de renovação da frota, medidas de 
adaptação dos veículos a altas temperaturas.

Temperaturas 
extremas

Toda a CRJ 1
Concessionárias, 
SMTR e Universi-

dades.

2.7. Promover o conforto térmico dos pontos de ônibus, terminais 
rodoviários, estações de VLT, Trem e Metrô

a) Identificar os abrigos de ônibus, de VLT e terminais rodoviários 
expostos a altas temperaturas.

b) Avaliar as intervenções que incorporem o princípio do confor-
to térmico e o uso energético sustentável.

c) Solicitar às concessionárias a avaliação dos efeitos das altas 
temperaturas nas estações, e a identificação de intervenções 

para ampliar o conforto térmico e a racionalização no consumo 
energético.

Temperaturas 
extremas

Toda a CRJ 2
Concessionárias, 

AGETRANSP, 
SMTR e SMO.

2.8. Elaborar Plano de Contingência Integrado, incorporando o siste-
ma de transporte como um todo

a) Desenvolver Plano de Contingência que possibilite operação 
mínima do sistema ou reestabelecimento rápido das suas funções 

quando submetido a eventos climáticos extremos. 

Inundação, 
elevação do 
nível do mar,  
ondas, escor-

regamento de 
massa e ondas 

de calor

Toda a CRJ 1
COR, Cet-Rio, 
Defesa Civil e 

Concessionárias.

2.9. Fomentar a ampliação do uso de seguros para proteção dos 
sistemas públicos de transportes e infraestruturas viárias

a) Avaliar a viabilidade econômica da adoção de seguros de 
ampla cobertura de danos climáticos.

b) Fomentar novos tipos de seguros acessíveis para todos as 
camadas de renda da população para cobertura de patrimônio 

privado por eventos climáticos extremos.

Inundação, 
elevação do 

nível dos oce-
anos,  ondas e 
escorregamen-

to de massa

Toda a CRJ 3
Concessionárias, 
AGETRANSP e 

SMTR.
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Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo  

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

2.4. Ajustar os procedimentos de fiscalização e manutenção das 
infraestruturas de transportes (trilhos, pavimentos, drenagem, base, 

sub-base, obras de artes especiais e túneis)

a) Fortalecer, centralizar e dar transparência às informações do 
histórico de monitoramento e manutenção das infraestruturas 

de transportes.

b) Compartilhar o monitoramento das infraestruturas de trans-
porte de alta capacidade (Metrô, Trem e VLT).

c) Realizar amplo estudo sobre o padrão histórico de desgas-
te das infraestruturas, identificando riscos para a integridade 

estrutural e funcional pela ocorrência e intensificação de eventos 
climáticos extremos.

d) Compartilhar informações do monitoramento com universi-
dades e institutos de pesquisa, buscando desenvolver soluções 

específicas para a redução do desgaste das infraestruturas, incor-
porando os perigos climáticos, principalmente altas temperaturas 

e ondas.

e) Pesquisar novas técnicas e materiais apropriados para redu-
ção de desgastes, com o objetivo de incorporar em cadernos de 

instrução e normas técnicas construtivas.

f) Ajustar a frequência da fiscalização e manutenção em função 
dos riscos. 

g) Elaborar estratégia de manutenção e limpeza periódica da 
rede de drenagem no entorno das vias e estações ferroviárias, 

estações metroviárias e vias rodoviárias estruturantes. 

h) Elaborar plano de educação ambiental que reverta o costume 
de jogar lixo na faixa de domínio ou nas vias.

Inundação, 
elevação do 

nível dos oce-
anos,  escor-

regamento de 
massa e ondas 

de calor

Toda a CRJ 2

Gerência de 
Monitoramento e 
Documentação da 
Secretaria Muni-
cipal de Obras, 

Concessionárias, 
Governo do Esta-
do, SMO, Univer-
siades, COMLURB.

2.5. Adaptar o pavimento asfáltico dos corredores de BRT e vias rodo-
viárias estruturantes a altas temperaturas

a) Analisar os potenciais níveis futuros de temperatura e a resis-
tência dos pavimentos utilizados.

b) Avaliar técnica e economicamente as opções tecnológicas.

c) Buscar modelo de financiamento (orçamento público ou privado).

Altas tem-
peratuas e 

temperaturas 
extremas

Corredores 
de BRT, prin-
cipalmente 
Transoeste

2
Concessionárias, 
SMO e Universi-

dades.

2.6. Fomentar uma frota de ônibus e BRT com maior resistência ao 
desgaste provocado pelas altas temperaturas

a) Solicitar aos consórcios avaliação do risco de quebra de veícu-
los por conta de altas temperaturas (parte mecânica e conforto 

térmico de passageiros e operadores).

b) Fomentar e acompanhar soluções junto aos fabricantes dos 
veículos.

c) Incluir nos parâmetros de renovação da frota, medidas de 
adaptação dos veículos a altas temperaturas.

Temperaturas 
extremas

Toda a CRJ 1
Concessionárias, 
SMTR e Universi-

dades.

2.7. Promover o conforto térmico dos pontos de ônibus, terminais 
rodoviários, estações de VLT, Trem e Metrô

a) Identificar os abrigos de ônibus, de VLT e terminais rodoviários 
expostos a altas temperaturas.

b) Avaliar as intervenções que incorporem o princípio do confor-
to térmico e o uso energético sustentável.

c) Solicitar às concessionárias a avaliação dos efeitos das altas 
temperaturas nas estações, e a identificação de intervenções 

para ampliar o conforto térmico e a racionalização no consumo 
energético.

Temperaturas 
extremas

Toda a CRJ 2
Concessionárias, 

AGETRANSP, 
SMTR e SMO.

2.8. Elaborar Plano de Contingência Integrado, incorporando o siste-
ma de transporte como um todo

a) Desenvolver Plano de Contingência que possibilite operação 
mínima do sistema ou reestabelecimento rápido das suas funções 

quando submetido a eventos climáticos extremos. 

Inundação, 
elevação do 
nível do mar,  
ondas, escor-

regamento de 
massa e ondas 

de calor

Toda a CRJ 1
COR, Cet-Rio, 
Defesa Civil e 

Concessionárias.

2.9. Fomentar a ampliação do uso de seguros para proteção dos 
sistemas públicos de transportes e infraestruturas viárias

a) Avaliar a viabilidade econômica da adoção de seguros de 
ampla cobertura de danos climáticos.

b) Fomentar novos tipos de seguros acessíveis para todos as 
camadas de renda da população para cobertura de patrimônio 

privado por eventos climáticos extremos.

Inundação, 
elevação do 

nível dos oce-
anos,  ondas e 
escorregamen-

to de massa

Toda a CRJ 3
Concessionárias, 
AGETRANSP e 

SMTR.
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Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo Climá-

tico 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

3.1. Incentivar empresas a utilizar tele-trabalho e a redirecionar  
"subsídios indiretos" dados ao transporte individual motorizado

a) Desenvolver estratégia de incentivo para a prática do tele-tra-
balho.

Inundação, 
elevação do 

nível dos oce-
anos,  ondas, 

escorregamen-
to de massa e 
ondas de calor

Principal-
mente AP1

1
Toda a PCRJ, em-
presas privadas e 
do terceiro setor.

4.1. Ampliar o fluxo de informações entre os operadores  
de transportes  e os cidadãos

a) Identificar um centro operacional que estabeleça e comande a 
estratégia de operação e comunicação entre os diversos siste-

mas de transporte (Trem, Metrô, BRT, ônibus urbano e tráfego), 
explorando ferramentas de TI. 

b) Disponibilidar informações atualizadas e detalhadas na inter-
net, aplicativos de celular e paineis luminosos sobre a operação 
dos diversos sistemas de transportes (trajetos, horários de parti-

da, alteração de percurso, suspenção do serviço). 

c) Estabelecer estratégia de comunicação ativa a partir da identi-
ficação do perfil dos usuários.

Inundação, 
elevação do 

nível dos oce-
anos,  ondas, 

escorregamen-
to de massa e 
ondas de calor

Toda a CRJ 1 COR

5.1. Estabelecer Núcleo de Planejamento em Mobilidade Urbana
a) Instituir equipe interdisciplinar, permantente e treinada, para 
implementar soluções de mobilidade e urbanismo integradas, 

para enfrentar os desafios climáticos. 

Inundação, 
elevação do 
nível do mar,  
ondas, escor-

regamento de 
massa e ondas 

de calor

Toda a CRJ 1 Toda a CRJ

5.2. Criar sistema de monitoramento integrado de danos  
por eventos climáticos nos  transportes

a) Incorporar a sistematização das informações históricas de da-
nos por eventos climáticos, especificando o tipo de evento. 

Inundação, 
elevação do 
nível do mar,  
ondas, escor-

regamento de 
massa e ondas 

de calor

Toda a CRJ 1
Concessionárias, 
Governo do Esta-
do, SMTR e COR.

5. Fortalecer a capacidade  
institucional do setor de 

transportes

4. Subsidiar  
escolha de  

trajetos pelos 
 cidadãos

3. Fomentar adoção de 
estratégias de redução 

da demanda por 
transporte individual 

motorizado 

Garantir  
mobilidade  

urbana eficiente 
e sustentável
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Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo Climá-

tico 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

3.1. Incentivar empresas a utilizar tele-trabalho e a redirecionar  
"subsídios indiretos" dados ao transporte individual motorizado

a) Desenvolver estratégia de incentivo para a prática do tele-tra-
balho.

Inundação, 
elevação do 

nível dos oce-
anos,  ondas, 

escorregamen-
to de massa e 
ondas de calor

Principal-
mente AP1

1
Toda a PCRJ, em-
presas privadas e 
do terceiro setor.

4.1. Ampliar o fluxo de informações entre os operadores  
de transportes  e os cidadãos

a) Identificar um centro operacional que estabeleça e comande a 
estratégia de operação e comunicação entre os diversos siste-

mas de transporte (Trem, Metrô, BRT, ônibus urbano e tráfego), 
explorando ferramentas de TI. 

b) Disponibilidar informações atualizadas e detalhadas na inter-
net, aplicativos de celular e paineis luminosos sobre a operação 
dos diversos sistemas de transportes (trajetos, horários de parti-

da, alteração de percurso, suspenção do serviço). 

c) Estabelecer estratégia de comunicação ativa a partir da identi-
ficação do perfil dos usuários.

Inundação, 
elevação do 

nível dos oce-
anos,  ondas, 

escorregamen-
to de massa e 
ondas de calor

Toda a CRJ 1 COR

5.1. Estabelecer Núcleo de Planejamento em Mobilidade Urbana
a) Instituir equipe interdisciplinar, permantente e treinada, para 
implementar soluções de mobilidade e urbanismo integradas, 

para enfrentar os desafios climáticos. 

Inundação, 
elevação do 
nível do mar,  
ondas, escor-

regamento de 
massa e ondas 

de calor

Toda a CRJ 1 Toda a CRJ

5.2. Criar sistema de monitoramento integrado de danos  
por eventos climáticos nos  transportes

a) Incorporar a sistematização das informações históricas de da-
nos por eventos climáticos, especificando o tipo de evento. 

Inundação, 
elevação do 
nível do mar,  
ondas, escor-

regamento de 
massa e ondas 

de calor

Toda a CRJ 1
Concessionárias, 
Governo do Esta-
do, SMTR e COR.
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Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo  

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

1.1. Desenvolver estudos que melhorem o entendimento dos poten-
ciais impactos das mundanças climáticas nas Infraestruturas Estratégi-

cas (R, O, E)

a) Organizar equipe com conhecimento específico e capacitada 
para investigar e atualizar os impactos das mudanças climáticas 
- exposição, vulnerabilidade e risco - em cada um dos setores ur-
banos e suas unidades (teoria e prática: limiares, gatilhos, áreas 

de maior interesse). 

b) Atualizar bancos de dados e plataformas - SIG, com informa-
ções mais apuradas e atualizadas.

c) Definir periodicidade para diagnóstico/inventário das infraes-
truturas urbanas, atualizando particularidades de cada setor e 

suas inter-dependências. 

Todos
Toda a 
cidade

1

Toda a PCRJ, Aca-
demia, Institui-

ções Científicas e 
de Pesquisa.

1.2. Monitorar as interdependências dos diferentes setores (R, O, E)

a) Identificar as interdependências de forma a melhor se pre-
parar para possíveis impactos sem prejudicar outros sistemas - 

efeito cascata.

b) Identificar a necessidade de se criar melhores redes de inter-
dependência para suprir aumento de demandas ou projeções de 

impactos mais severos e/ou constantes.

Todos 
Toda a 
cidade

2

Toda a PCRJ, 
Concessionárias e 
outros órgãos pú-
blicos parceiros. 

1.3. Ampliar a cobertura dos setores urbanos reforçando 
a redundância e a diversificação do sistema (O)

a) Realizar estudos específicos,observando a questão climática e 
procurando compreender onde há necessidade de expansão do 

sistema. 

b) Rever os planos de ação dos setores para expansão do siste-
ma, buscando mitigar falhas e lacunas identificadas.

Todos
Toda a 
cidade

2

Toda a PCRJ, 
Concessionárias 
e outros órgãos 

públicos parceiros, 
Governo Federal e 
Estadual, Acade-

mia. 

1.4. Adequar a frequência de manutenção, 
considerando os eventos climáticos (R, O, E)

a) Atualizar protocolos de manutenção, considerando os eventos 
climáticos.

b) Aprimorar a identificação de possíveis impactos na cadeia 
produtiva (ex. sistema de transmissão e distribuição) em função 

dos eventos climáticos. 

Todos
Toda a 
cidade

1

Toda a PCRJ, 
Concessionárias e 
outros órgãos pú-
blicos parceiros. 

1.5. Planejar o aumento da demanda futura e a implementação  
de sistemas de backup/sistema diversificado (R, O)

a) Agregar os eventos climáticos nos estudos de demanda para 
as IE, investigando as projeções e alterações.

b) Adequar os sistemas para suportar as alterações da demanda 
(aumento da população, efeito das mudanças climáticas). 

c) Privilegiar fontes alternativas como recurso energético e tec-
nologias de processos mais resilientes e eficientes.

d) Prosseguir com a implementação de sistemas de segurança 
(backup) em unidades/setores que não podem ter seus serviços 

interrompidos (energia, água e esgoto, hospitais e emergências, 
bombeiros).

Todos
Toda a 
cidade

3

Toda a PCRJ, 
Concessionárias 
e outros órgãos 

públicos parceiros, 
Governo Federal e 
Estadual, Acade-

mia. 

1.6. Implementar política de seguro para as infraestruturas (R, O, E)
a) Iniciar os  trâmites legais para proposição de legislação, para 

segurar infraestruturas públicas para eventos climáticos.
Todos

Toda a 
cidade

3

Toda a PCRJ, Câ-
mara Municipal, 

Governo Federal e 
Estadual.

2.1. Integrar às mudanças climáticas em editais de 
concessão,projeto, planos e programas de IE 

a) Promover a inclusão dos eventos climáticos nos editais, planos, 
programas e projetos para novas estruturas.

b) Incentivar a inserção da questão climática no desenvolvimento 
de Normas Brasileiras e Códigos de Obras e promover a adequa-

ção das existentes aos diferentes fatores climáticos.

Todos
Toda a 
cidade

1

Toda a PCRJ, 
Concessionárias 
e outros órgãos 

públicos parceiros, 
Academia.

2.2.Adequar o processo de retrofit, considerando os eventos climáticos

a) Aprimorar os estudos  de identificação das exposições, vulne-
rabilidades e risco para cada setor referente a cada perigo.

b) Identificar tecnologias e procedimentos que contribuam para 
o aperfeiçoamento dos sistemas de forma sustentável e eficiente.

c) Incorporar adaptação no retrofit das infraestrutura estratégicas.

Todos
Toda a 
cidade

2

Toda a PCRJ, 
Concessionárias, 
Setor Privado, 

Governo Federal e 
Estadual.

2.3. Reavaliar a localização de unidades que se mostrarem expostas 

a) Observar os estudos desenvolvidos para a análise de exposi-
ção e confirmar a inviabilidade de adaptar  tais unidades frente 

aos diversos perigos climáticos.

b) Promover o deslocamento das estruturas para áreas mais 
seguras procurando não afetar a população atendida pela 

unidade.

Todos
Toda a 
cidade

2
Toda a PCRJ, 

Governo Federal e 
Estadual.

Garantir o 
funcionamento 

das Infraestruturas 
Estratégicas sob 

condições climáticas 
adversas

1. Orientar a 
operacionalização 
das Infraestruturas 

Estratégicas  
(Resposta-R, 

Operacional-O, 
Educacional-E

2. Promover a 
adequação das 
Infraestruturas 
Estratégicas de 

Resposta,  
Operacional e 
Educacional 

(R, O, E)
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Eixo Estratégico Linha de Ação Iniciativa Atividades
Perigo  

Climático 
Direciona-

mento
Priori-
dade

Atores Envolvidos

1.1. Desenvolver estudos que melhorem o entendimento dos poten-
ciais impactos das mundanças climáticas nas Infraestruturas Estratégi-

cas (R, O, E)

a) Organizar equipe com conhecimento específico e capacitada 
para investigar e atualizar os impactos das mudanças climáticas 
- exposição, vulnerabilidade e risco - em cada um dos setores ur-
banos e suas unidades (teoria e prática: limiares, gatilhos, áreas 

de maior interesse). 

b) Atualizar bancos de dados e plataformas - SIG, com informa-
ções mais apuradas e atualizadas.

c) Definir periodicidade para diagnóstico/inventário das infraes-
truturas urbanas, atualizando particularidades de cada setor e 

suas inter-dependências. 

Todos
Toda a 
cidade

1

Toda a PCRJ, Aca-
demia, Institui-

ções Científicas e 
de Pesquisa.

1.2. Monitorar as interdependências dos diferentes setores (R, O, E)

a) Identificar as interdependências de forma a melhor se pre-
parar para possíveis impactos sem prejudicar outros sistemas - 

efeito cascata.

b) Identificar a necessidade de se criar melhores redes de inter-
dependência para suprir aumento de demandas ou projeções de 

impactos mais severos e/ou constantes.

Todos 
Toda a 
cidade

2

Toda a PCRJ, 
Concessionárias e 
outros órgãos pú-
blicos parceiros. 

1.3. Ampliar a cobertura dos setores urbanos reforçando 
a redundância e a diversificação do sistema (O)

a) Realizar estudos específicos,observando a questão climática e 
procurando compreender onde há necessidade de expansão do 

sistema. 

b) Rever os planos de ação dos setores para expansão do siste-
ma, buscando mitigar falhas e lacunas identificadas.

Todos
Toda a 
cidade

2

Toda a PCRJ, 
Concessionárias 
e outros órgãos 

públicos parceiros, 
Governo Federal e 
Estadual, Acade-

mia. 

1.4. Adequar a frequência de manutenção, 
considerando os eventos climáticos (R, O, E)

a) Atualizar protocolos de manutenção, considerando os eventos 
climáticos.

b) Aprimorar a identificação de possíveis impactos na cadeia 
produtiva (ex. sistema de transmissão e distribuição) em função 

dos eventos climáticos. 

Todos
Toda a 
cidade

1

Toda a PCRJ, 
Concessionárias e 
outros órgãos pú-
blicos parceiros. 

1.5. Planejar o aumento da demanda futura e a implementação  
de sistemas de backup/sistema diversificado (R, O)

a) Agregar os eventos climáticos nos estudos de demanda para 
as IE, investigando as projeções e alterações.

b) Adequar os sistemas para suportar as alterações da demanda 
(aumento da população, efeito das mudanças climáticas). 

c) Privilegiar fontes alternativas como recurso energético e tec-
nologias de processos mais resilientes e eficientes.

d) Prosseguir com a implementação de sistemas de segurança 
(backup) em unidades/setores que não podem ter seus serviços 

interrompidos (energia, água e esgoto, hospitais e emergências, 
bombeiros).

Todos
Toda a 
cidade

3

Toda a PCRJ, 
Concessionárias 
e outros órgãos 

públicos parceiros, 
Governo Federal e 
Estadual, Acade-

mia. 

1.6. Implementar política de seguro para as infraestruturas (R, O, E)
a) Iniciar os  trâmites legais para proposição de legislação, para 

segurar infraestruturas públicas para eventos climáticos.
Todos

Toda a 
cidade

3

Toda a PCRJ, Câ-
mara Municipal, 

Governo Federal e 
Estadual.

2.1. Integrar às mudanças climáticas em editais de 
concessão,projeto, planos e programas de IE 

a) Promover a inclusão dos eventos climáticos nos editais, planos, 
programas e projetos para novas estruturas.

b) Incentivar a inserção da questão climática no desenvolvimento 
de Normas Brasileiras e Códigos de Obras e promover a adequa-

ção das existentes aos diferentes fatores climáticos.

Todos
Toda a 
cidade

1

Toda a PCRJ, 
Concessionárias 
e outros órgãos 

públicos parceiros, 
Academia.

2.2.Adequar o processo de retrofit, considerando os eventos climáticos

a) Aprimorar os estudos  de identificação das exposições, vulne-
rabilidades e risco para cada setor referente a cada perigo.

b) Identificar tecnologias e procedimentos que contribuam para 
o aperfeiçoamento dos sistemas de forma sustentável e eficiente.

c) Incorporar adaptação no retrofit das infraestrutura estratégicas.

Todos
Toda a 
cidade

2

Toda a PCRJ, 
Concessionárias, 
Setor Privado, 

Governo Federal e 
Estadual.

2.3. Reavaliar a localização de unidades que se mostrarem expostas 

a) Observar os estudos desenvolvidos para a análise de exposi-
ção e confirmar a inviabilidade de adaptar  tais unidades frente 

aos diversos perigos climáticos.

b) Promover o deslocamento das estruturas para áreas mais 
seguras procurando não afetar a população atendida pela 

unidade.

Todos
Toda a 
cidade

2
Toda a PCRJ, 

Governo Federal e 
Estadual.
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Nossa Cidade precisa se adaptar. O processo de adaptação 
compreende os estágios de identificação de necessidades, 
avaliação e priorização das iniciativas, que envolve a adequa-
ção e exequibilidade, dentro da agenda climática municipal e 
aceitação por parte da população, bem como implementação, 
monitoramento e avaliação. O presente estudo avançou até a 
identificação e proposição de atividades necessárias para colo-
car em prática as iniciativas recomendadas. 

Para que a Estratégia proposta possa se concretizar em um 
Plano de Adaptação e consolidar, junto com a estratégia de 
mitigação, a agenda climática, propõe-se os seguintes passos.  

• Validar, pela PCRJ, a Estratégia de Adaptação;

• Preencher as lacunas de conhecimento, a partir de novos 
dados e informações e estudos complementares;

• Elaborar o Plano de Adaptação, compreendendo os pro-
gramas e projetos prioritários, com base nas linhas de ação 
propostas na Estratégia de Adaptação;

• Estabelecer protocolo de verificação de terceira parte, cons-
tituída por especialistas, sobre o Plano de Adaptação;

• Disponibilizar o Plano de Adaptação, para viabilizar a parti-
cipação social, por meio do instrumento de Consulta Pública;

• Desenvolver metodologia de monitoramento e avaliação 
para a análise da eficácia das medidas propostas no Plano de 
Adaptação e correção de curso, ao longo do processo;

• Estabelecer Plano de Ação integrando adaptação à mitiga-
ção (Plano de Ação para a Redução de Gases de Efeito Estu-
fa), resiliência e redução de risco de desastres. 

Neste contexto, ressalta-se a importância da continuidade 
da parceria estabelecida entre a academia e a PCRJ, que foi 
fundamental para o avanço no aprendizado das ameaças e 
vulnerabilidades da Cidade às mudanças do clima. Ainda, é 
recomendável o estabelecimento de parcerias com outras insti-
tuições de pesquisa e ensino nacionais e internacionais, inicia-
tiva privada, Organizações não governamentais e outros stake-
holders, de forma a contribuir para o processo de adaptação 
e o engajamento do Carioca.Nossa Cidade precisa se adaptar. 
O processo de adaptação compreende os estágios de identifi-
cação de necessidades; avaliação e priorização das iniciativas, 
envolvendo a adequação e exequibilidade, dentro da agenda 
climática municipal e aceitação por parte da população; imple-
mentação; e monitoramento e avaliação. Este estudo avançou 
até identificação e proposição de atividades necessárias para 
colocar em prática as iniciativas recomendadas. 
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Avaliação da potencial exposição dos Sistemas 
de Interesse e Infraestruturas Estrégicas aos pe-
rigos climáticos escorregamento de massa, ilhas 
e ondas de calor e inundação foi realizada por 
meio da sobreposição dos elementos de estudo 
ao mapeamento da distribuição espacial das 
ameaças principais no território. As informações 
base foram obtidas junto ao banco de dados da 
PCRJ e instituições parcerias por meio da colabo-
ração com os Grupos de Trabalho.

Avaliando a exposição dos Sistemas de Interesse e 
Infraestruturas Estratégicas aos perigos climáticos

Vale salientar que os mapeamentos de escorre-
gamentos de massa e inundações foram ela-
borados por meio de índices que abordam na 
sua concepção características geofísicas do sítio, 
portanto, não foram consideradas intervenções 
antrópicas de redução dos perigos locais, no que 
induz numa condição de propensão à exposição.

Os elementos em estudo dos Sistemas de Inte-
resse e Infraestruturas Estratégicas são apresen-
tados abaixo:

Urbanização e Habitação

Exposição das edificações formais, áreas de favelas e localização 
dos empreendimentos Minha Casa Minha Vida (habitação social).

Mobilidade Urbana

Exposição das vias arteriais principais, estações e redes  
de transportes de média e alta capacidade.

Saúde

Exposição da população aos perigos climáticos, destacando  
também a incidência de doenças relacionadas ao clima.

Ativos Ambientais

Exposição dos Macicos Florestais, Lagoas, Baías e Praias.

Infraestrutura Estratégicas

Exposição das estações de serviços relacionados aos setores urba-
nos: educação, segurança, conservação e saúde pública, transpor-
te (apenas aeroportos e portos), resíduos sólidos, abastecimento 
de água e saneamento e energia – classificados em três catego-

rias: Resposta, Operação e Educacional.
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Índice de Suscetibilidade do Meio Físico a Inundações (ISMFI)

Urbanização 
e Habitação

Mobilidade 
Urbana
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Saúde

Infraestruturas 
Estratégicas
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Índice de Suscetibilidade a Escorregamento de Massa

Urbanização 
e Habitação

Mobilidade 
Urbana
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Infraestruturas 
Estratégicas

Maçicos 
Florestais
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Altas temperaturas – Ilha e onda de calor 

Urbanização 
e Habitação

Mobilidade 
Urbana
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Infraestruturas 
Estratégicas
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Apêndice 2
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Atores  
Envolvidos

SME, SMAC, Defe-
sa Civil, Alerta Rio, 

COR

SME, SMAC, Defe-
sa Civil, Geo-Rio, 

COR
SME, SMAC, COR

SME, SMAC, Defe-
sa Civil, Alerta Rio, 

COR
SME, SMAC, COR SME, SMAC, COR

P1.2 Ampliar e 
integrar rede de 
monitoramento

Monitorar ventos, 
marés e ondas 

nas baías e região 
oceânica.

Ampliar o uso de 
dados de monito-
ramento de saté-
lites de base aber-
ta, por exemplo, 

sobre umidade do 
solo e precipitação 

para o acompa-
nhamento da 

probabilidade de 
escorregamento 

de massa, em con-
formidade com 

o mais avançado 
conhecimento 

técnico-científico

Estabelecer rede 
espacialmente 

consistente para 
o monitoramento 

meteorológico 
(temperatura, 

umidade, direção 
e intensidade do 

vento) para toda a 
CRJ, inclusive para 
uso em estudos de 

saúde pública.

Ampliar rede de 
monitoramento 
pluviométrico e 
fluviométrico, 

sobretudo na AP 
4 e AP 5, com 

disponibilização 
de dados em am-
biente WebGIS

Estabelecer rede 
espacialmente 

consistente para 
o monitoramento 

meteorológico 
(pressão, tempe-
ratura, umidade, 
direção e inten-
sidade do vento, 
UV, insolação).

Aperfeiçoar 
bancos de dados e 

redes de moni-
toramento para 

detecção de alte-
rações climáticas 
no médio e longo 

prazo.

Atores  
Envolvidos

SMAC, Alerta Rio, 
Defesa Civil, DHN, 

INMET, Geo-Rio

SECT, SMAC, Defe-
sa Civil, Geo-Rio

SMAC, SMU, SMS, 
SECT

SMAC, Alerta Rio, 
Defesa Civil

SMAC, SMU, SECT
Secretarias 
 municipais

P1.3 Atualizar 
informações 

Resgatar e siste-
matizar informa-
ções sobre ondas, 
marés (nível do 
mar) e ventos.

Acompanhar 
a expansão da 

Cidade em Áreas 
de Proteção Am-
biental, com base 
em imagens de 

satélite

Resgatar e siste-
matizar informa-
ções meteorológi-
cas dispersas entre 
várias instituições.

Atualizar curvas 
intensidade-du-
ração-frequência 
para chuvas de 

projeto em obras 
de drenagem e 
análise da esta-

cionariedade das 
séries históricas de 

precipitação.

Resgatar e siste-
matizar informa-
ções meteorológi-
cas dispersas entre 
várias instituições.

Obter acesso ao 
maior número de 

modelos climáticos 
globais e regionais 
atualizados, para 
realizar projeções 

sobre perigos 
climáticos de re-
levante interesse 
para a Cidade e 
compreender as 

possíveis consequ-
ências 

Atores  
Envolvidos

Secretarias munici-
pais, DHN, INMET, 
Aeroportos, COR

SMAC, SMU,  
Geo-Rio, COR

Secretarias munici-
pais, DHN, INMET, 
Aeroportos, COR

Rio-Águas
Secretarias munici-
pais, DHN, INMET, 
Aeroportos, COR

Secretarias  
municipais, COR

P1.4 Modelar 
sistemas

Caracterizar a in-
cidência das ondas 
(refração-difração) 

na costa, para 
todos os cenários 
possíveis em alto 
mar e diferentes 

condições de nível 
do mar

Aprofundar 
estudos sobre a 
estabilidade das 

encostas, conside-
rando cenários de 
mudança de uso e 
cobertura do solo 
sob a influência 

de eventos meteo-
rológicos extre-

mos (precipitação, 
temperatura) 

projetados por 
diferentes mode-
los climáticos e 

timeslices

Desenvolver, 
implementar e 

adequar modelo 
de mesoescala 

(p.ex. WRF), para 
o mapeamento, 

em alta resolução, 
da distribuição es-
pacial e temporal 
da temperatura, 
vento e umidade

Realizar modela-
gem hidrodinâmi-
ca das principais 

bacias hidrográfi-
cas para diferentes 
tempos de retor-
no, mapeamento 
e análise do risco 
de inundações e 
enxurradas para 
cenários atual e 
futuro, conside-

rando alternativas 
de expansão urba-
na, variabilidade 
na precipitação e 
aumento do nível 

médio do mar

Desenvolver, 
implementar e 

adequar modelo 
de mesoescala 

(p.ex. WRF) para 
o mapeamento 

em alta resolução 
da distribuição 

espacial e tempo-
ral de parâmetros 
meteorológicos

Aprimorar os 
instrumentos 

computacionais 
existentes ou fo-
mentar parcerias 

institucionais para 
realizar modela-

gem climática

Atores Envolvidos

SMAC, SECT, DHN, 
INPH, Universida-
des, Rio-Águas, 

COR

Geo-Rio, COR
SMAC, COR, SECT, 

Universidades, 
Fiocruz

SMAC, SECT, DHN, 
INPH, Rio-Águas, 

COR

SMAC, SECT, Uni-
versidades, COR

Secretarias  
municipais

P1.1 Difundir  
conhecimento

Elaborar material didático sobre a influência dos sistemas meteorológicos e condicionantes ambientais 
na deflagração de eventos perigosos para divulgação junto a população, principalmente na comunidade 
escolar.
Aprimorar a comunicação entre a PCRJ e a população, para divulgação de boletins em tempo real a pos-
sibilidade da ocorrência de eventos perigosos (eventos meteorológicos e oceanográficos), em especial 
para grupos estratégicos (associação de surfistas, colônias de pescadores, iate clubes, Grupamento de 
Salva-Vidas do Corpo de Bombeiros, associações de moradores, comerciantes locais, responsáveis locais 
em instituições de ensino e por Pontos de Apoio, agentes de saúde comunitários, guarda municipal, 
entre outros)

Elaborar ma-
terial didático 
sobre mudan-
ças climáticas, 
modelagem 
climática e 
sistema de 
previsão  

de tempo

Iniciativa
Elevação do nível 
médio do mar e 

ondas

Escorregamento 
de massa

Ilha e onda  
de calor 

Inundação
Sistemas Meteoro-

lógicos (Ventos)
Modelagem  

Climática

Pilar 1 - Avançar no conhecimento 

Perigos
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P2.1 Difundir o 
conhecimento 

científico

Elaborar cursos e 
material didático 
sobre variáveis 

oceanográficas e 
atmosféricas, para 
difusão do tema 

mudança climática

Atualizar, periodi-
camente, cursos e 
material didático 
em conformidade 
com o mais avan-
çado conhecimen-
to técnico-cientí-

fico sobre eventos 
meteorológicos, 
estabilidade de 

encostas e gestão 
de risco de de-

sastre

Elaborar cursos e 
material didático 
sobre a influên-
cia dos sistemas 

meteorológicos no 
clima da Cidade

Elaborar cursos e 
material didático 
sobre abordagens 
sustentáveis em 

drenagem urbana 
- Best Mangement 

Pratices (BMP), 
Low Impact De-
velopment (LID), 

Sustainable Urban 
Drainage Systems 

(SUDS), Water 
Sensitive Urban 
Design (WSUD), 

Técnicas Compen-
satória, Waterfont 
Design e Requa-
lificação Fluvial 

Urbana.

Elaborar cursos e 
material didático 
em conformidade 
com o mais avan-
çado conhecimen-

to técnico-cien-
tífico

Elaborar material 
didático sobre 

mudanças e mo-
delagem climática 

para técnicos e 
especialistas de 

diferentes Secreta-
rias e autarquias, 

fundações e 
empresas ligadas 

à PCRJ

Atores Envolvidos SMU, SECT, SMAC Geo-Rio, COR
SMAC, IPP, SMS, 

Fiocruz, COR
SMU, SMAC, IPP

SMAC, CET-Rio, 
DHN, INMET, Ae-

roportos, COR

SMAC, IPP, SECT, 
Geo-Rio, COR

P2.2 Treinamento 
de equipes  

multidisciplinares

Realizar ciclos de oficinas e cursos especializadas direcionadas à prevenção e preparação para a ocorrência de eventos, 
incluindo o monitoramento e a análise de informações socioeconômicas, geofísicas, meteorológicas, oceanográficas, de 

engenharia e biológicas

Aprimorar o pro-
cesso de licencia-
mento de obras e 
empreendimentos 
na orla, conside-
rando padrões de 
sustentabilidade e 
resiliência às mu-
danças climáticas 
relacionadas ao 

ambiente marinho

Incorporar o resul-
tado de estudos 

sobre cenários de 
mudança de uso 
e cobertura do 

solo e cenários de 
clima futuro nas 

avaliações geotéc-
nicas

Difundir o uso 
da modelagem 

atmosférica e mo-
delo de mesoesca-
la (por exemplo, 

WRF).

Introduzir visão 
integrada no pla-

nejamento urbano 
com enfoque no 
controle de inun-

dações
Viabilizar o 

licenciamento de 
infraestruturas 

verdes e concep-
ções sustentáveis 

em drenagem 
urbana

Difundir o uso 
da modelagem 

atmosférica e de 
modelo de regi-
mes de ventos

Permitir análise 
crítica de informa-
ções de projeções 
climáticas e suas 
consequências 
e incorporar as 
informações no 
planejamento, 

conforme as ferra-
mentas efetiva-

mente disponíveis

Realizar ciclo de palestra e cursos especializados entre as diferentes secretarias e órgãos visando a troca de conhecimento e 
informação 

Atores Envolvidos
SMU, SMAC, 
 Alerta Rio,  

Rio-Águas, COR

SMAC, SMU, 
Geo-Rio

SMAC, COR
SMAC, SMU,  
Rio-Águas

COR, SMAC, SECT

Secretarias  
municipais, COR,  

Geo-Rio, Rio- 
Águas, Alerta Rio

Iniciativa
Elevação do nível 
médio do mar e 

ondas

Escorregamento 
de massa

Ilha e onda  
de calor 

Inundação
Sistemas Meteoro-

lógicos (Ventos)
Modelagem  

Climática

Pilar 2-Capacitar tomadores de decisão

Perigos
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P4.1 Acompanha-
mento periódico 
dos políticas, pla-
nos e programas

Elaborar relatórios 
anuais sobre even-

tos de ressacas 
e de inundação 
costeira (maré 

meteorológica), 
com valoração dos 

danos.

Elaborar relatórios 
anuais sobre o 

avanço urbano nas 
áreas suscetíveis a 
escorregamento 
de massa, com 

base em imagens 
de satélite, e efe-
tuar a valoração 

de danos 

Elaborar relatórios 
anuais sobre even-

tos de ondas de 
calor e localização 
de ilhas de calor, 
associado a infor-
mações de saúde 

pública, disponibi-
lizadas na forma 

de mapas.

Elaborar relató-
rios anuais sobre 
eventos de inun-
dação e prejuízos 
associados, com 

divulgação de ma-
pas com as áreas 
críticas. Implantar 
centro de controle 

e modelagem 
de inundações, 

informações 
oceanográficas e 
dados meteoroló-
gicos, geotécnicos 
e de saúde pública 
georreferenciados 
em ambiente SIG.

Elaborar relatórios 
anuais sobre a 

ocorrência de raja-
das de vento e os 
danos associados.

-

Atores Envolvidos Rio-Águas, Geo-Rio, Alerta Rio, Defesa Civil, Sociedade Civil, Iniciativa Privada, INPE, Universidades, Fiocruz, SMAC, COR 

P3.1 Prover 
fundamentação 
científica a polí-
ticas e ações de 

adaptação

Realizar ciclo de oficinas com os Vereadores da CRJ sobre mudança climática, uniformização de vocabulário, apresentação 
de legislação em vigor e propostas em andamento;
 
Definir cenário de referência para os diferentes perigos a serem considerados nas políticas públicas, planejamento urbano, 
projetos arquitetônicos e sistemas de alerta (p. ex., nível do mar de referência, linhas de controle de erosão, possibilidade da 
ocorrência de ciclones, definição conceitual de onda de calor, limiares críticos de intensidade de vento e potenciais danos);

Incentivar pesquisa científica, para subsidiar a atualização normativa (incluindo código de obras e edificações) e incorpora-
ção de agenda de gestão de risco e incremento de resiliência, contemplando prevenção, mitigação, preparação, resposta e 
recuperação para eventos extremos ;

Incentivar soluções integradas entre diferentes sistemas urbanos, considerando as consequências diretas e indiretas e res-
pectivas interdependências dos perigos (controle de inundação pelo uso de sistemas de espaços livres, paisagens multifun-
cionais, obras de contenção, proteção de vegetação nativa em encostas, margens de rios e restingas);

Rever políticas, planos e programas (e.x.: Plano Diretor) considerando os potenciais impactos dos perigos.

Atores Envolvidos
COR, Alerta Rio, 

SMAC, SMU, SECT, 
CMRJ, Casa Civil

COR, Alerta Rio, 
SMAC, SMU, SMH, 
CMRJ, Casa Civil

COR, Alerta Rio, 
SMAC, SMU, 

Rio-Águas, CMRJ, 
Casa Civil

COR, Alerta Rio, 
SMAC, SMU, SMO, 
Rio Águas, CMRJ, 

Casa Civil

Alerta Rio, SMAC, 
SMU, COR CMRJ, 

Casa Civil

COR, Alerta Rio, 
SMAC, CMRJ 

Iniciativa
Elevação do nível 
médio do mar e 

ondas

Escorregamento 
de massa

Ilha e onda  
de calor 

Inundação
Sistemas Meteoro-

lógicos (Ventos)
Modelagem  

Climática

Iniciativa
Elevação do nível 
médio do mar e 

ondas

Escorregamento 
de massa

Ilha e onda  
de calor 

Inundação
Sistemas Meteoro-

lógicos (Ventos)
Modelagem  

Climática

Pilar 4 - Pilar 4 - Promover a avaliação e o acompanhamento dos perigos

Pilar 3 - Promover a integração dos perigos no planejamento e na gestão pública

Perigos

Perigos
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